
Instituição financeira internacional mais antiga do 

mundo, o Banco de Compensações Internacionais (BIS) 

permanece relativamente desconhecido. Quem controla 

o chamado “banco central dos bancos centrais”? O que leva 

os principais banqueiros centrais do mundo a participarem 

regularmente de reuniões reservadas em uma bucólica 

cidade suíça? Para que servem os Acordos de Basileia? Por 

que a célebre conferência de Bretton Woods determinou 

a extinção do BIS? Houve colaboração entre a entidade e o 

regime nazista? Como a criação do Banco Central Europeu 

contribuiu para o ingresso do Brasil no BIS? 

Essas e outras questões são desvendadas neste livro, 

que, com base em inédita pesquisa nos arquivos do BIS, 

relata os esforços do organismo para permanecer relevante 

face a constantes mudanças ao longo das últimas nove 

décadas. O trabalho avalia a crescente participação do 

Banco Central do Brasil na instituição – um brasileiro ocupa 

desde 2015 o segundo cargo mais elevado na hierarquia 

burocrática do BIS – e examina implicações para a atuação 

do Itamaraty no contexto mais amplo da política externa 

Brasileira.
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se refere ao incremento da participação acionária215. Holanda, Suécia e 
Suíça, que integram o Conselho desde os anos 1930, têm 16.000 ações 
cada, ou quase 3% dos votos. Juntamente com Canadá e Japão, os países 
mencionados compõem o anacrônico G10, grupo que controla mais de 
três quintos dos votos.

Os bancos centrais que ingressaram no BIS a partir da década 
de 1990 foram invariavelmente contemplados com 3.000 ações, que 
equivalem hoje a 0,53% do capital. Esse é o poder de voto de Brasil, 
Rússia, Índia e China. A África do Sul, integrante do BRICS que ingressou 
no BIS antes dos demais, tem participação consideravelmente maior: 
8.000 ações, ou 1,4% do total. O poder de voto do Brasil na Assembleia 
Geral do BIS é significativamente inferior à participação brasileira no 
FMI, que foi incrementada em 2016 para 2,32% das quotas e 2,22% 
do poder de voto216. A comparação entre o poder de voto nas duas 
instituições é particularmente ilustrativa no caso dos países europeus. 
Cozendey (2015, p. 266-267) mostra que o peso europeu no FMI é muito 
superior à participação da Europa no PIB global. No BIS, no entanto, 
a predominância europeia é bastante mais acentuada. A Bélgica tem 
participação 547% maior na instituição de Basileia que no FMI. No caso 
dos demais fundadores europeus do BIS, a mesma comparação gera 
os seguintes resultados: Itália, +178%; França e Reino Unido, +109%; 
Alemanha, +58%217.

Verifica-se que, no que se refere à composição acionária, o BIS 
pode ser criticado tanto por falta de transparência quanto por distorções 
na distribuição do capital, anacronicamente cristalizadas em função de 

215	 Nos EUA, as ações foram subscritas em 1930 por consórcio de três bancos: J.P. Morgan, First National Bank of 
Chicago e First National Bank of New York. Este último passou a exercer o direito de voto nas assembleias do BIS 
(Ver carta de Maurice Frère a Allan Sproul, Arquivo do BIS, nº 7.6, 4 abr. 1955). Essa situação era prevista no artigo 
15 dos estatutos: “should the central bank of any country not desire to exercise these rights, they may be exercised by a 
financial institution of widely recognised standing and of the same nationality, appointed by the Board, and not objected 
to by the central bank of the country in question” (TONIOLO; CLEMENT, 2005, p. 637).

216	 BCB, 2017a, p. 39. 

217	 No BIS, o poder de voto de cada fundador europeu é de 8,41%. No FMI, o poder de voto dos mesmos países é o 
seguinte: Bélgica, 1,3%; Itália, 3,02%; França e Reino Unido, 4,03%; Alemanha, 5,32% (<https://www.imf.org/
external/np/sec/memdir/members.aspx>. Acesso em: jul. 2020).
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decisões tomadas na década de 1930. Não se deve, no entanto, exagerar 
a relevância do poder de voto na Assembleia Geral do BIS. Além da 
prerrogativa crucial de aprovar alterações nos estatutos, exercida em 
somente treze ocasiões nas nove décadas de existência da instituição, a 
Assembleia Geral tem atribuições relativamente limitadas e burocráticas, 
como determinar a distribuição de dividendos, aprovar o relatório 
anual e as contas do BIS, mudar a remuneração paga aos membros do 
Conselho e selecionar o auditor independente da instituição. Ressalte-se, 
ainda, que a Assembleia Geral constitui somente uma das três esferas 
de governança do BIS. Nas outras duas esferas – o Conselho Diretor e a 
Administração da entidade – houve mudanças notáveis em anos recentes.

O Conselho Diretor, responsável por determinar a direção 
estratégica da instituição e supervisionar a Administração do BIS, 
reúne-se pelo menos seis vezes ao ano. Os presidentes dos bancos centrais 
fundadores do BIS são membros ex officio do Conselho e, até 2018, 
podiam cada um designar outro nacional do próprio país para integrar 
o órgão. Presidentes de outros bancos centrais membros do BIS podem 
ser eleitos como integrantes adicionais do Conselho. Europeus sempre 
dominaram o órgão. Nos anos 1930, ainda participavam representantes 
do Banco do Japão e banqueiros privados norte-americanos, mas, com 
a saída forçada dos japoneses depois da guerra e com o desinteresse do 
Fed, o Conselho passou a ser integrado, a partir de 1950, somente pelos 
cinco fundadores europeus, que contavam com dois representantes 
cada, acrescidos de três membros eleitos, que foram invariavelmente 
os banqueiros centrais da Holanda, da Suécia e da Suíça218.

Em 1994, quando os Estados Unidos finalmente decidiram ocupar 
os dois assentos a que tinham direito, foram igualmente incluídos no órgão 
os banqueiros centrais de Japão e Canadá. O Conselho passou a contar 
com dezessete membros, dos quais treze europeus. Note‑se que essas 
mudanças não foram particularmente drásticas, já que representaram 

218	 BIS, 1980a, p. 66-67.
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simplesmente a incorporação no órgão de todos os membros do G10, 
grupo que se reunia informalmente em Basileia desde a década de 1960.

Países em desenvolvimento tornaram-se membros do BIS pela 
primeira vez em 1996, mas só foram admitidos no Conselho dez anos 
depois. Em 2006, foram eleitos como integrantes do órgão os presidentes 
dos bancos centrais da China e do México, além do presidente do Banco 
Central Europeu. O BIS (2007, p. 157) explica que a decisão foi tomada 
“with a view to further strengthening central bank cooperation, and in line 
with the Bank’s more global role. […] Following the increase in the number 
of BIS shareholders in recent years, these elections bring the global diversity 
of BIS membership to Board level”. O presidente do BCE passou a ocupar 
uma das dez vagas destinadas aos cinco fundadores europeus219. Assim, 
o número de europeus no Conselho não aumentou, e o total de membros 
passou de dezessete para dezenove.

Em 2010, o presidente do BCB Henrique Meirelles, eleito para 
substituir Guillermo Ortiz, cujo mandato à frente do Banxico havia 
terminado, tornou-se o primeiro brasileiro a integrar o Conselho do BIS. 
Quando Meirelles deixou o cargo no BCB, no final de 2010, foi substituído 
no Conselho do BIS por outro mexicano, Agustín Carstens. Em 2013, o 
número de emergentes no Conselho dobrou de dois para quatro. Além 
de China e México, foram eleitos como membros os presidentes dos 
bancos centrais do Brasil (Alexandre Tombini) e da Índia. Desde então, 
a participação desses quatro países no Conselho tem sido mantida. No 
caso do Brasil, depois que Tombini deixou a presidência do BCB, seus 
sucessores, Ilan Goldfajn e Roberto Campos Neto, foram sucessivamente 
eleitos para integrar o Conselho.

219	 Esse arranjo não foi explicitamente descrito pelo BIS, mas é possível inferir, a partir das listas de membros do 
Conselho publicadas nos relatórios da entidade, que os fundadores europeus passaram a abrir mão rotativamente 
de uma vaga para dar espaço no Conselho ao presidente do BCE. Em 2007, o Banco Central da França contava com 
somente um representante no Conselho (BIS, 2007, p. 186). Em 2009, foi a vez da Itália (BIS, 2009, p. 145); depois 
Bélgica (BIS, 2010, p. 139); Alemanha (BIS, 2011, p. 135); Reino Unido (BIS, 2012, p. 125) e assim sucessivamente. 
Schenk (2020, p. 80) confirma o funcionamento do esquema: “the Directors from the five European founder central banks 
agreed to take turns for one of their second Directors to come off the Board each year to make way for the ECB President”.
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A mudança mais radical na composição do Conselho do BIS até 
hoje foi decidida em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
2016 e entrou em vigor em janeiro de 2019. Trata-se da mudança do 
artigo 27 dos estatutos do BIS, que previa que cada país fundador da 
instituição tinha direito a dois assentos no Conselho. A nova redação 
prevê que os seis membros ex officio do Conselho – presidentes dos bancos 
centrais de Alemanha, Bélgica, Estados Unidos, França, Itália e Reino 
Unido – poderão designar em conjunto somente um membro adicional, 
de uma das seis nacionalidades. Na prática, o membro adicional do 
Conselho deverá ser sempre norte-americano. Os europeus passaram 
a ter somente um assento por país, e os Estados Unidos continuam 
ocupando dois assentos – um para o presidente do Fed em Washington 
e outro para o Fed-NY.

Ao anunciar a mudança, Jens Weidmann, presidente do Deutsche 
Bundesbank e do Conselho do BIS, declarou que “changing Article 27 is 
a historic achievement for the BIS. It will significantly improve the balance 
between the different world regions represented on the Board. This can only 
benefit the governance of the BIS as a global institution”220. Mas nem todas 
as mudanças foram no sentido de maior distribuição de poder. O novo 
inciso 5 do artigo 27 preserva a capacidade de veto dos seis bancos 
centrais fundadores do BIS, que já não são maioria no Conselho, sobre 
decisões como aumento de capital; convite a novos membros; emissão 
e distribuição de novas ações; e alterações nos estatutos. Para essas 
questões, não bastam mais os votos de dois terços do Conselho. Passa 
a ser requerida, adicionalmente, a anuência da maioria dos membros 
ex officio – ou seja, os votos destes passam a ter mais peso que os dos 
demais.

A nova redação do artigo 27 acarretou, para os cinco europeus 
fundadores do BIS, a perda de quatro assentos no Conselho – um 
dos assentos adicionais a que tinham direito vinha sendo usado pelo 

220	 BIS, 2017b; BIS, 2019a, p. 18. Todas as emendas realizadas até hoje nos estatutos do BIS podem ser consultadas 
no anexo I, que apresenta comparação entre a versão original de 1930 e aquela vigente em janeiro de 2019.
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presidente do BCE, que continua no órgão. O número de europeus caiu 
de treze para nove; e o número máximo de integrantes do Conselho foi 
reduzido de 21 para 18. Ou seja, dos quatro europeus que saíram, três 
assentos foram eliminados. Para a vaga restante, foi eleito o presidente 
do Banco Central sul-coreano, e o número de emergentes subiu de 
quatro para cinco.

Figura 4: Evolução da Composição do Conselho do BIS

Europeus Fundadores (Alemanha, Bélgica, França, Itália e Reino Unido)

Outros Europeus (Holanda, Suécia, Suíça e BCE)

Estados Unidos, Canadá e Japão

Emergentes (China, México, Brasil, Índia e Coreia do Sul)

0

5

10

15

20

Antes de 1994 1994 a 2006 2006 a 2013 2013 a 2018 A partir de 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de relatórios anuais e do portal eletrônico 
do BIS.

A figura 4 exibe graficamente as mudanças descritas na composição 
do Conselho. Houve renovação significativa nos últimos 25 anos. Os 
europeus, que tinham domínio exclusivo do órgão até 1994, passaram a 
controlar em 2019 “somente” metade dos assentos, ou nove em dezoito. 
Mas essa renovação ainda se revela insuficiente. Trata-se de anacronismo 
flagrante o fato de que continuem tendo assentos no Conselho cinco 
bancos centrais nacionais da zona do euro, cujas atribuições primordiais, 
a começar pela emissão de moeda, foram delegadas há vinte anos ao 
BCE, que integra igualmente o órgão.

Em cenário ideal, assim como os Estados Unidos têm dois membros 
no Conselho, a zona do euro teria somente o presidente do BCE e mais um 
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banqueiro central nacional. Os europeus perderiam mais quatro assentos 
e o Conselho passaria a ter no máximo quatorze membros, tamanho 
similar ao que tinha antes de 1994, com a composição equilibrada entre 
três grupos: os europeus, que ainda teriam cinco assentos; os demais 
países desenvolvidos – Estados Unidos, Canadá e Japão –, que juntos 
teriam quatro assentos; e os emergentes, com outros cinco assentos. Por 
mais sensatas que pareçam essas ponderações, os europeus resistirão a 
abrir mão de ainda mais espaço na governança do BIS no curto prazo. 
Em entrevista para o presente livro realizada em 2017, Jaime Caruana, 
então gerente-geral da entidade, minimizou a importância das votações 
no Conselho e na Assembleia Geral, uma vez que o BIS costuma operar 
de forma consensual. Deve-se notar, no entanto, que o consenso gerado 
em ambiente majoritariamente europeu tende a ser obviamente diferente 
daquele alcançado em grupo mais diversificado.

Embora as reformas realizadas no Conselho possam ser consideradas 
insuficientes, não se deve menosprezar a relevância dos esforços de 
renovação em curso em Basileia. Isso fica claro ao examinar a terceira 
esfera da governança do BIS: a Administração. Embora os fundadores do 
BIS se gabassem de terem estabelecido instituição técnica e apolítica, na 
prática os cargos de direção eram no início reservados de forma tácita para 
determinadas nacionalidades, conforme o equilíbrio de forças naquele 
momento. Essa distribuição permaneceu engessada por muito tempo, 
particularmente no que se refere ao cargo de gerente-geral, ocupado 
por um francês em todo o período entre 1930 e 1981. Com o passar do 
tempo, essa rígida distribuição por países foi flexibilizada – a partir de 
1980, ocuparam o cargo de gerente-geral sucessivamente um alemão, 
um belga, um britânico, um canadense e um espanhol.

Os principais cargos na Administração do BIS, que constituem 
o chamado Executive Committee221, continuaram sendo ocupados 
exclusivamente por nacionais da Europa ou da América do Norte 

221	 Os integrantes do Executive Committee são escolhidos pelo Conselho e incluem o gerente-geral, o vice-gerente-geral 
e os chefes de departamento do BIS. Ver artigo 41 dos estatutos, reproduzidos no anexo I (BIS, 2019a, p. 22).
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até pouquíssimo tempo atrás. Esse padrão foi quebrado em 2014, 
quando o coreano Hyun Song Shin, nomeado conselheiro econômico e 
pesquisador‑chefe do BIS, passou a liderar, juntamente com o italiano 
Claudio Borio, o departamento de pesquisas da entidade. Em 2015, 
coube a um brasileiro dar continuidade ao processo de abertura da 
Administração do BIS aos países emergentes. O então diretor do Banco 
Central do Brasil Luiz Awazu Pereira da Silva foi eleito para mandato de 
cinco anos como vice‑gerente‑geral, o segundo cargo mais importante 
na hierarquia burocrática da instituição. O então presidente do BCB, 
Alexandre Tombini, ressaltou na ocasião a relevância da inédita escolha 
de um nacional brasileiro para o cargo de vice‑gerente‑geral do BIS:

A relevância do cargo para a comunidade de bancos centrais e o ineditismo 
de ser o Luiz o primeiro representante de país emergente a assumir 
posto dessa envergadura nos enche de orgulho e proporciona ao país 
oportunidade ímpar de aprofundar com qualidade sua inserção na 
arquitetura financeira internacional.222

O processo culminou, em 2016, com a eleição do mexicano 
Agustín Carstens para o cargo de gerente-geral do BIS. Não deixa de ser 
surpreendente que nacionais do México e do Brasil, classificados em 1983 
pelo então gerente-geral do BIS como “major problem countries”223, sejam 
hoje titulares dos dois principais cargos na hierarquia da instituição. 
O fato de dois latino-americanos ocuparem os postos simultaneamente 
representa rompimento radical com a prática comum em organizações 
internacionais – e ainda vigente no FMI e no Banco Mundial – de reservar 
os principais cargos para certos países ou regiões. Como explicar a quebra 
do predomínio europeu e norte-americano na Administração do BIS? 
A conquista desses cargos deve ser atribuída às credenciais de Brasil e 
México, que, assim como outros emergentes, ganharam peso relativo 
no cenário mundial, e aos méritos dos candidatos. Esses fatores, no 

222	 “Luiz Awazu Pereira, do BC, é nomeado vice-gerente-geral do BIS”. Valor Econômico, 10 mar. 2015.

223	 Ver trecho de carta de Günther Schleiminger reproduzido na epígrafe deste capítulo.
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entanto, constituem condições necessárias, mas não suficientes, para 
que os países desenvolvidos cedam espaço na governança das instituições 
financeiras internacionais.

Pode-se especular que o perfil discreto do BIS terá facilitado 
o acesso de nacionais de países emergentes aos principais cargos. 
Do ponto de vista dos países desenvolvidos, uma vez que o BIS é 
praticamente desconhecido, o custo midiático de abrir mão da liderança 
da instituição parece ser significativamente menor do que no caso do 
FMI ou do Banco Mundial224. O processo de eleição para os cargos na 
Administração do BIS segue o padrão de sigilo que caracteriza, de forma 
geral, as atividades da instituição. Essa falta de transparência pode ter 
contribuído para que os banqueiros centrais tivessem maior liberdade 
de escolha, uma vez que, ao ser menos visível, o processo fica menos 
sujeito a interferências políticas. Embora seja necessário questionar 
a caracterização do BIS como entidade totalmente apolítica e técnica, 
é verdade que considerações políticas têm peso relativamente menor 
nas decisões tomadas na instituição. Normalmente, em eleições para 
cargos relevantes em organismos internacionais, os governos realizam 
elaboradas campanhas, que, no caso do Brasil, incluem a criação de grupo 
de trabalho dedicado à candidatura no Itamaraty; gestões de alto nível 
das embaixadas brasileiras no mundo inteiro; e a inclusão do tema na 
pauta de contatos entre altas autoridades governamentais. No caso da 
disputa pelo cargo de vice-gerente-geral do BIS, nada disso aconteceu. 
Segundo entrevistado que acompanhou o processo, eventuais gestões 
do governo brasileiro, liderado à época por Dilma Rousseff, em favor 
do então diretor do BCB não só não teriam ajudado, mas teriam sido 

224	 Quando o norte-americano Jim Yong Kim renunciou à presidência do Banco Mundial em janeiro de 2019, o Financial 
Times comentou sobre o arranjo que reserva o cargo para nacionais dos EUA: “it would be extraordinary if Donald 
Trump, in thrall to his America First ideology, permitted a non-US replacement. With the US and Europe still dominating 
the bank’s board, and the latter unlikely to want to pick a fight with the White House, the fix will probably continue” 
(“A new President and new role for the World Bank”. Financial Times, 9 jan. 2019). De fato, em abril de 2019, o 
norte‑americano David Malpass assumiu a presidência do Banco. O controle europeu no FMI também foi mantido 
em 2019, com a substituição da francesa Christine Lagarde pela búlgara Kristalina Georgieva.
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contraproducentes, uma vez que a independência em relação ao governo 
é vista pelos membros do Conselho do BIS como atributo desejável.

Não há como negar que, ao menos em termos simbólicos, a presença 
de um mexicano e de um brasileiro no topo da hierarquia do BIS constitui 
marcante ruptura com a tradição da entidade, historicamente controlada 
por países desenvolvidos. Em entrevista, no entanto, representantes do 
BCB matizaram a relevância para o país de ser um nacional brasileiro 
ocupante do segundo cargo mais importante no BIS, uma vez que os 
cargos na instituição são exercidos a título pessoal. Para o BIS, a escolha 
de nacionais de países emergentes permite projetar imagem de maior 
abertura e de legitimidade, sem configurar, em termos substantivos, 
mudança particularmente radical, uma vez que foram eleitos indivíduos 
já plenamente integrados ao restrito clube dos banqueiros centrais e 
cujo perfil não destoa dos ocupantes anteriores dos mesmos cargos. 
Tanto o brasileiro Luiz Pereira, educado em Sorbonne e com passagem 
pelo Banco Mundial, quanto o mexicano Agustín Carstens, formado em 
Chicago e ex-subdiretor-gerente do FMI, eram assíduos frequentadores 
das reuniões em Basileia antes de serem eleitos. Independentemente 
da nacionalidade, os integrantes do clube de Basileia compartilham 
perfil similar: são tecnocratas cuja visão de mundo foi moldada nas 
mesmas universidades de elite e que circulam pelos mesmos foros e 
instituições financeiras internacionais225. Nas palavras de funcionário 
do BIS, a comunidade de banqueiros centrais é “surpreendentemente 
homogênea”. A própria adesão à instituição funciona como filtro que 
preserva e promove essa homogeneidade, uma vez que são convidados 
a se tornarem membros somente aqueles bancos centrais cujo perfil é 
considerado adequado pelo Conselho da entidade.

A distribuição de poder nas instâncias decisórias formais do BIS 
– Assembleia Geral, Conselho e Administração – reflete-se igualmente nos 
variados formatos das reuniões de autoridades monetárias promovidas 

225	 Ver a respeito “MIT forged activist views of Central Bank role and cinched central bankers’ ties”. The Wall Street 
Journal, 11 dez. 2012.
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com periodicidade bimestral pela instituição. Como se viu no capítulo 
5, esses encontros informais e reservados possibilitam a troca de 
informações relevantes sobre a economia global e constituem o cerne 
da cooperação entre bancos centrais em Basileia. Mas nem todos os 
membros participam de todos os encontros. O BIS funciona como clube 
hierarquizado, no qual alguns integrantes contam com mais regalias 
que outros.

O grupo mais exclusivo é o “Comitê Econômico Consultivo” (ECC, 
na sigla em inglês), integrado somente pelos membros do Conselho e 
pelo gerente-geral. No topo do edifício sede do BIS, o grupo desfruta 
de refinados jantares nos quais a livre discussão de temas econômicos é 
regada por vinhos rigorosamente selecionados. O ECC formula propostas 
para consideração de foro mais amplo, a “Reunião de Economia Global” 
(GEM), que, realizada no dia seguinte ao jantar, inclui representantes 
de trinta bancos centrais de economias que representam cerca de 80% 
do PIB mundial para discutir questões da atualidade macroeconômica 
e financeira. Outros dezenove banqueiros centrais participam como 
observadores. O departamento de pesquisas do BIS sugere os temas a 
serem tratados em cada reunião e elabora estudos e análises destinados 
exclusivamente a embasar as discussões na GEM. Por fim, a “All Governors’ 
Meeting” inclui todos os membros do BIS.

A figura 5 resume o elaborado esquema por meio do qual o BIS 
consegue promover participação relativamente ampla nas reuniões 
bimestrais, sem abrir mão do caráter reservado do círculo mais restrito. 
Embora a participação de países emergentes na GEM seja significativa, 
nota-se que as mesmas idiossincrasias históricas que afetam a composição 
do Conselho do BIS determinam o acesso às reuniões do exclusivo ECC. 
Assim, o interesse de certos países europeus no tema das reparações 
de guerra em 1929 ainda lhes garante em 2020 acesso às mais restritas 
reuniões de banqueiros centrais do mundo, nas quais mais de dois terços 
dos participantes continuam sendo os membros do anacrônico G10.
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Figura 5: Os círculos concêntricos dos agrupamentos de bancos centrais no BIS
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Capítulo 9. O Processo de Basileia

Institutions do not have the same weight when 
they address policymaking in developing and 
mature economies. If we truly want them to 

contribute to a safe international financial 
environment, this needs to be changed.

Marcos Caramuru de Paiva, 2006226

Global banks are global in life, but national in 
death.

Mervyn King, 2009

Reúne-se regularmente em Basileia rede de comitês encarregados 
de diferentes aspectos da promoção da estabilidade financeira global. 
Alguns desses grupos estabelecem padrões regulatórios que, sem ter 
caráter expressamente vinculante, tendem a ser amplamente adotados, 
inclusive por países que não participam das negociações. Somente em 
2009, como resultado de decisões do G20 em resposta à crise global, esses 
grupos passaram a incluir países emergentes227. O BIS aponta como trunfo 
do chamado Processo de Basileia sinergias derivadas da proximidade 
física entre os grupos: “co-location at the BIS facilitates communication and 
collaboration among these groups as well as their interaction with central 

226	 CARAMURU DE PAIVA, 2006, p. 445.

227	 Para discussão das decisões emanadas das cúpulas do G20 no contexto da crise financeira global com o objetivo de 
dar maior voz aos países emergentes na arquitetura financeira internacional, ver BALDUINO CARNEIRO, 2010. 
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bank Governors and other senior officials in the context of the BIS’s regular 
meetings programme”228. Concretamente, o BIS funciona como sede e 
fornece o secretariado de nove grupos, listados no anexo II, sendo seis 
diretamente vinculados ao BIS e três com personalidade jurídica própria.

As origens do Processo de Basileia remontam à década de 1960, 
quando foi estabelecido o Comitê sobre Ouro e Moedas Estrangeiras, atual 
Comitê de Mercados229. Naquela época, o desafio central da cooperação 
entre bancos centrais era preservar a estabilidade monetária, por meio 
da manutenção do preço do ouro em dólares, que servia de referência 
para as taxas de câmbio fixas entre as principais divisas. O fim do 
sistema de paridades cambiais de Bretton Woods230 no início dos anos 
1970 e o advento do câmbio flexível representou mudança de paradigma 
para o BIS e para bancos centrais no mundo todo. Com o abandono do 
câmbio fixo, a estabilidade monetária – leia-se o controle da inflação – 
passou a ser objetivo primariamente perseguido no interior de cada 
país. Não era a primeira vez que o BIS se via desprovido de uma das 
bases da própria existência. Assim como em situações anteriores que 
ameaçavam tornar a entidade flagrantemente anacrônica – como o fim 
das reparações e o abandono do padrão-ouro no início da década de 
1930, ou o estabelecimento das instituições “concorrentes” de Bretton 
Woods no pós-segunda guerra mundial –, o BIS teve que se adaptar à 
nova realidade e redirecionar suas atividades para manter a própria 
relevância.

A cooperação entre bancos centrais não tardou a encontrar na 
estabilidade financeira outro objetivo principal. A partir dos anos 1970, 
a crescente liberalização dos mercados financeiros e o incremento 

228	 BIS, 2016, p. 137.

229	 O norte-americano Coombs (1976, p. 28-29) narra assim a criação do Comitê: “the foreign department men of the 
European central banks [...] all warmly accepted my suggestion that we meet as a group each month to discuss current 
developments in the exchange markets and possibilities of joint action to control speculation”. 

230	 O sistema era baseado no regime dólar-ouro: o valor das moedas era fixado em relação ao dólar, única moeda 
conversível em ouro, à taxa de 35 dólares por onça. O sistema chegou ao fim com a decisão unilateral dos EUA, 
anunciada pelo presidente Nixon em 1971, de abandonar a conversibilidade do dólar em ouro. Sobre a evolução dos 
regimes monetários no século XX, com ênfase no papel do dólar, ver a tese do CAE de MAGALHÃES (2013). 
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dos fluxos internacionais de capital criaram fortes vínculos entre os 
mercados financeiros nacionais, anteriormente segmentados. O caráter 
crescentemente global do sistema financeiro, impulsionado igualmente 
pela evolução tecnológica, criou importantes mecanismos de contágio em 
períodos de crise, o que tornou evidente a necessidade de que a regulação 
bancária fosse além das fronteiras de cada país231. Nesse contexto, o foco 
dos esforços cooperativos realizados no âmbito do BIS passou a ser a 
estabilidade do sistema financeiro, ainda que sem abandonar discussões 
relacionadas à estabilidade monetária232.

No desempenho dessa nova missão da entidade, a inovação 
institucional e jurídica teve papel fundamental, por meio do paulatino 
estabelecimento de rede de comitês técnicos e associações que reúnem 
autoridades nacionais responsáveis por diferentes aspectos da regulação 
financeira. Esses grupos não são organizações internacionais formalmente 
estabelecidas por meio de tratados ou convenções, mas conduzem 
negociações que resultam em regras que recebem múltiplas designações 
– padrões, princípios, melhores práticas, recomendações, diretrizes – e 
que precisam invariavelmente ser incorporadas às legislações nacionais 
para produzirem efeitos jurídicos. Como não são estabelecidas por 
meio de acordos internacionais formalmente vinculantes, as regras são 
comumente classificadas de “soft law”233.

Em testemunho no congresso dos Estados Unidos em 2009, 
o conselheiro do Fed Daniel Tarullo explica que as decisões nesses 
grupos são tomadas por consenso, o que pode dificultar o acordo em 
temas complexos, mas facilita a efetiva implementação das regras 

231	 Kern Alexander resume bem a necessidade de maior cooperação internacional na área de regulação financeira 
pós-1970: “the move from segmented national financial systems to a liberalized and globalized financial system has posed 
immense challenges to financial regulators and supervisors, including the need to adopt more effective regulation and 
supervision across financial systems and to enhance coordination between states in supervising on a cross-border basis and 
internationally”. ALEXANDER, 2015, p. 1-2.

232	 Borio e Toniolo explicam: “The objectives: “The objectives of cooperation shifted away from monetary stability towards 
financial stability. To be sure, neither central banks nor the BIS abandoned their involvement in foreign exchange matters. 
[…] Exchanges of information on international and domestic monetary issues continued to take place and even intensified 
at the Governors’ meetings […]. But the balance of BIS activities shifted towards safeguards against financial instability.” 
BORIO; TONIOLO, 2006, p. 16. Ver igualmente CLEMENT; MAES, 2013, p. 2.

233	 BORIO; TONIOLO, 2006, p. 16.
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acordadas234. Característica chave desses grupos era tradicionalmente 
a participação limitada a poucos países desenvolvidos. Os principais 
comitês reportavam-se aos banqueiros centrais do G10, que se reuniam 
em Basileia desde a década de 1960. O formato reduzido é apontado 
como vantagem pelo BIS: “the limited size of these groups is conducive to 
flexibility and openness in the exchange of information, thereby facilitating 
coordination”235. Desde 2009, no entanto, a participação nesses foros 
foi ampliada. Com a eclosão da crise financeira global, as discussões 
sobre regulação financeira tornaram-se mais visíveis e politizadas, e 
os principais países emergentes, incluindo o Brasil, demandaram e 
obtiveram lugar à mesa236. A inclusão de novos atores constituiu ruptura 
no modus operandi desses grupos, como admite Tarullo:

the significant expansion in membership of many of the more important of 
these bodies may require some innovation in organizational approaches in 
order to maintain the combination of flexibility and effectiveness that the FSB 
and some of the other groups have, at their best, possessed in the past. The 
substitution of the G20 for the G8 at the level of heads of government is the 
most visible manifestation of the salutary trend toward involving a number 
of emerging market economies in key international financial regulatory 
arrangements. […] the FSB and the Basel Committee have recently expanded 
their membership to the entire G20. Important as this expansion is for the 
goal of global financial stability, the greater number of participants does have 
an impact upon the operation of those groups, and we will need to adapt.237

Mesmo com essa expansão recente, os comitês que se reúnem 
em Basileia ainda contam com a participação de relativamente poucos 
países para definir regras que tendem a ser adotadas de forma bem mais 
ampla. A aplicação em escala global de padrões regulatórios que não 

234	 TARULLO, 2009.

235	 BIS, 2016, p. 138.

236	 A discussão do impacto da crise na área de regulação financeira complementa a análise contida na tese do CAE de 
Scandiucci Filho (2016), cujo escopo excluía temas ligados à regulação financeira e aos Acordos de Basileia. Em artigo 
posterior sobre a participação brasileira no G20, o próprio autor preenche a lacuna e inclui breve discussão sobre 
o tema da regulação financeira, identificado como “um dos mais importantes e extensos da agenda de negociações 
do G20 nos anos que se seguiram à crise financeira global.” (SCANDIUCCI FILHO, 2018, p. 150).

237	 TARULLO, 2009.
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são formalmente vinculantes pode ser atribuída a mecanismos de peer 
pressure e incentivos de mercado. A pressão pela implementação rigorosa 
dessas regras pode ser particularmente intensa no caso de países em 
desenvolvimento que, para obter acesso a recursos externos, precisam 
demonstrar ao mercado e a instituições financeiras internacionais 
a credibilidade das próprias políticas e instituições238. Ademais, o 
cumprimento das regras elaboradas em Basileia é utilizado como 
parâmetro em avaliações periódicas realizadas pelo FMI e pelo Banco 
Mundial sobre o estado das políticas públicas e dos sistemas financeiros 
de diferentes países.

Embora seja verdadeira a avaliação do BCB (2017d, p. 84) de que 
o BIS concede aos comitês e associações integrantes do Processo de 
Basileia “elevado grau de autonomia na estruturação de suas agendas e 
atividades”, não se deve subestimar a influência do secretariado fornecido 
pela entidade no resultado dos trabalhos. Os grupos contam com 
diferentes graus de vinculação formal com o BIS, mas têm em comum o 
fato de receberem assessoria especializada do corpo técnico da entidade, 
que prepara documentos informativos e analíticos para subsidiar as 
discussões, além de elaborar relatórios sobre os resultados alcançados. 
Como esclarece o próprio BIS, “the work of the Basel-based committees is 
informed by the BIS’s economic research and statistics and, where appropriate, 
by the practical experience it gains from the implementation of regulatory 
standards and financial controls in its banking activities”239. Com vistas a 
ilustrar o trabalho da extensa rede de agrupamentos sediada no BIS, 
foram selecionados o Comitê de Basileia de Supervisão Bancária e o 
Conselho de Estabilidade Financeira, que serão tratados de forma mais 

238	 Sobre os incentivos de mercado para a implementação dos padrões de Basileia, ex-gerente-geral do BIS esclarece que 
“the ultimate rationale for both Basel I and Basel II is that private sector market participants find it in their own interest to 
have financial regulation that is broadly consistent across different countries. No country is required to implement Basel II. 
But countries that are implementing it are likely to see that their commercial banks can borrow abroad at interest rates that 
are less than those confronted by banks in countries that are not seen to be conforming to Basel II. So the private markets 
themselves create the impetus to adopt the Basel financial norms and standards” (“Excerpts: interview with Malcolm 
Knight”. The Wall Street Journal, 7 abr. 2008).

239	 BIS, 2016, p. 138.
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detalhada a seguir. O anexo II apresenta a lista completa dos comitês e 
associações vinculados ao BIS, com breve descrição de cada um.
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Capítulo 10. O Comitê de Basileia de 
Supervisão Bancária (BCBS) e os acordos de 

Basileia

What do specialists in Basel know about 
banking in Kansas?

American Bankers Association, 2017240

L’idée que nous, les Gouverneurs des Banques 
centrales, sommes à même de solutionner 

comme qui dirait par l’effet d’une baguette 
magique tous les problèmes angoissants de 
l’heure présente et de trouver des panacées 

contre tous les maux ne peut avoir germé que 
dans la tête d’un professeur hyper-idéaliste.

Louis Franck, presidente do Banco Central 
belga, 1933241

Com o colapso do sistema de Bretton Woods de taxas de câmbio 
fixas, no início da década de 1970, bancos com operações internacionais 
sofreram graves prejuízos relacionados à volatilidade no valor de divisas 
estrangeiras. Esses distúrbios no sistema financeiro, agravados pelo 
choque do preço do petróleo, levaram, em junho de 1974, à falência do 
banco alemão Bankhaus Herstatt. Foram igualmente afetadas instituições 

240	 ABA, 2017, p. 4.

241	 TONIOLO E CLEMENT, 2005, p. 526-527.
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financeiras fora da Alemanha que mantinham relações de negócios com o 
Herstatt, como o Franklin National Bank de Nova York, forçado a fechar 
as portas em outubro do mesmo ano242. Esse mecanismo de contágio 
deixou claro que nenhum sistema bancário nacional estava imune aos 
acontecimentos em outros grandes mercados. Tornou-se evidente, assim, 
a necessidade de incrementar a cooperação entre diferentes jurisdições 
nacionais para evitar ou pelo menos amenizar futuras crises bancárias.

No final de 1974, reunidos em Basileia, os banqueiros centrais 
dos países do G10 estabeleceram o Comitê Permanente de Regulação 
Bancária e Práticas de Supervisão, sediado no BIS e posteriormente 
renomeado Comitê de Basileia de Supervisão Bancária, ou BCBS, na 
sigla em inglês243. O grupo incluía, além dos bancos centrais do G10, 
representantes de agências responsáveis pela supervisão bancária 
daqueles países nos quais essa tarefa não era da alçada exclusiva do Banco 
Central. O BCBS tinha objetivos iniciais propositalmente modestos, 
como explica o então presidente do BIS, Jelle Zijlstra, que acumulava 
também o cargo de presidente do grupo de banqueiros centrais do G10, 
ao qual o Comitê se reportava:

the committee’s objective should not be to make far-fetched attempts to 
harmonize the twelve countries’ individual systems of supervision, but should 
be to enable its members to learn from each other and to apply the knowledge 
so acquired to improving their own systems of supervision.

A tarefa imediata do Comitê era assegurar que nenhum banco 
com operações internacionais escapasse da supervisão bancária, 
independentemente da jurisdição. Esse foi o ponto central das discussões 
iniciais, que levaram à elaboração, em 1975, da Concordata de Basileia, 
documento que estabelecia critérios por meio dos quais autoridades 

242	 BCBS, 2014, p. 1.

243	 A tese do CAE de Amaral (1993, p. 20-21) relata a fundação e as atividades iniciais do “Comitê Cooke”, como era 
conhecido o Comitê de Basileia, em referência ao inglês Peter Cooke, que presidiu o grupo de 1977 a 1988.
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bancárias de diferentes países poderiam partilhar a supervisão das 
atividades de bancos com operações em diferentes mercados244.

No início dos anos 1980, a crise da dívida na América Latina 
afetou seriamente os balanços de bancos norte-americanos, que haviam 
comprometido capital de forma excessiva em empréstimos aos países da 
região. A intensa competição entre instituições financeiras no mercado 
internacional levava a uma “race to the bottom”, em que os bancos tinham 
incentivos para operar com maior alavancagem e manter baixos níveis 
de capitalização. Autoridades norte-americanas passaram a contemplar 
a adoção de requerimentos de capitalização mais elevados para os 
próprios bancos, mas os banqueiros dos Estados Unidos consideravam 
que seriam prejudicados na competição no mercado internacional caso 
a medida fosse implementada exclusivamente no país. Nesse contexto, 
sob impulso norte-americano, tiveram lugar as negociações do primeiro 
Acordo de Adequação de Capital de Basileia245. O BCBS deixou de ser 
mero espaço de coordenação e troca de informações para se tornar 
grupo que estabelece padrões regulatórios246. Finalizado em 1988, o 
acordo, conhecido como Basileia I, estabeleceu nível mínimo de capital 
que bancos deveriam manter em relação ao valor dos próprios ativos 
ponderados pelo risco247. Além do objetivo prudencial, de preservar 
a saúde financeira dos bancos, a harmonização dos requerimentos 
de capital nos principais mercados buscava criar “level playing field” e 
assegurar competição equilibrada no mercado internacional. Basileia I 
foi fruto de compromisso negociado de forma fechada entre os países do 
G10. Embora o foco fossem os grandes bancos internacionalmente ativos 

244	 BLUNDEN, 1977, p. 195; INGVES, 2013, p. 2. Para Kapstein (2006, p. 6), “the level and scope of regulatory harmonization 
that this [...] process has subsequently induced was unimaginable when the Committee first began.”

245	 ALEXANDER, 2009, p. 870; LEVINSON, 2010, p. 78. Os EUA celebraram primeiro acordo bilateral sobre requerimentos 
de capital com o Reino Unido. Assim, conseguiram trazer para a mesa de negociação, já no âmbito do BCBS, o Japão 
e os demais europeus, que resistiam à adoção de padrões internacionais. Ver KAPSTEIN, 1992.

246	 Na opinião de Ingves (2013, p. 2), desde a adoção de Basileia I, “the Committee’s role as a standard setter has only 
grown – to the extent that, today, this is seen as its primary purpose. Whereas the Committee took 10 years to publish its 
first 10 documents, this year alone it has published more than 30 – with more to come.” 

247	 O acordo estabeleceu proporção mínima de 8% entre o capital e o valor dos ativos do banco, calculado de forma 
ponderada de acordo com o perfil de risco de crédito dos diferentes ativos (CANUTO; MEIRELLES, 2004, p. 89-90).
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dos países do grupo, o marco regulatório tornou-se rapidamente padrão 
global, tendo sido adotado amplamente, ainda que com adaptações, 
inclusive por países em desenvolvimento que não eram membros do 
grupo. No Brasil, como se verá no capítulo 14, padrões de Basileia foram 
incorporados à legislação nacional a partir de 1994.

No fim dos anos 1990, com o avanço tecnológico e a crescente 
complexidade do sistema financeiro, era preciso atualizar o marco 
regulatório248. Grandes bancos consideravam ineficientes os simplificados 
requisitos de capital de Basileia I, que não distinguiam riscos associados a 
diferentes ativos – empréstimos para empresas consolidadas, com perfil 
de crédito seguro, tinham o mesmo peso em termos de requerimentos de 
capital que empréstimos para “start-ups”, com elevado risco de crédito. 
Por meio de contínuas inovações financeiras, os bancos conseguiam 
manter artificialmente elevado o nível de capital regulatório exigido, sem 
diminuir em termos reais o grau de exposição a riscos. Essas práticas, 
classificadas como “arbitragem regulatória”, incluíam a venda de ativos 
que exigiriam a manutenção de nível de capital regulatório mais elevado, 
ou a transferência desses ativos para fora do balanço do banco, por meio 
da securitização de empréstimos ou do uso dos chamados derivativos 
de crédito249. Kapstein (2006, p. 12) conclui que, “given this changing 
financial environment, it was obvious that reforms to Basel I would eventually 
have to be made, as a tighter linkage between risks – including off-balance 
sheet risks – and capital had become necessary”.

Assim como nos casos da criação do Comitê na década de 1970, 
motivada pela falência do Herstatt, e da negociação do primeiro Acordo 
de Basileia nos anos 1980, na esteira da crise da dívida da América Latina, 
a negociação de Basileia II teve igualmente como catalisador a sucessão 
de crises nos países emergentes na década de 1990, que atingiram 

248	 Ingves (2013, p. 2) explica: “the original Basel Accord was beautiful in its simplicity – something many people long for 
today - but it could not keep up with the development of increasingly complex financial instruments”.

249	 CANNATA; QUAGLIARIELLO, 2009, p. 4. CANUTO; MEIRELLES, 2004, p. 90-91. Bernanke (2015, p. 454) explica 
que, para burlar as rudimentares ponderações de risco de Basileia I, os bancos acumulavam ativos arriscados que 
pelas regras eram considerados de baixo risco, ou transferiam para fora do balanço ativos considerados de maior 
risco. 
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sucessivamente México, asiáticos, Rússia e Brasil. As negociações do novo 
marco regulatório no âmbito do Comitê de Basileia tiveram início em 1999 
e duraram cinco anos – a versão definitiva do padrão que ficou conhecido 
como Basileia II foi publicada em 2004. O processo de elaboração de 
Basileia II foi comparativamente mais aberto, com consultas públicas e 
com a busca de opiniões de países não membros do BCBS, por meio do 
então chamado Core Principles Liaison Group250. Mas o alcance dessas 
iniciativas era limitado e o poder de decisão sobre o conteúdo do Acordo 
permanecia nas mãos dos países membros do Comitê.

O objetivo central de Basileia II era aprimorar a mensuração e a 
gestão dos riscos enfrentados pelos bancos. Novas medidas visavam 
enfrentar não só o risco de crédito (possibilidade de que devedores não 
honrem compromissos), como no acordo original de 1988, mas também 
o risco de mercado (ligado a variações nas taxas de juros ou de câmbio, 
ou nos preços de ações, de commodities ou de outros indicadores) e o 
risco operacional (relacionado a falhas em procedimentos, sistemas ou 
políticas). Previu-se ainda nova forma de calcular o valor total dos ativos 
ponderados pelo risco de cada instituição financeira251. Além da maneira 
tradicional prevista em Basileia I, por meio de fórmulas padronizadas 
estabelecidas pelo regulador, os grandes bancos, que dispõem de 
grande quantidade de dados dos próprios clientes, ganharam a opção 
de desenvolver seus próprios modelos internos de avaliação de risco, 
sujeitos à aprovação do regulador, para determinar os requerimentos 
de capital que deveriam cumprir. Foram incorporadas ainda novas 
regras relacionadas à securitização de empréstimos, para contemplar 

250	 Esse subgrupo do BCBS foi criado no final dos anos 1990 como foro de diálogo entre os membros do Comitê e outros 
países sistemicamente relevantes (BCBS, 2005). Para Grynberg e Silva (2006, p. 1225), “the influence of non-G-10 
countries on the process of formulating and revising Basel guidelines has been largely limited to providing feedback on 
implementation issues rather than participating in the formulation of the standards”. 

251	 Na literatura especializada, esse valor dos ativos ponderados pelo risco é frequentemente designado pela sigla em 
inglês RWA (risk-weighted assets). Esse cálculo é essencial para determinar o montante de capital que o banco deve 
manter para assegurar a própria solvência, uma vez que o capital regulatório é uma proporção do RWA.
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riscos mascarados pela transferência de ativos para fora dos balanços 
dos bancos252.

As normas de Basileia II, significativamente mais sofisticadas e 
complexas que as precedentes, pretendiam garantir maior estabilidade 
ao sistema financeiro global, ao calibrar as exigências regulatórias a 
partir de avaliação mais refinada e realista dos riscos enfrentados pelas 
instituições financeiras. Mas antes mesmo que as regras pudessem ser 
aplicadas nas principais jurisdições, a crise iniciada em 2007 expôs as 
limitações do acordo, como relata Tarullo (2008, p. 131):

Even as US regulatory agencies were struggling to reach consensus on an 
implementation plan, and before Basel II was up and running anywhere, 
dramatic developments [...] raised questions as to both the soundness of the 
[…] approach and the wisdom of supervisors having spent so much of the 
preceding decade focused on it. […] The supervisory response has been [...] 
schizophrenic: a general though not universal reaffirmation of the importance 
of implementing Basel II, along with proposals for some significant changes 
in response to the revealed flaws of the revised framework.

Crítica frequente a Basileia II refere-se ao caráter “pró-cíclico” das 
regras, atribuído à vinculação demasiado estreita dos requerimentos 
de capital aos riscos enfrentados pelas instituições financeiras. Em 
momentos de expansão econômica, quando o risco é considerado menor, 
os bancos precisariam deter menos capital, ofereceriam mais crédito e 
contribuiriam para reforçar o cenário expansionista; em momentos de 
crise, quando se considera que há mais risco, seriam obrigados a operar 
com mais capital e a restringir o volume de crédito, o que contribuiria 
para deprimir ainda mais o cenário econômico. Outras debilidades de 
Basileia II eram a ausência de requerimentos de liquidez e a confiança 
nos modelos internos de avaliação de riscos dos grandes bancos, cuja 
tendência seria subestimar os riscos associados às próprias atividades253.

252	 Explicação detalhada e acessível das regras de Basileia II está disponível em CORNFORD, 2010, p. 2-4.

253	 Ver ALEXANDER, 2015, p. 7; MICOSSI, 2012; ROUBINI, 2008. Tarullo explica: “Key features of Basel II include reliance 
on the internal risk models of large banks [...], the use of external credit-rating agencies to help set capital requirements for 
most banks, and an overall reduction in the risk weighting assigned to residential mortgages. The irony is inescapable, as 
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Com a crise financeira internacional, o tema da regulação bancária 
passou a estar no centro da agenda política global254. A atuação das 
instituições financeiras internacionais foi objeto de críticas não só pela 
falta de eficácia dos padrões regulatórios vigentes, mas também devido 
ao processo restrito e pouco transparente que produzia essas regras255. 
Em outubro de 2008, em debate interativo na Assembleia Geral da ONU, 
o renomado economista Joseph Stiglitz atribuiu as “falhas de governança 
do sistema financeiro internacional” à escassa representação de países em 
desenvolvimento nas “estruturas deliberativas e de análise” e defendeu 
“reformas dos mecanismos decisórios das instituições econômicas 
internacionais e dos órgãos internacionais normativos e de padronização, 
como o Comitê de Basileia”256. A crise constituiu oportunidade para 
que os países emergentes reivindicassem e obtivessem maior espaço na 
arquitetura financeira internacional, a começar pelo papel que passou 
a ser desempenhado pelo G20 como foro de coordenação econômica 
mundial.

Sobre esse processo de reforma, que incluiu mudanças no 
FMI e no Banco Mundial, Balduino Carneiro considera que a crise 
gerou “enfraquecimento relativo dos países desenvolvidos e permitiu 
a aceleração de um processo que provavelmente ocorreria de toda 
maneira, mas levaria mais tempo”257. Em entrevista para o presente 
livro, o gerente-geral do BIS Jaime Caruana avaliou o ingresso de países 

the events of 2007 called into question the reliability of risk modeling, the usefulness of external agency ratings, and the 
benign view of residential mortgage riskiness” (TARULLO, 2008, p. 14).

254	 Em 2010, experiente consultor especializado em regulação financeira avaliava que “the regulatory space has been far 
more politicized than I’ve ever seen it [...]. Heads of state care, have opinions and are aware of decisions at very granular 
levels” (“European banks poised to win reprieve on capital rule”. Bloomberg, 13 jul. 2010).

255	 Segundo Balduino Carneiro (2010, p. 103), o Comitê de Basileia e outros grupos “definiam padrões e normas para 
o funcionamento dos mercados financeiros e a supervisão das atividades bancárias às quais os países emergentes 
e em desenvolvimento eram instados a aderir”. Cho (2013, p. 290) ressalta que, “although Basel II came under severe 
criticism following the 2007-8 global financial crisis, it remained the undisputed global regulatory standard for bank capital 
as did the Basel Committee as the locus of regulatory reform efforts”.

256	 Telegrama 3097/2008, Missão do Brasil junto às Nações Unidas. 

257	 BALDUINO CARNEIRO, 2010, p. 105. A tese do CAE de Bath (2002, p. 54-59) trata do estabelecimento e evolução 
inicial do G20; aquela de Azevedo Ribeiro (2013) aborda o papel das primeiras cúpulas do grupo na transformação 
da governança econômico-financeira mundial. Sobre a ascensão do G20 como contraponto ao G7, ver CASTRO, 
2011. A crise financeira global precipitou igualmente mudanças na OCDE – ver a tese do CAE de GODINHO (2017, 
p. 2).
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emergentes no Comitê de Basileia como “un proceso extraordinariamente 
lógico”, uma vez que “la crisis nos ha igualado a todos, se ha visto 
que todos los supervisores tienen muchísimo que aprender de otros 
supervisores”. Essa lógica de fato prevaleceu. Reunidos pela primeira vez 
em Washington em novembro de 2008, os líderes do G20 determinaram 
que os principais foros definidores de padrões financeiros, entre os quais 
o BCBS, passassem a incorporar países em desenvolvimento.

A decisão tomada pelos líderes políticos do G20 certamente 
encontrou resistência no Comitê de Basileia, uma vez que a participação 
restrita era parte do próprio DNA do grupo e considerada como fator 
que garantia maior eficácia nas discussões. Em março de 2009, o BCBS 
(2009a) divulgou nota em que anunciava o cumprimento do mandato 
dos líderes do G20 de rever a composição do Comitê por meio da 
incorporação de sete novos membros – Austrália, Brasil, China, Coreia 
do Sul, Índia, México e Rússia. Com isso, passava de treze para vinte 
o número de países no Comitê. Mas essa expansão limitada ainda 
deixava de fora outros cinco membros do G20 (África do Sul, Arábia 
Saudita, Argentina, Indonésia e Turquia). Esses países acabaram sendo 
incorporados ao BCBS (2009b) três meses depois, juntamente com Hong 
Kong e Singapura. Como consequência da composição mais ampla, 
o BCBS deixou de responder aos presidentes dos bancos centrais do 
G10, e foi criado novo agrupamento para supervisionar as atividades 
do Comitê, denominado Grupo de Governadores de Bancos Centrais e 
Autoridades de Supervisão (GHOS, na sigla em inglês), que reúne os 
presidentes dos bancos centrais e das demais instituições responsáveis 
por supervisão bancária que integram o Comitê de Basileia.

Reunidos em Pittsburgh, os líderes do G20 (2009b) encomendaram 
ao BCBS ampliado a elaboração, até o final de 2010, de novas regras 
“to improve both the quantity and quality of bank capital and to discourage 
excessive leverage”. Novamente em resposta a uma crise, o Comitê 
negociou o pacote conhecido como Basileia III, a fim de reforçar a 
capacidade dos bancos de absorverem choques e reduzir o risco de 
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telegráfico
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Telegrama 1.362 Embaixada em 
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Telegrama 53 Consulado-Geral 
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16/03/1999 Conjuntura econômica. Programa de 
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Despacho 
telegráfico

105 Embaixada em  
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25/05/1999 Malásia. APEC. Fórum de 
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Telegrama 731 Missão junto à 
União Europeia

27/09/1999 Brasil-UE. Banco Central Europeu. 
Entrevista com Wim Duisenberg.

Telegrama 1.865 Embaixada em 
Bonn

08/12/1999 Sistema financeiro. European 
Banking Congress. Frankfurt. 
Ministro Malan.

Telegrama 1.925 Embaixada em 
Bonn

15/12/1999 BCB. Presidente Fraga. Bancos 
alemães. Encontro. Frankfurt. 
Viagem a Basileia.

Telegrama 282 Embaixada em 
Londres

29/03/2000 Finanças. Financial Stability Forum. 
Recomendações.

Telegrama 767 Embaixada em 
Washington

05/04/2000 Política financeira. Banco Mundial. 
Financiamento Externo. Relatório.

Telegrama 597 Embaixada em 
Buenos Aires

19/04/2000 Brasil-Argentina. Política financeira. 
Normas bancárias e mercado de 
capitais.

Telegrama 31 Embaixada em 
Panamá

19/01/2001 Panamá. Centro bancário. 
Qualificação. Agência Moody’s.

Telegrama 87 Embaixada em 
Panamá

12/02/2001 Panamá. GAFI. Lista Negra. Inclusão. 
Informação.

Telegrama 112 Embaixada em 
Panamá

20/02/2001 Panamá. GAFI. Lista Negra. Inclusão. 
Consulta.

Telegrama 1.757 Embaixada em 
Washington

12/07/2001 Política financeira. Argentina. 
Leilão de letras e bônus do Tesouro. 
Repercussão.

Telegrama 896 Embaixada em 
Berlim

13/07/2001 Argentina. Crise. Relações com 
economia internacional. Zona do 
euro.

Telegrama 288 Embaixada em 
Abu Dhabi

17/09/2002 Comércio. Finanças. EAU. União 
aduaneira e monetária. Países do 
Golfo.

Telegrama 737 Embaixada em 
Paris

03/06/2003 Reunião do G8 em Evian. Economia. 
Resultados.

Mensagem 
oficial

2.227 Banco Central 
(Diversos Brasil)

15/07/2003 Brasil-França. Comissão-Geral de 
Cooperação. Economia.

Telegrama 70 Embaixada em 
Londres

15/01/2004 Economia. Dólar. Atuação do BCE. 
Reações britânicas.

Telegrama 679 Embaixada em 
México

11/05/2004 Economia. México. Perspectiva de 
alta de juros nos EUA. Governador 
do Banxico.
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Telegrama 953 Embaixada em 
México

24/06/2004 Basileia. Seminário sobre novo 
acordo de capital. Representante do 
BCB. Consulta.

Telegrama 1.440 Embaixada em 
Londres

30/11/2004 Finanças. XIII Conferência sobre 
Regulação Bancária da City. Relato.

Telegrama 709 Embaixada em 
Paris

07/06/2005 OCDE. Steering group. Conferência 
sobre financiamento de PMEs.

Telegrama 82 Embaixada em 
Doha

27/06/2005 Finanças. Catar. Diversificação de 
reservas em divisas.

Telegrama 961 Embaixada em 
Paris

20/07/2005 OCDE. Conferência sobre 
Financiamento a PMEs. Delegação 
italiana.

Telegrama 1.779 Embaixada em 
Caracas

06/10/2005 Venezuela. Finanças. Transferência 
de reservas internacionais. BIS.

Telegrama 70 Embaixada em 
Moscou

01/02/2006 Brasil-Rússia. Governador do Banco 
Central. Encontro. Relato.

Telegrama 160 Embaixada em 
Moscou

09/03/2006 Brasil-Rússia. Cooperação bancária. 
Encontro de presidentes de BCs. 
Basileia.

Telegrama 174 Embaixada em 
Moscou

15/03/2006 Brasil-Rússia. Cooperação bancária. 
Reunião Meirelles-Ignatiev. Basileia.

Telegrama 549 Embaixada em 
Londres

12/04/2006 Reino Unido. Conferência sobre 
emergentes. BCB. Presidente 
Meirelles.

Telegrama 1.203 Delegação em 
Montevidéu

28/12/2007 MERCOSUL. Ministros de Economia 
e presidentes de Bancos Centrais. 
Montevidéu. Reunião.

Telegrama 33 Embaixada em 
Roma

10/01/2008 Finanças. Itália. FSF. Reunião em 
Basileia. Presidente do Banco 
Central italiano.

Telegrama 117 Embaixada em 
Berlim

28/01/2008 Alemanha. Crise econômica 
internacional. Comentários e 
subsídios.

Despacho 
telegráfico

150 Missão junto à 
ONU

07/03/2008 Financiamento ao Desenvolvimento. 
Painéis. Conferência de Doha.

Telegrama 731 Missão junto à 
ONU

26/03/2008 Financiamento ao Desenvolvimento. 
Painéis. Conferência de Doha. 
Relato.



351

Tipo Número De / Para Data Tema

Despacho 
telegráfico

240 Missão junto à 
ONU

09/04/2008 Financiamento ao Desenvolvimento. 
Doha. Conferência. Painéis. 
Instruções.

Telegrama 1.104 Missão junto à 
ONU

02/05/2008 ECOSOC. Reunião de Alto Nível 
com FMI, Banco Mundial, OMC e 
UNCTAD.

Despacho 
telegráfico

375 Embaixada em 
Santiago

07/08/2008 Consenso de Monterrey. Conferência 
de Doha. Grupo do Rio. Reunião.

Mensagem 
oficial

441 Ministério da 
Fazenda

08/08/2008 OMC. Grupo de Trabalho sobre 
Comércio, Dívida e Finanças. 
Reunião.

Telegrama 1.822 Embaixada em 
Buenos Aires

02/09/2008 Brasil-Argentina. SML. Data de 
assinatura dos acordos. Informação 
do BRCA.

Telegrama 1.881 Embaixada em 
Buenos Aires

05/09/2008 Argentina. Clube de Paris. 
Pagamento da dívida. Anúncio. 
Repercussões.

Telegrama 2.579 Missão junto à 
ONU

01/10/2008 Conferência de Doha. 
Financiamento ao Desenvolvimento. 
Consultas. Nova York.

Telegrama 2.831 Missão junto à 
ONU

20/10/2008 Crise financeira. ECOSOC. 
Conferência de Doha. Proposta do 
presidente Lula.

Telegrama 2.736 Embaixada em 
Washington

31/10/2008 Economia. Cúpula do G20. 
Washington. Conversa com o diretor 
do Brasil no BID.

Telegrama 2.737 Embaixada em 
Washington

31/10/2008 Economia. Cúpula do G20. Propostas 
de Zoellick Novo multilateralismo. 
Carta.

Telegrama 3.026 Missão junto à 
ONU

31/10/2008 Conferência de Doha. 
Financiamento ao Desenvolvimento. 
Grupo de redação.

Telegrama 191 Delegação junto 
à OMC

07/11/2008 Crise financeira e financiamento ao 
comércio. Comentários.

Telegrama 3.097 Missão junto à 
ONU

07/11/2008 ONU. 63ª AGNU. Crise financeira. 
Debate. Relato.

Telegrama 2.877 Embaixada em 
Washington

14/11/2008 Economia. Crise financeira. Cúpula 
do G20. Centre for Economic Policy 
Research.
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Telegrama 618 Embaixada em 
Berna

19/11/2008 Crise financeira. Suíça. Cúpula do 
G20. Implicações.

Telegrama 1.103 Embaixada em 
Nova Delhi

21/11/2008 Cúpula do G20. Washington. 
Repercussão na imprensa indiana.

Telegrama 326 Delegação junto 
à OMC

28/11/2008 OMC. Grupo sobre Comércio, Dívida 
e Finanças. 17ª Reunião. Relato.

Telegrama 3.402 Missão junto à 
ONU

09/12/2008 ONU. Conferência de Doha. 
Financiamento ao Desenvolvimento.

Telegrama 9 Escritório em 
Taipé

05/01/2009 Política. Taiwan-República Popular 
da China. Diplomacia dos pandas.

Telegrama 19 Consulado-Geral 
em Miami

12/01/2009 Morgan Stanley. Evento. Miami. 
BCB. Presidente do BCB, Henrique 
Meirelles. Viagem a Basileia.

Telegrama 53 Embaixada em 
Paris

14/01/2009 Crise financeira. Iniciativa Sarkozy-
Blair. Colóquio em Paris. Principais 
declarações.

Telegrama 88 Missão junto à 
ONU

14/01/2009 ONU. Crise financeira. Comissão de 
especialistas. Primeira sessão. Relato.

Telegrama 86 Embaixada em 
Paris

20/01/2009 Crise financeira. BCE. Redução de 
juros. Reação na França.

Telegrama 115 Embaixada em 
Londres

05/02/2009 Brasil-Reino Unido. Lorde Brown. 
Visita. Subsídios. Crise e instituições 
financeiras.

Telegrama 130 Embaixada em 
Londres

10/02/2009 Reino Unido. Crise. Financial Services 
Authority. Sugestões de regulação.

Telegrama 290 Embaixada em 
Berlim

24/02/2009 Alemanha. Crise financeira. Cúpula 
do G20. Reunião preparatória dos 
europeus.

Telegrama 329 Embaixada em 
Berlim

27/02/2009 Economia brasileira. Efeitos da crise. 
Relatórios de think tanks alemães.

Telegrama 400 Embaixada em 
Paris

13/03/2009 Crise financeira. BCE. Nova redução 
de juros. Reação na França.

Telegrama 388 Embaixada em 
Berlim

17/03/2009 Alemanha. Crise financeira. G20. 
Comunicado conjunto com a França.

Telegrama 236 Embaixada em 
Moscou

19/03/2009 G20. Cúpula de Londres. Propostas 
russas. Encontro com sherpa russo.
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Telegrama 430 Embaixada em 
Paris

19/03/2009 Crise financeira. Setor privado 
francês. Propostas para a cúpula do 
G20.

Telegrama 402 Embaixada em 
Berlim

20/03/2009 Alemanha. Crise financeira. Cúpula 
da UE. G20. Discurso de Merkel.

Telegrama 445 Embaixada em 
Paris

20/03/2009 Crise financeira. G20. Carta conjunta 
França-Alemanha. Repercussões.

Circular 
telegráfica

71.753 Postos no 
exterior

25/03/2009 G20. Cúpula de Londres. Posição 
brasileira. Subsídios.

Telegrama 793 Missão junto à 
ONU

27/03/2009 ONU. Crise financeira internacional. 
Conferência. Processo preparatório.

Telegrama 447 Embaixada em 
Berlim

31/03/2009 Alemanha. Crise. Cúpula do 
G20. Comparação com a posição 
brasileira.

Telegrama 524 Delegação junto 
à OMC

31/03/2009 UNCTAD. Crise financeira. Relatório. 
Falhas sistêmicas e remédios 
multilaterais.

Telegrama 308 Embaixada em 
México

02/04/2009 México. Ingresso no Foro de 
Estabilidade Financeira.

Telegrama 547 Delegação junto 
à OMC

02/04/2009 UNCTAD. Serviços financeiros. 
Reunião de peritos. Dimensão 
regulatória.

Circular 
telegráfica

71.916 Postos no 
exterior

07/04/2009 Cúpula do G20. Londres. Resultados.

Despacho 
telegráfico

68 Embaixada em 
Sófia

16/04/2009 Cúpula do G20. Resultados e 
Avaliação.

Despacho 
telegráfico

296 Embaixada em 
Washington

16/04/2009 FMI e Banco Mundial. Reunião 
de primavera. Designação de 
diplomata.

Telegrama 656 Delegação junto 
à OMC

24/04/2009 OMC. Grupo de Trabalho sobre 
Comércio, Dívida e Finanças. 
Reunião.

Telegrama 693 Embaixada em 
Paris

30/04/2009 Crise financeira. Reuniões do G7, 
G20 e FMI. Repercussão na França.

Telegrama 1.345 Embaixada em 
Washington

08/06/2009 BB. Projeto de ampliação nos EUA. 
Licença de funcionamento.

Telegrama 946 Delegação junto 
à OMC

12/06/2009 OMC. Serviços financeiros. Reunião 
informal. Relato.
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Telegrama 738 Embaixada em 
Londres

18/06/2009 Crise. Regulação. Vantagens do 
rigor brasileiro. Matéria no Financial 
Times.

Telegrama 2.288 Missão junto à 
ONU

10/08/2009 LXIII AGNU. AIDS, Tuberculose e 
Malária. Fundo Global. Observador.

Despacho 
telegráfico

652 Embaixada em 
Washington

11/08/2009 G20. Cúpula de Pittsburgh. 
Preparação. Reunião de sherpas.

Telegrama 1.340 Embaixada em 
Paris

12/08/2009 Crise financeira. Remuneração de 
executivos. Próxima cúpula do G20.

Telegrama 1.032 Embaixada em 
Londres

14/08/2009 Crise. Setor financeiro. Reino Unido. 
Remuneração. Regulação.

Telegrama 1.296 Delegação junto 
à OMC

17/08/2009 OMC. Financiamento ao comércio. 
Basileia II. Workshop no Brasil. 
Sugestão.

Despacho 
telegráfico

147 Missão junto à 
ONU

27/08/2009 Crise financeira. Conferência 
da ONU. Posição brasileira. 
Comentários.

Despacho 
telegráfico

494 Delegação junto 
à OMC

09/09/2009 UNCTAD. Junta de Comércio e 
Desenvolvimento. Crise. Instruções.

Telegrama 1.231 Missão junto à 
União Europeia

21/09/2009 UE. Crise financeira. Cúpula do G20. 
Pittsburgh. Preparatória intra-UE.

Telegrama 1.573 Embaixada em 
Paris

23/09/2009 Crise. G20. Cúpula de Pittsburgh. 
Reunião da União Europeia em 
Bruxelas. Repercussão.

Telegrama 2.239 Embaixada em 
Washington

23/09/2009 G20. Cúpula de Pittsburgh. Imprensa 
e think tanks. Expectativas.

Telegrama 1.310 Embaixada em 
Berlim

29/09/2009 Alemanha. Crise financeira. Cúpula 
do G20. Pittsburgh. Repercussão.

Telegrama 1.611 Embaixada em 
Paris

29/09/2009 Crise financeira. G20. Cúpula de 
Pittsburgh. Perspectiva francesa.

Mensagem 
oficial

655 Ministério da 
Fazenda

30/09/2009 Cúpula do G20. Pittsburgh. 
Avaliação.

Telegrama 2.345 Embaixada em 
Buenos Aires

29/10/2009 Brasil-Argentina. Seminário. 
Secretário de Assuntos 
Internacionais da Fazenda.

Telegrama 1.468 Embaixada em 
Berlim

30/10/2009 Alemanha. Novo governo. Crise. 
Política financeira. Ministro das 
Finanças.
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Telegrama 3.363 Missão junto à 
ONU

31/10/2009 ONU. 64ª AGNU. II Comissão. 
Sistema financeiro e 
desenvolvimento. G77/China.

Telegrama 2.749 Embaixada em 
Washington

16/11/2009 EUA. Recessão. Apoio 
governamental. Too big to fail. 
Livro. Lançamento.

Telegrama 1.563 Embaixada em 
Londres

24/11/2009 Reino Unido. Conferência. Diretor 
do FMI. Bancos globais. Alerta.

Telegrama 83 Embaixada em 
Buenos Aires

13/01/2010 Argentina. Títulos da dívida em 
poder dos hold-outs. Embargo de 
contas do BRCA.

Telegrama 266 Embaixada em 
Paris

15/02/2010 G7. Ministerial de Iqaluit. Conselho 
de Ministros. Relato de Christine 
Lagarde.

Telegrama 224 Embaixada em 
Londres

24/02/2010 Crise financeira. Apresentação do 
Banco da Itália em Londres.

Telegrama 339 Embaixada em 
Paris

01/03/2010 Crise financeira. França. Resultados 
dos bancos franceses. Repercussão.

Despacho 
telegráfico

61 Embaixada em 
Ottawa

05/03/2010 G20. Cúpula de Toronto. Reunião de 
sherpas. Instruções.

Telegrama 180 Consulado-Geral 
em Nova York

09/03/2010 BCB. Presidente Meirelles. Câmara 
de Comércio Brasil-EUA.

Telegrama 389 Embaixada em 
Paris

11/03/2010 Encontro Sarkozy – bancos 
franceses. Autoridade de controle 
prudencial.

Telegrama 494 Embaixada em 
Paris

26/03/2010 Crise. Negociação de Basileia III. 
Posição dos setores produtivo e 
financeiro.

Despacho 
telegráfico

239 Delegação junto 
à OMC

26/04/2010 UNCTAD. Comissão de comércio e 
desenvolvimento. Subsídios.

Telegrama 679 Embaixada em 
Paris

27/04/2010 Crise financeira. G20. Reunião de 
Ministros de Finanças. Resultados.

Despacho 
telegráfico

343 Embaixada em 
Berlim

10/05/2010 Brasil-Alemanha. Instruções. 
Conferência sobre regulação 
financeira e GT bilateral.

Telegrama 197 Embaixada em 
Berna

11/05/2010 Brasil-Suíça. Reunião de consultas 
políticas. Proposta de agenda. 
Subsídios.
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Telegrama 296 Embaixada em 
Díli.

17/05/2010 Timor Leste. Recursos minerais. 
Política financeira. Fundo 
petrolífero. Seminário.

Telegrama 788 Embaixada em 
Berlim

27/05/2010 Brasil-Alemanha. Grupo bilateral 
sobre temas financeiros. I Reunião. 
Relato.

Telegrama 1.390 Embaixada em 
Washington

04/06/2010 EUA. Sistema financeiro. Reforma. 
Associação financeira. Carta ao BCB. 

Telegrama 280 Embaixada em 
Berna

24/06/2010 Suíça. Finanças. Instituições too big 
to fail. Palestra do vice-presidente 
do BC.

Telegrama 966 Embaixada em 
Berlim

01/07/2010 Alemanha. G20. Cúpula de Toronto. 
Repercussão local.

Circular 
telegráfica

78.056 Embaixadas e 
Delegações

12/07/2010 Cúpula do G20. Toronto. Resultados. 
Avaliação.

Telegrama 772 Embaixada em 
Londres

19/07/2010 Regulação financeira. Reforma 
legislativa nos EUA. Efeitos no Reino 
Unido.

Telegrama 1.110 Embaixada em 
Berlim

28/07/2010 Alemanha. Crise financeira. Teste de 
estresse dos bancos. Repercussões.

Despacho 
telegráfico

347 Embaixada em 
Singapura

09/09/2010 Singapura. Visita de funcionário do 
BCB. Agenda.

Telegrama 365 Embaixada em 
Berna

16/09/2010 BCBS. Basileia III. Exigências de 
capital dos bancos. “Swiss finish”.

Telegrama 1.393 Embaixada em 
Paris

16/09/2010 Crise financeira. Basileia III. 
Repercussão na França.

Telegrama 368 Embaixada em 
Berna

20/09/2010 Suíça. Assuntos financeiros. 
Assembleia anual da Associação dos 
Bancos Suíços.

Telegrama 1.028 Embaixada em 
Londres

20/09/2010 Reino Unido. Basileia III. Reações 
preliminares.

Telegrama 1.302 Missão junto à 
União Europeia

22/09/2010 UE. Basileia III. Comentários do 
DG Mercado Interno e Serviços 
Financeiros.

Telegrama 2.206 Embaixada em 
Washington

30/09/2010 EUA. Reforma do sistema financeiro. 
Dodd-Frank. Análise.

Telegrama 2.221 Embaixada em 
Washington

01/10/2010 Crise financeira. Basileia III. 
Repercussão nos EUA.
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Telegrama 1.347 Missão junto à 
União Europeia

04/10/2010 Crise financeira. Seminário Eurofi. 
BCB. Presidente Meirelles. Relato.

Telegrama 397 Embaixada em 
Berna

05/10/2010 Suíça. Regulamentação bancária. 
Basileia III. Comissão de especialistas. 
Relatório.

Telegrama 1.135 Embaixada em 
Londres

13/10/2010 Reino Unido. Economia. Relatório 
do FMI. Reformas do sistema 
financeiro.

Telegrama 2.298 Embaixada em 
Washington

14/10/2010 Finanças. FMI. Reunião de Outono 
do IMFC. Economia Mundial.

Telegrama 1.437 Missão junto à 
União Europeia

22/10/2010 G20. Cúpula de Seul. Propostas do 
setor financeiro privado europeu.

Telegrama 186 Embaixada em 
Londres

27/10/2010 Reforma da regulação financeira. 
Declarações do governador do BoE.

Telegrama 1.840 Delegação junto 
à OMC

27/10/2010 OMC. Serviços. Reunião do Comitê 
sobre Comércio de Serviços 
Financeiros.

Despacho 
telegráfico

742 Embaixada em 
Nova Delhi

04/11/2010 Brasil-Índia. Diálogo econômico-
financeiro. Agenda definitiva.

Despacho 
telegráfico

1.164 Embaixada em 
Pequim

11/11/2010 Brasil-China. Visita de delegação ao 
Ministério da Fazenda, MME e IPEA.

Telegrama 451 Escritório em 
Taipé

16/11/2010 Política. Economia. Taiwan. Relatório 
de gestão.

Telegrama 1.294 Embaixada em 
Londres

16/11/2010 Global Financial Forum. Chatham 
House. Governança e Política 
Financeira. Relato.

Telegrama 1.632 Embaixada em 
Berlim

17/11/2010 Alemanha. G20. Cúpula de Seul. 
Repercussão.

Circular 
telegráfica

79.862 Embaixadas e 
Delegações

22/11/2010 G20. Cúpula de Seul. Resultados.

Telegrama 1.679 Embaixada em 
Berlim

26/11/2010 Alemanha. Bancos. Crise. Análise 
da situação atual das instituições 
financeiras.

Telegrama 1.353 Embaixada em 
Londres

07/12/2010 G20. Reino Unido. Propostas. 
Presidência francesa. Embaixador da 
Coreia. Almoço.

Telegrama 2.715 Embaixada em 
Washington

14/12/2010 Política Econômica, Financeira e 
Comercial. Brasil-EUA. Retrospectiva.
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Telegrama 348 Embaixada em 
Washington

11/02/2011 Comitê de Basileia. Recomendações. 
Associação financeira. 
Correspondências.

Telegrama 304 Embaixada em 
Berlim

24/02/2011 G20. Reunião de Ministros de 
Finanças. Paris. Repercussão na 
Alemanha.

Telegrama 405 Embaixada em 
Londres

29/03/2011 Reino Unido. Regulação financeira. 
Maior exigência de capital. Estudo 
do BoE.

Telegrama 324 Embaixada em 
Madri

07/04/2011 Espanha. Economia. Crise em 
Portugal. Possibilidade de 
“contágio”.

Telegrama 510 Embaixada em 
Londres

18/04/2011 Reino Unido. Regulação bancária. 
Comissão Independente. Relatório.

Telegrama 632 Embaixada em 
Berlim

06/05/2011 Alemanha. Bundesbank. Novo 
presidente. Jens Weidmann. Início 
do mandato.

Telegrama 1.006 Embaixada em 
Washington

12/05/2011 Comércio internacional. 
Financiamento. Basileia III. 
Implementação.

Telegrama 706 Embaixada em 
Berlim

20/05/2011 Alemanha. FMI. Sucessão. Candidato 
europeu. Christine Lagarde. 
Reações.

Telegrama 659 Embaixada em 
Londres

23/05/2011 Reino Unido. Regulação bancária. 
Nova autoridade de supervisão.

Telegrama 106 Missão em Viena 26/05/2011 Prepcom-CTBTO. Grupo Consultivo. 
Relatório da 36ª sessão.

Telegrama 107 Missão em Viena 26/05/2011 Prepcom-CTBTO. Grupo de Trabalho 
A. 39ª sessão. Relatório.

Telegrama 691 Embaixada em 
Londres

27/05/2011 G20. Regulação bancária. Basileia III. 
Possível violação pela UE. Notícia.

Telegrama 737 Embaixada em 
Berlim

27/05/2011 G20. Política financeira. Embaixada 
da França. Presidência. Jantar. 
Relato.

Telegrama 772 Missão junto à 
União Europeia

31/05/2011 UE. Crise financeira e econômica. 
Implementação de Basileia III.

Telegrama 1.047 Embaixada em 
Paris

17/06/2011 UE. França. Crise das dívidas 
soberanas. Grécia. Exposição de 
bancos franceses.
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Telegrama 808 Embaixada em 
Londres

22/06/2011 Reino Unido. Economia. Regulação 
financeira. Reforma. Projeto de lei.

Telegrama 887 Missão junto à 
União Europeia

24/06/2011 G20. “Financial Stability Board”. 
Reunião em Bruxelas. Participação 
da CVM.

Despacho 
telegráfico

416 Missão junto à 
União Europeia

27/06/2011 Brasil-UE. Diálogo macroeconômico. 
III Reunião. Brasília. Relato.

Telegrama 921 Missão junto à 
União Europeia

29/06/2011 G20. “Financial Stability Board”. 
Reunião em Bruxelas. Participação 
da CVM.

Telegrama 447 Embaixada em 
Singapura

05/07/2011 Singapura. Regras de Basileia III. 
Adoção de limites mais severos pelo 
país.

Telegrama 879 Embaixada em 
Londres

07/07/2011 Brasil. Economia. Seminário sobre 
oportunidades de investimento. 
Palestras.

Telegrama 1.049 Embaixada em 
Londres

16/08/2011 Economia Internacional. Europa. 
Crise das dívidas soberanas. Análise.

Telegrama 320 Embaixada em 
Berna

17/08/2011 Suíça. Política financeira. Valorização 
do franco suíço. Medidas setoriais.

Despacho 
telegráfico

768 Embaixada em 
Washington

24/08/2011 Brasil-EUA. Diálogo econômico 
e financeiro. II Reunião. Brasília. 
Relato.

Telegrama 1.446 Embaixada em 
Paris

12/09/2011 França. G7. Reunião de Ministros das 
Finanças. Marseille. Resultados.

Telegrama 1.479 Embaixada em 
Paris

15/09/2011 Bancos franceses. Rebaixamento das 
notas pela Moody’s. Reações.

Telegrama 1.209 Embaixada em 
Londres

19/09/2011 Reino Unido. Regulação bancária. 
Comissão Independente. Relatório 
final.

Telegrama 1.376 Embaixada em 
Londres

18/10/2011 UE. Crise das dívidas soberanas. 
Palestra do Ministro das Finanças da 
Alemanha.

Telegrama 1.752 Embaixada em 
Paris

27/10/2011 França. Segunda Cúpula Europeia. 
Resultados.

Circular 
telegráfica

83.608 Embaixadas e 
Delegações

28/10/2011 Cúpula do G20. Cannes. Agenda 
temática. Posições do Brasil.

Telegrama 1.809 Embaixada em 
Paris

08/11/2011 Cúpula do G20. Cannes. Balanço da 
presidência francesa.
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Telegrama 1.032 Embaixada em 
México

25/11/2011 G20. Presidência do México. 
Agenda. Perspectivas.

Telegrama 1.608 Embaixada em 
Londres

01/12/2011 Brasil-Reino Unido. Diálogo 
Econômico de Alto Nível. Londres. 
Relato.

Telegrama 1.959 Embaixada em 
Paris

01/12/2011 França. Ação coordenada do FED, 
BCE e outros Bancos Centrais. 
Liquidez do setor bancário.

Telegrama 485 Embaixada em 
Berna

08/12/2011 Suíça. Política financeira. Palestra do 
Presidente do BC.

Telegrama 13 Embaixada em 
Londres

05/01/2012 Regulação bancária. Basileia 
III. Títulos soberanos.

Telegrama 96 Embaixada em 
Londres

27/01/2012 Reino Unido-China. 
Internacionalização do yuan. 
Londres. Ativos em renmimbi.

Telegrama 384 Embaixada em 
Berlim

16/03/2012 G20. Política financeira. Embaixada 
do México. Presidência. Posições 
alemãs.

Mensagem 
oficial

218 Ministério da 
Fazenda

23/03/2012 ALADI. CCR. Comissão Assessora de 
Assuntos Financeiros e Monetários.

Telegrama 279 Embaixada em 
Singapura

03/04/2012 Singapura, Ásia e OCDE. 
Financiamento do comércio. Basileia 
III. Preocupação.

Despacho 
telegráfico

154 Consulado-Geral 
em Zurique

30/04/2012 BIS. BCB. Presidente Tombini. 
Reuniões em Basileia. 06-07/05/2012. 
Apoio logístico.

Telegrama 274 Embaixada em 
Liubliana

07/05/2012 Eslovênia. Encontro do PM Jansa 
com homólogo croata. Banco de 
Liubliana.

Telegrama 708 Embaixada em 
Paris

10/05/2012 França-UE. Reunião de Ministros das 
Finanças. Basileia III. Repercussão.

Despacho 
telegráfico

217 Consulado-Geral 
em Zurique

14/06/2012 BIS. BCB. Presidente Tombini. 
Reuniões em Basileia, 21-24/06/2012. 
Apoio logístico.

Telegrama 609 Embaixada em 
Lisboa

15/06/2012 Portugal. Crise financeira. Proposta 
de união bancária. Repercussão.

Despacho 
telegráfico

223 Consulado-Geral 
em Zurique

20/06/2012 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Delegação.

Despacho 
telegráfico

117 Embaixada em 
Berna

25/06/2012 Brasil-Suíça. I Diálogo Financeiro 
Bilateral. Relato.
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Telegrama 653 Embaixada em 
Ancara

03/07/2012 Turquia. Setor financeiro. Basileia II. 
Introdução. Anúncio.

Telegrama 913 Embaixada em 
Londres

06/07/2012 Reino Unido. Sistema financeiro. 
Manipulação da Libor e Euribor.

Telegrama 1.318 Embaixada em 
Lima

30/07/2012 Brasil-Peru. Cooperação financeira. 
Reunião com o Presidente do BCRP.

Telegrama 571 Embaixada em 
Singapura

31/07/2012 Singapura. Assuntos financeiros. 
Relatório anual do BC.

Telegrama 1.018 Embaixada em 
Londres

03/08/2012 Reino Unido. Regulação bancária. 
Divulgação de parâmetros para 
reforma.

Despacho 
telegráfico

306 Consulado-Geral 
em Zurique

31/08/2012 BIS. BCB. Presidente Tombini. 
Reuniões em Basileia, 09-10/09/2012. 
Apoio logístico.

Telegrama 1.236 Embaixada em 
Paris

31/08/2012 UE. Mecanismo de Supervisão 
Bancária Europeia. Proposta.

Despacho 
telegráfico

443 Embaixada em 
México

22/10/2012 G20 e BIS. BCB. Presidente Tombini. 
Reuniões no México, 03-05/11/2012. 
Apoio.

Telegrama 681 Embaixada em 
Liubliana

23/10/2012 Eslovênia-Croácia. Dívidas do extinto 
Banco de Liubliana. Mediação do 
BIS.

Telegrama 718 Embaixada em 
Liubliana

09/11/2012 Eslovênia-Croácia. Dívidas do extinto 
Banco de Liubliana. Mediação do 
BIS.

Telegrama 2.074 Embaixada em 
Lima

07/12/2012 Sistema financeiro. América Latina. 
FELABAN. Assembleia. FEBRABAN.

Despacho 
telegráfico

413 Consulado-Geral 
em Zurique

11/12/2012 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Mensagem 
oficial

1.012 Ministério da 
Fazenda

12/12/2012 OMC. Minuta de Relatório Anual e 
financiamento do comércio. Relato.

Telegrama 1.648 Missão junto à 
União Europeia

19/12/2012 Brasil-UE. VI Cúpula bilateral. 
Subsídios. G20.

Despacho 
telegráfico

1 Consulado-Geral 
em Zurique

04/01/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Delegação.

Telegrama 10 Embaixada em 
Lisboa

07/01/2013 Economia. Portugal-Europa. Centro 
de Pesquisas. Projeções.
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Telegrama 28 Embaixada em 
Londres

11/01/2013 Regulação financeira. Basileia III. 
Alteração da exigência de liquidez.

Despacho 
telegráfico

31 Embaixada em 
Londres

21/01/2013 Brasil-Reino Unido. Diálogo 
Econômico de Alto Nível. Relato.

Telegrama 208 Embaixada em 
Moscou

21/02/2013 G20. Reunião de Ministros de 
Finanças e Presidentes de Bancos 
Centrais. Repercussão.

Despacho 
telegráfico

96 Consulado-Geral 
em Zurique

26/02/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia e Varsóvia. Apoio logístico.

Telegrama 289 Embaixada em 
Londres

06/03/2013 Reino Unido. Regulação bancária. 
Reforma. Novos desenvolvimentos.

Telegrama 87 Embaixada em 
Zagreb

08/03/2013 Croácia-Eslovênia. Banco de 
Liubliana. Memorando de 
Entendimento. BIS.

Despacho 
telegráfico

121 Consulado-Geral 
em Zurique

08/03/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Alteração nos dados de 
voo.

Telegrama 184 Embaixada em 
Liubliana

08/03/2013 Eslovênia-Croácia. Débitos Banco de 
Liubliana. Memorando. BIS.

Telegrama 300 Embaixada em 
Haia

21/03/2013 Países Baixos-FMI. Políticas de ajuste 
fiscal. Avaliação do Fundo.

Telegrama 419 Embaixada em 
Moscou

05/04/2013 Rússia. G20. Seminário sobre Dívida 
Pública. Moscou. Palestrante do BIS.

Mensagem 
oficial

1.363 Banco Central 
(Diversos Brasil)

08/04/2013 Indonésia. Economia. Novo 
Presidente do BC. Informações. 
Perfil.

Telegrama 445 Missão junto à 
União Europeia

17/04/2013 UE. Novas regras prudenciais. 
Basileia III. Aprovação pelo 
Parlamento Europeu.

Telegrama 632 Embaixada em 
Tóquio

19/04/2013 Japão. Sistema financeiro. BC. 
Relatório semestral.

Despacho 
telegráfico

227 Consulado-Geral 
em Zurique

03/05/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

234 Consulado-Geral 
em Zurique

07/05/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Alteração nos dados de 
voo.

Telegrama 1.510 Missão junto às 
Nações Unidas

09/05/2013 ONU. 67ª AGNU. Governança 
Econômica Global. Anteprojeto de 
resolução.
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Telegrama 396 Embaixada em 
Liubliana

15/05/2013 Eslovênia-Croácia. Visita do 
Presidente Borut Pahor a Zagreb. 
Memorando. BIS.

Despacho 
telegráfico

292 Consulado-Geral 
em Zurique

06/06/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

373 Embaixada em 
Londres

06/06/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia e Londres. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

314 Consulado-Geral 
em Zurique

17/06/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Alteração nos dados de 
voo.

Despacho 
telegráfico

393 Embaixada em 
Londres

17/06/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Alteração nos dados de 
voo.

Telegrama 1.494 Embaixada em 
Washington

12/07/2013 EUA. Regulação financeira. Basileia 
III. Dodd-Frank. Calendário de 
adoção.

Telegrama 829 Missão junto à 
União Europeia

26/07/2013 UE. Assuntos financeiros. G20. 
Cúpula de São Petersburgo. 
Prioridades.

Telegrama 987 Embaixada em 
Berlim

29/07/2013 Deutsche Bank. Descapitalização. 
Regras de Basileia. Taxa de 
alavancagem.

Despacho 
telegráfico

406 Consulado-Geral 
em Zurique

27/08/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 1.246 Embaixada em 
Londres

29/08/2013 Reino Unido. Banco da Inglaterra. 
Discurso do governador.

Despacho 
telegráfico

414 Consulado-Geral 
em Zurique

30/08/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Alteração nos dados de 
voo.

Telegrama 1.107 Embaixada em 
Berlim

30/08/2013 Alemanha. Presidente do Banco 
Central. Discurso. Regulação 
bancária.

Circular 
telegráfica

92.186 Embaixadas e 
Delegações

19/09/2013 Cúpula do G20. São Petersburgo. 
Resultados.

Despacho 
telegráfico

494 Consulado-Geral 
em Zurique

25/10/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

505 Consulado-Geral 
em Zurique

01/11/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Alteração nos dados de 
voo.
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Telegrama 1.088 Embaixada em 
Lisboa

08/11/2013 Economia. Auditoria do BCE. Bancos 
da zona euro. Repercussão em 
Portugal.

Telegrama 416 Embaixada em 
Zagreb

11/11/2013 Croácia-Eslovênia. Dívidas do extinto 
Banco de Liubliana. Intermediação. 
BIS.

Telegrama 1.605 Embaixada em 
Pequim

20/11/2013 China. Síntese de notícias. Bancos 
sistemicamente importantes. Lista 
do FSB.

Despacho 
telegráfico

1.214 Embaixada em 
Pequim

11/12/2013 Brasil-China. Subcomissão 
Econômico-Financeira. Relato.

Despacho 
telegráfico

571 Consulado-Geral 
em Zurique

30/12/2013 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

4 Consulado-Geral 
em Zurique

03/01/2014 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 48 Embaixada em 
Londres

14/01/2014 Comitê de Basileia. Decisão sobre 
nível de capital dos bancos. 
Repercussão.

Telegrama 140 Missão junto à 
União Europeia

30/01/2014 Brasil-UE. VII Cúpula bilateral. 
Subsídios. G20.

Mensagem 
oficial

623 Banco Central 
(Diversos Brasil)

11/02/2014 BCB. Presidente Tombini. Visita a 
Londres. Relato.

Telegrama 496 Embaixada em 
Berlim

17/04/2014 Alemanha. Encontro do setor 
bancário. Presidente do Banco 
central.

Circular 
telegráfica

94.399 Embaixada 
em Londres, 
Consulado-Geral 
em Zurique

30/04/2014 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

349 Embaixada em 
Paris

06/05/2014 Missão do Diretor Internacional 
do BCB a Basileia e Paris. Apoio 
logístico. 

Despacho 
telegráfico

316 Consulado-Geral 
em Zurique

25/06/2014 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 1.694 Embaixada em 
Buenos Aires

08/09/2014 Argentina. Acordo de “swap” com a 
China. Reunião em Basileia.

Telegrama 1.390 Delegação junto 
à OMC

29/09/2014 OMC. Financiamento e comércio. 
Comércio e dívida. Estatísticas do 
BIS.
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Telegrama 1.393 Missão junto à 
União Europeia

29/10/2014 UE. BCE. Sistema bancário. Análise 
abrangente. Resultados.

Despacho 
telegráfico

573 Embaixada em 
Londres

05/11/2014 BIS. BCB. Presidente Tombini. Missão 
a Basileia e Londres. Apoio logístico.

Telegrama 1.243 Embaixada em 
Berlim

13/11/2014 Alemanha. G20. Cúpula de Brisbane. 
Posições alemãs. Subsídios.

Telegrama 1.264 Embaixada em 
Berlim

18/11/2014 Alemanha. BCE. Sistema bancário. 
Análise abrangente. Resultados.

Despacho 
telegráfico

1.420 Missão junto à 
ONU

08/12/2014 III Conferência sobre Financiamento 
ao Desenvolvimento da ONU. 
Subsídios.

Telegrama 156 Missão junto à 
União Europeia

02/02/2015 UE. Recuperação e resolução 
bancárias. Marco comum. Entrada 
em vigor.

Telegrama 169 Embaixada em 
Riade

16/03/2015 Arábia Saudita. Saudi Arabian 
Monetary Agency (SAMA). Visita de 
cortesia.

Circular 
telegráfica

98.163 Postos 
Selecionados

11/06/2015 Organismos e fundos internacionais. 
Presença de brasileiros. Informações.

Despacho 
telegráfico

389 Embaixada em 
Londres

08/07/2015 FSB. Reunião em Londres. 
Representante do BCB. Apoio 
logístico. 

Telegrama 196 Embaixada em 
Lilongue

09/07/2015 Malawi Savings Bank. Privatização. 
Repercussão.

Circular 
telegráfica

98.875 Postos 
Selecionados

20/08/2015 Diplomacia. Organismos 
internacionais. Atuação dos Postos. 
Instruções

Telegrama 1.548 Missão em 
Genebra

21/08/2015 Diplomacia brasileira. Organismos 
internacionais. Atuação dos Postos.

Telegrama 552 Embaixada em 
Camberra

24/08/2015 Diplomacia. Organismos 
internacionais. Atuação dos Postos. 
CCAMLR e ACAP.

Telegrama 279 Embaixada em 
Berna

25/08/2015 Diplomacia brasileira. Organismos 
internacionais. União Postal 
Universal.

Telegrama 1.336 Embaixada em 
Paris

25/08/2015 Diplomacia brasileira. Organismos 
internacionais. Atuação dos Postos.

Telegrama 288 Embaixada em 
Berna

27/08/2015 Diplomacia brasileira. Organismos 
internacionais. IHFFC.
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Telegrama 859 Embaixada em 
Bogotá

28/08/2015 Diplomacia. Organismos 
internacionais. CERLALC. Atuação 
dos Postos.

Telegrama 1.403 Embaixada em 
Washington

31/08/2015 Diplomacia brasileira. Organismos 
internacionais. Atuação dos Postos.

Telegrama 797 Consulado-Geral 
em Nova York

30/10/2015 Visita do Diretor Internacional do 
BCB a Nova York. Apresentação. 
Relato.

Telegrama 879 Embaixada em 
Haia

30/11/2015 Países Baixos-FMI. Consultas Art. IV. 
Avaliação do Fundo.

Telegrama 1.724 Embaixada em 
Londres

09/12/2015 Imprensa. Financial Times. Matéria 
sobre o BTG Pactual.

Despacho 
telegráfico

1.029 Embaixada em 
Paris

15/12/2015 BCB. Tombini. Missão a Basileia e 
Paris. Simpósio BIS – Banque de 
France.

Telegrama 23 Embaixada em 
Ottawa

11/01/2016 BIS. Canadá. Conselho Consultivo 
das Américas. Eleição do Presidente.

Telegrama 133 Embaixada em 
Luanda

29/01/2016 Angola. Artigo do Governador 
do Banco Nacional de Angola no 
Financial Times.

Telegrama 150 Embaixada em 
Madri

12/02/2016 Espanha. Basileia III. Internalização.

Telegrama 116 Embaixada em 
Moscou

18/02/2016 Brasil-Rússia. Reunião no Banco 
Central da Rússia. Relato.

Telegrama 342 Embaixada em 
Londres

05/04/2016 “Task Force on Climate-related 
Financial Disclosures”. BoE. 
Relatório.

Despacho 
telegráfico

92 Consulado-Geral 
em Zurique

26/04/2016 BIS. BCB. Missão do Presidente 
Tombini a Basileia, Zurique e Lisboa. 
Apoio.

Despacho 
telegráfico

179 Embaixada em 
Lisboa

26/04/2016 BIS. BCB. Missão do Presidente 
Tombini a Basileia, Zurique e Lisboa. 
Apoio.

Mensagem 
oficial

262 Ministério da 
Fazenda

27/04/2016 UE. Reunião do Conselho do BCE. 
Declarações à imprensa.

Despacho 
telegráfico

95 Consulado-Geral 
em Zurique

28/04/2016 BIS. BCB. Missão a Basileia, Zurique e 
Lisboa. Cancelamento.

Despacho 
telegráfico

188 Embaixada em 
Lisboa

28/04/2016 BIS. BCB. Missão a Basileia, Zurique e 
Lisboa. Cancelamento.
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Telegrama 747 Embaixada em 
Washington

28/04/2016 BRICS. Reunião de Ministros das 
Finanças e Presidentes de Bancos 
Centrais.

Telegrama 700 Missão junto à 
União Europeia

03/05/2016 UE. Setor bancário. Regulação 
prudencial. Basileia. Discussões.

Telegrama 954 Missão junto à 
União Europeia

22/06/2016 UE. Reunião do Eurogrupo. 
Relatório do FMI. Recomendações.

Telegrama 979 Missão junto à 
União Europeia

27/06/2016 Brasil-UE. Relatório de gestão. 
Política macroeconômica e 
financeira.

Telegrama 1.037 Missão junto à 
União Europeia

04/07/2016 UE. Reunião do Ecofin. União 
Bancária. União Econômica e 
Monetária.

Mensagem 
oficial

470 Ministério da 
Fazenda

20/07/2016 UE. Reunião do Ecofin e Eurogrupo 
em Bruxelas. Relato.

Telegrama 1.270 Missão junto à 
União Europeia

01/09/2016 UE. G20 (Hangzhou). Carta dos 
Presidentes da Comissão e do 
Conselho.

Despacho 
telegráfico

270 Consulado-Geral 
em Zurique

13/10/2016 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Dados de voo.

Circular 
telegráfica

102.406 Embaixadas e 
Delegações

13/10/2016 Cúpula do G20. Hangzhou. Relato.

Telegrama 1.591 Missão junto à 
União Europeia

26/10/2016 UE. Reunião do Ecofin. Basileia III.

Circular 
telegráfica

102.673 Postos no 
exterior

17/11/2016 Clube de Paris. Adesão do Brasil 
como membro pleno.

Telegrama 1.053 Embaixada em 
México

07/12/2016 México. Governador do Banxico. 
Renúncia para assumir cargo no BIS.

Despacho 
telegráfico

325 Consulado-Geral 
em Zurique

28/12/2016 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Dados de voo.

Circular 
telegráfica

102.977 Postos no 
exterior

02/01/2017 Clube de Paris. Adesão do Brasil 
como membro pleno.

Telegrama 13 Embaixada em 
Seul

03/01/2017 Coreia do Sul. Dívida pública. Alta 
taxa de expansão. Dados do BIS.

Despacho 
telegráfico

8 Missão junto à 
União Europeia

09/01/2017 Brasil-UE. Assuntos financeiros. 
Reunião com DG FISMA. Subsídios.
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Circular 
telegráfica

103.200 Embaixadas e 
Delegações no 
G20

08/02/2017 G20. Presidência alemã. I Reunião de 
sherpas. Relato.

Telegrama 166 Missão junto à 
União Europeia

09/02/2017 BCE. Presidente Mario Draghi. 
Discurso no Parlamento Europeu.

Circular 
telegráfica

103.355 Embaixadas e 
Delegações

02/03/2017 Divisão de Política Financeira. Temas 
prioritários em 2017.

Telegrama 116 Consulado-Geral 
em Frankfurt

13/04/2017 G20. Presidência alemã. II Reunião 
de sherpas. Relato.

Despacho 
telegráfico

112 Embaixada em 
Abu Dhabi

24/04/2017 BCB. Presidente Goldfajn. Missão a 
Tóquio. Reunião do BIS. Escala.

Despacho 
telegráfico

89 Consulado-Geral 
em Zurique

05/06/2017 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia e Lucerna. Dados 
de voo.

Despacho 
telegráfico

145 Consulado-Geral 
em Zurique

16/08/2017 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 184 Consulado-Geral 
em Zurique

17/08/2017 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Circular 
telegráfica

105.167 Embaixadas e 
Delegações

04/09/2017 Cúpula do G20. Hamburgo. Relato.

Telegrama 1.097 Embaixada em 
Madri

20/09/2017 Espanha-UE. Banco Central Europeu. 
Possível vice-presidência espanhola.

Telegrama 900 Embaixada em 
México

29/09/2017 México. Economia. Terremotos. 
Manutenção da taxa de juros.

Despacho 
telegráfico

190 Consulado-Geral 
em Zurique

19/10/2017 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 837 Embaixada em 
Quito

24/10/2017 Equador. Economia. Emissão de 
bônus. Contratação de empréstimos. 
BIS.

Despacho 
telegráfico

358 Consulado-Geral 
em Frankfurt

27/11/2017 BCB. Presidente Goldfajn. Missão a 
Frankfurt. Reunião do BIS. Apoio.

Despacho 
telegráfico

361 Consulado-Geral 
em Frankfurt

28/11/2017 BCB. Presidente Goldfajn. Missão 
a Frankfurt. Reunião do BIS. 
Cancelamento.

Telegrama 1.334 Embaixada em 
Berlim

01/12/2017 G20. Presidência alemã. V Reunião 
de sherpas. Relato.

Despacho 
telegráfico

238 Consulado-Geral 
em Zurique

13/12/2017 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio.
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Telegrama 305 Consulado-Geral 
em Zurique

14/12/2017 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio.

Despacho 
telegráfico

161 Embaixada em 
Buenos Aires

27/02/2018 BCB. Presidente Goldfajn. Missão 
a Buenos Aires. Reuniões do G20 e 
do BIS.

Telegrama 624 Missão junto à 
ONU

13/03/2018 ONU. Financiamento para o 
Desenvolvimento. Fórum. Relatório.

Telegrama 81 Embaixada em 
Colombo

21/03/2018 Sri Lanka. Economia. Previsões e 
recomendações do FMI.

Telegrama 384 Embaixada em 
Washington

23/03/2018 EUA. Política financeira. Projeto de 
lei que altera o “Dodd-Frank Act”.

Telegrama 119 Embaixada em 
Mascate

29/03/2018 Omã. Violação dos acordos de 
Basileia. Possível aumento da 
instabilidade.

Despacho 
telegráfico

155 Embaixada em 
Londres

06/04/2018 Missão do Diretor Internacional 
do BCB a Basileia e Londres. Apoio 
logístico. 

Despacho 
telegráfico

29 Delegação em 
Paris

20/04/2018 OCDE. Reunião. Força-Tarefa 
sobre Códigos de Liberalização. 
Informações.

Circular 
telegráfica

107.340 Embaixada 
em Berna, 
Consulado-Geral 
em Zurique

23/04/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 120 Embaixada em 
Berna

24/04/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio.

Telegrama 128 Embaixada em 
Berna

02/05/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

79 Embaixada em 
Berna

11/05/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

115 Consulado-Geral 
em Zurique

11/05/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Despacho 
telegráfico

120 Consulado-Geral 
em Zurique

22/05/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Alteração nos 
dados de voo.

Telegrama 147 Consulado-Geral 
em Zurique

22/05/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio.

Telegrama 766 Embaixada em 
Washington

06/06/2018 EUA. Política financeira. Reforma. 
Mudanças na “Regra Volcker”.
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Despacho 
telegráfico

90 Embaixada em 
Berna

07/06/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Alteração nos 
dados de voo.

Despacho 
telegráfico

132 Consulado-Geral 
em Zurique

07/06/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Alteração nos 
dados de voo.

Telegrama 799 Missão junto à 
União Europeia

30/07/2018 CELAC-UE. II Reunião Ministerial. 
Intervenção do Secretário-Geral.

Circular 
telegráfica

108.486 Embaixada 
em Berna, 
Consulado-Geral 
em Zurique

13/08/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 202 Consulado-Geral 
em Zurique

15/08/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 853 Missão junto à 
União Europeia

24/08/2018 UE. Turquia. Crise da lira. BCE. 
Possíveis repercussões em bancos 
europeus. 

Telegrama 193 Delegação em 
Paris

29/08/2018 OCDE. Financial Markets, Insurance 
and Private Pensions: Digitalisation 
& Finance

Telegrama 226 Embaixada em 
Berna

30/08/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Cortesias 
aeroportuárias.

Telegrama 309 Consulado-Geral 
em Hong Kong

18/09/2018 Brasil-Hong Kong. Fintech. Acordo 
entre Bancos Centrais assinado em 
Basileia.

Circular 
telegráfica

109.060 Embaixada 
em Berna, 
Consulado-Geral 
em Zurique

15/10/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 242 Consulado-Geral 
em Zurique

17/10/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Indicação de 
diplomata.

Telegrama 281 Embaixada em 
Berna

17/10/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Cortesias 
aeroportuárias.

Telegrama 1.128 Embaixada em 
Teerã

05/11/2018 Irã. Economia. Reforma ministerial. 
Perfis. Novas políticas econômicas.

Telegrama 1.021 Embaixada em 
Nova Delhi

20/11/2018 Índia. Setor financeiro. Crise. Disputa 
entre Ministério de Finanças e BC.
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Tipo Número De / Para Data Tema

Despacho 
telegráfico

144 Consulado-Geral 
em Mumbai

11/12/2018 Brasil-Índia. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Despacho 
telegráfico

244 Consulado-Geral 
em Atlanta

11/12/2018 Brasil-Estados Unidos. Comércio 
bilateral. Inspeção sanitária da 
Anvisa.

Despacho 
telegráfico

300 Consulado-Geral 
em Montreal

11/12/2018 Brasil-Canadá. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Despacho 
telegráfico

301 Consulado-Geral 
em Montreal

11/12/2018 Brasil-Canadá. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Despacho 
telegráfico

305 Consulado-Geral 
em Xangai

11/12/2018 Brasil-China. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Despacho 
telegráfico

394 Consulado-Geral 
em Barcelona

11/12/2018 Brasil-Espanha. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Despacho 
telegráfico

650 Embaixada em 
Pequim

11/12/2018 Brasil-China. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Despacho 
telegráfico

651 Embaixada em 
Pequim

11/12/2018 Brasil-China. Comércio bilateral. 
Inspeção sanitária da Anvisa.

Telegrama 1.076 Embaixada em 
Nova Delhi

12/12/2018 Índia. Economia e finanças. BC. 
Presidente Patel. Pedido de 
demissão.

Telegrama 2.566 Embaixada em 
Buenos Aires

14/12/2018 Cúpula do G20. Buenos Aires. 
Declaração de Líderes. Registro.

Circular 
telegráfica

109.693 Postos 
Selecionados

19/12/2018 BCB. Presidente Goldfajn. Missão a 
Basileia, Genebra e Milão. Apoio.

Telegrama 296 Consulado-Geral 
em Zurique

20/12/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Apoio logístico.

Telegrama 1.631 Embaixada em 
Washington

20/12/2018 EUA. Política monetária. Elevação da 
taxa de juros. Críticas do presidente 
Trump.

Telegrama 401 Embaixada em 
Berna

21/12/2018 BIS. BCB. Presidente Goldfajn. 
Missão a Basileia. Cortesias 
aeroportuárias.

Telegrama 8 Embaixada em 
Washington

07/01/2019 Banco Mundial. Governança. 
Renúncia do Presidente do Banco, 
Jim Kim.
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Entrevistas realizadas431

Angelo José Mont’Alverne Duarte, subsecretário de Análise Econômica 
e Advocacia da Concorrência da Secretaria de Acompanhamento 
Econômico do Ministério da Fazenda, ex-economista visitante no 
Escritório do BIS para as Américas, ago. 2017.

Ariosto Revoredo de Carvalho, chefe do Departamento das Reservas 
Internacionais do Banco Central do Brasil (Depin), e Alan da Silva 
Andrade Mendes, subchefe do Depin, ago. 2017.

Carlos Geraldo Langoni, ex-presidente do Banco Central do Brasil, nov. 
2018.

Carlos Márcio Bicalho Cozendey, subsecretário-geral de Assuntos 
Econômicos e Financeiros do Itamaraty, ex-secretário de Assuntos 
Internacionais do Ministério da Fazenda, ago. 2017.

Emanuel Di Stefano Bezerra Freire, analista do Banco Central do Brasil 
em afastamento para servir em organismo internacional, membro do 
Secretariado do Comitê de Pagamentos e Infraestruturas de Mercado 
do BIS, ago. 2016.

Emanuel Werner Kohlscheen, analista do Banco Central do Brasil em 
afastamento para servir em organismo internacional, economista sênior 
no Departamento Monetário e Econômico do BIS, ago. 2016.

Gilneu Francisco Astolfi Vivan, chefe do Departamento de Monitoramento 
do Sistema Financeiro do Banco Central do Brasil (Desig), ago. 2017.

Jaime Caruana, gerente-geral do Banco de Compensações Internacionais, 
jun. 2017.

João Barata Ribeiro Blanco Barroso, chefe do Departamento de Assuntos 
Internacionais do Banco Central do Brasil (Derin), e Daniela Pires Ramos 
de Alcântara, consultora do Derin, ago. 2017.

431	 Foram relacionados os cargos ocupados pelos entrevistados na data de realização da entrevista.
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Marcos Bezerra Abbott Galvão, secretário-geral do Itamaraty, ex-
secretário de Assuntos Internacionais do Ministério da Fazenda, ago. 
2017.

Norberto Moretti, diretor do Departamento de Assuntos Financeiros 
e Serviços do Itamaraty, ago. 2017.

Rodrigo Lara Pinto Coelho, chefe do Departamento de Regulação 
Prudencial e Cambial do Banco Central do Brasil (Dereg), ago. 2017.
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Anexos

I. Evolução dos Estatutos do BIS

Apresenta-se, nas páginas a seguir, comparação entre o texto 
original dos estatutos do BIS, conforme reproduzido por Toniolo e 
Clement (2005, p. 635-646), e o texto atualmente em vigor, disponível 
no portal do BIS (2019a, p. 7-29).

Os trechos que constavam da versão original e que foram suprimidos 
aparecem da seguinte forma: [entre colchetes e tachados]. Os trechos 
que não constavam da versão original e foram acrescentados aparecem 
assim: sublinhados e destacados em itálico.

No portal do BIS, está disponível somente a versão atual dos 
estatutos, que se limita mencionar em nota de pé de página o fato de 
que o texto original de 1930 sofreu emendas em treze ocasiões entre 
1937 e 2016.

A comparação apresentada nas páginas a seguir permite visualizar, 
por meio das mudanças introduzidas nos estatutos desde a criação do 
BIS, os resultados dos esforços de renovação da instituição ao longo 
do tempo; bem como constatar a permanência de vários dispositivos 
que podem ser considerados anacrônicos e permanecem inalterados 
desde 1930.
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Statutes of the Bank for International Settlements1

(of 20 January 1930; text as amended on 7 November 2016)2

Chapter I

Name, Seat and Objects

Article 1
There is constituted under the name of the Bank for International 
Settlements (hereinafter referred to as the Bank) a Company limited 
by shares. 

Article 2
The registered office of the Bank shall be situated at Basle, Switzerland.

Article 3

The objects of the Bank are: to promote the co-operation of central 
banks and to provide additional facilities for international financial 
operations; and to act as trustee or agent in regard to international 
financial settlements entrusted to it under agreements with the parties 
concerned. 

[Article 4
As long as the New Plan as defined in The Hague Agreement of January, 
1930 (hereinafter referred to as the Plan) is in force, the Bank: 

(i)      shall carry out the functions assigned to it in the Plan;

1	 The footnotes of this document have been prepared for explanatory purposes by the Bank’s Legal Service. Throughout the 
Statutes, the masculine gender also implies the feminine.

2	 Amendments to the original text of the Statutes of 20 January 1930 were adopted by Extraordinary General Meetings held 
on 3 May 1937, 12 June 1950, 9 October 1961, 9 June 1969, 10 June 1974, 8 July 1975, 14 June 1993, 13 September 
1994, 8 November 1999, 8 January 2001, 10 March 2003, 27 June 2005 and 7 November 2016. The amendments adopted 
in 1969, 1975 and 2016 were sanctioned in accordance with the conditions laid down in Article 1 of the Convention respecting 
the Bank for International Settlements.
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(ii)      shall conduct its affairs with a view to facilitating the 
              execution of the Plan; and

(iii)            shall observe the provisions of the Plan in the administration 
                        and operations of the Bank;

all within the limits of the powers granted by these Statutes.

During the said period the Bank, as trustee or agent for the Governments 
concerned, shall receive, administer and distribute the annuities 
paid by Germany under the Plan; shall supervise and assist in the 
commercialization and mobilization of certain portions of the aforesaid 
annuities; and shall perform such services in connection with the 
payment of German Reparations and the international settlements 
connected therewith as may be agreed upon by the Bank with the 
Governments concerned.]

Chapter II

Capital

Article [ 5 ] 4
(1)	 The authorised capital of the Bank shall be [5000,000,000 Swiss 
gold francs, equivalent to 145,161,290.32 gr. fine gold] three thousand 
million Special Drawing Rights (SDR), as defined from time to time by the 
International Monetary Fund3. 

(2)	 It shall be divided into [200,000] 600,000 shares of equal [gold] 
nominal value, consisting of three tranches of 200,000 shares each. 

(3)	 The nominal value of each share [shall also be expressed on the 
face of each share in terms both of Swiss francs and of the currency 
of the country in which it is issued, converted at the gold mint parity] 

3	 One SDR is the equivalent to the sum of US$ 0.58252, Euro 0.38671, Japanese yen 11.900, Pound sterling 0.085946, and 
Chinese yuan 1.0174 as approved by the Executive Board of the IMF, effective 1 October 2016; this decision is subject to 
revision every five years.



Davi Augusto Oliveira Pinto

378

and the amount remaining to be paid up shall be stated on the face of the 
share certificates which may be issued by the Bank pursuant to Article 16. 

Article [ 6 ] 5

The two first tranches of 200,000 shares each have already been issued. 

[The subscription of the total authorised capital having been guaranteed 
in equal parts by the Banque Nationale de Belgique, the Bank of England, 
the Banque de France, the Reichsbank, the Banca d’Italia, a banking 
group represented by the Industrial Bank of Japan acting in place of 
the Bank of Japan, and Messrs. J.P. Morgan & Company of New York, 
the First National Bank of New York, New York, and the Frist National 
bank of Chicago, Chicago, the Bank may begin business as soon as a 
minimum of 112,000 shares has been subscribed.]

Article [ 7 ] 6
The Board, upon a decision taken by a two-thirds majority, may, when it 
considers it advisable, issue on one or more occasions a third tranche of 
200,000 shares and distribute them in accordance with the provisions of 
Article 8. 

[(1)	 During the two years following incorporation the Board of 
Directors of the Bank (hereinafter referred to as the Board) shall arrange 
for the subscription of any unissued portion of the authorized capital.

(2) 	 This  unissued portion may be offered to the central banks or 
other banks of countries which have not participated in the original 
subscription. The selection of countries in which such shares shall be 
offered for subscription and the amount to be subscribed in each shall be 
determined by the Board by a two-thirds majority, provided that offers 
of shares shall only be made in countries interested in Reparations or 
in countries whose currencies, in the opinion of the Board, satisfy the 
practical requirements of the gold or gold exchange standard and that 
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the amount issued in any one of these countries shall not exceed 8,000 
shares.

(3) 	 The seven Banking Institutions mentioned in Article 6 shall, in 
accordance with their several guarantees, subscribe or arrange for the 
subscription in equal proportions of any part of the authorised capital 
which at the end of two years remains unsubscribed.]

Article [ 8 ] 7
(1)	 Twenty-five per cent. only of the value of each share shall be 
paid up at the time of subscription. The balance may be called up at a 
later date or dates at the discretion of the Board. Three months’ notice 
shall be given of any such calls. 

(2)	 If a shareholder fails to pay any call on a share on the day 
appointed for payment thereof the Board may, after giving reasonable 
notice to such shareholder, forfeit the share in respect of which the 
call remains unpaid. A forfeited share may be sold on such terms and 
in such manner as the Board may think fit, and the Board may execute 
a transfer in favour of the person or corporation to whom the share is 
sold. The proceeds of sale may be received by the Bank, which will pay 
to the defaulting shareholder any part of the net proceeds over and 
above the amount of the call due and unpaid. 

Article [ 9 ] 8
(1)	 The capital of the Bank may be increased or reduced on the 
proposal of the Board acting by a two-thirds majority and adopted by 
a two-thirds majority of the General Meeting. 

(2)	 In the event of an increase in the authorised capital of the Bank 
and of a further issue of shares, the distribution among countries shall 
be decided by a two-thirds majority of the Board. The central banks 
of Belgium, England, France, Germany, Italy [, Japan] and the United 
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States of America, or some other financial institution of the last-named 
country acceptable to the foregoing central banks, shall be entitled to 
subscribe or arrange for the subscription in equal proportions of at 
least fifty-five per cent. of such additional shares. 

[(3)	 No part of the amount not taken by the banks of these seven 
countries shall be subscribed in any other country unless it is interested 
in Reparations or at the time of issue its currency, in the opinion of the 
Board, satisfies the practical requirements of the gold or gold exchange 
standard.]

[Article 10]
(3)	 In extending invitations to subscribe for [capital in accordance 
with Article 7, paragraph 2, or with Article 9] the amount of the increase 
in capital not taken up by the banks referred to in clause (2), consideration 
shall be given by the Board to the desirability of associating with the 
Bank the largest possible number of central banks that make a substantial 
contribution to international monetary co-operation and to the Bank’s 
activities.

Article 9
Shares subscribed in pursuance of Article 8 by the banks referred to in clause 
(2) of that Article may be placed at the Bank’s disposal at any time for the 
purposes of cancellation and the issue of an equivalent number of shares. The 
necessary measures shall be taken by the Board by a two-thirds majority. 

Article [11] 10
No shares shall be issued below par. 
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Article [12] 11
The liability of shareholders is limited to the nominal value of their shares. 

Article [13] 12
(1)	 The shares shall be registered and transferable in the books of 
the Bank. 

(2)	 [The Bank shall be entitled without assigning any reason to decline 
to accept any person or corporation as the transferee of a shares. It 
shall not transfer shares] No share may be transferred without the prior 
consent of the Bank and of the central bank, or the institution acting in 
lieu of a central bank, by or through whom the shares in question were 
issued. 

Article [14] 13
The shares shall carry equal rights to participate in the profits of the 
Bank and in any distribution of assets under Articles [53, 54 and 55] 
51, 52 and 53 of the Statutes. 

Article [15] 14
The ownership of shares of the Bank carries no right of voting or 
representation at the General Meeting. The right of representation 
and of voting, in proportion to the number of shares subscribed in 
each country, may be exercised by the central bank of that country or 
by its nominee. Should the central bank of any country not desire to 
exercise these rights, they may be exercised by a financial institution 
of widely recognised standing and of the same nationality, appointed 
by the Board, and not objected to by the central bank of the country in 
question. In cases where there is no central bank, these rights may be 
exercised, if the Board thinks fit, by an appropriate financial institution 
of the country in question appointed by the Board. 
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Article [16] 15
Shares may be subscribed or acquired only by central banks, or by financial 
institutions appointed by the Board in accordance with the terms and 
conditions laid down in Article 14. 

[Any subscribing institution or banking group may issue, or cause to be 
issued to the public the shares for which it has subscribed.]

Article [17] 16
The Bank may at its discretion issue share certificates to its shareholders. 

[Any subscribing institution or banking group may issue to the public 
certificates against shares of the Bank owned by it. The form, details 
and terms issue of such certificates shall be determined by the Bank 
issuing them, in agreement with the Board.]

Article [18] 17
[The receipt or] Ownership of shares of the Bank [or of certificates issued 
in accordance with Article 17] implies acceptance of the Statutes of the 
Bank [and a statement to that effect shall be embodied in the text of 
such shares and certificates]. 

Article [19] 18
The registration of the name of a [holder of shares] shareholder in the 
books of the Bank establishes the title to ownership of the shares so 
registered. 

Article 18(A) (Transitional provisions)
In accordance with the resolutions of the Extraordinary General Meeting 
held on 8 January 2001 and in order to implement Article 15 of the Statutes 
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as amended, the Bank will, on a compulsory basis, repurchase each share 
which, as of that date, is registered in the name of a shareholder other than 
a central bank (a “private shareholder”), against payment of compensation 
of CHF 16,000 for each share, as follows: 

(1)	 On 8 January 2001, the registration of each private shareholder will 
be cancelled in the books of the Bank. As from this cancellation, every private 
shareholder will lose all rights appertaining to shares which are repurchased 
(including all rights to the payment of any future dividend), subject to the 
provisions of Article 54; every private shareholder will receive, in exchange 
for every share which is ipso jure transferred to the Bank, a statutory right 
to the payment of the amount of compensation referred to above. 

(2)	 With a view to the payment of the compensation, the Bank will promptly 
send each private shareholder a notice inviting that private shareholder: (a) to 
provide written confirmation that he or she has not transferred or otherwise 
disposed of any share registered on 8 January 2001 in his or her name; (b) to 
provide written instructions for payment of the compensation by the Bank; 
and (c) to return the corresponding share certificates to the Bank. 

(3)	 Upon receiving a complete response to the notice sent out pursuant 
to Article 18(A)(2), and after it has carried out all appropriate verifications, 
the Bank will pay each private shareholder the amount of compensation due 
to that shareholder. If a private shareholder has transferred or otherwise 
disposed of any share for which he or she is the registered shareholder prior 
to 8 January 2001, and the Bank is aware of that transfer, the Bank will 
pay the amount of compensation due from it to the successor in title of the 
registered shareholder after it has carried out all appropriate verifications. 
If there is any doubt as to any entitlement to compensation in respect of any 
share, or if there is no response or only an incomplete response to the notice 
sent by the Bank pursuant to Article 18(A)(2), the Bank may, on such terms 
as it may deem appropriate, place in escrow the amount of compensation 
until such time as the interested parties appropriately establish their rights. 
Any transfer of a share which has not been notified to the Bank before the 
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date on which the compensation is paid will have no effect with regard to the 
Bank. 

(4)	 The Board will redistribute, in the manner in which it considers 
appropriate, the shares repurchased from private shareholders either (a) by 
offering them for sale to central bank shareholders against payment of an 
amount equal to that of the compensation paid to the private shareholders, 
or (b) by offering them for subscription as bonus shares by central bank 
shareholders in proportion to the number of shares held (including, if 
applicable, any share purchased pursuant to (a) above), it being understood 
that this redistribution may be achieved by a combination of (a) and (b).

(5)	 The Board is authorised to take all decisions it deems necessary in 
connection with the implementation of these transitional provisions, including 
delegating to the General Manager as appropriate responsibility for practical 
execution. 

Chapter III

Powers of the Bank

Article [20] 19
The operations of the Bank shall be in conformity with the monetary 
policy of the central banks of the countries concerned. 

Before any financial operation is carried out by or on behalf of the 
Bank on a given market or in a given currency, the Board shall afford 
to the central bank or central banks directly concerned an opportunity 
to dissent. In the event of disapproval being expressed within such 
reasonable time as the Board shall specify, the proposed operation shall 
not take place. A central bank may make its concurrence subject to 
conditions and may limit its assent to a specific operation, or enter into 
a general arrangement permitting the Bank to carry on its operations 
within such limits as to time, character and amount as may be specified. 
This Article shall not be read as requiring the assent of any central 
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bank to the withdrawal from its market of funds to the introduction of 
which no objection had been raised by it, in the absence of stipulations 
to the contrary by the central bank concerned at the time the original 
operation was carried out. 

Any Governor of a central bank, or his alternate or any other Director 
specially authorised by the central bank of the country of which he is 
a national to act on its behalf in this matter, shall, if he is present at 
the meeting of the Board and does not vote against any such proposed 
operation, be deemed to have given the valid assent of the central bank 
in question.

If the representative of the central bank in question is absent or if a 
central bank is not directly represented on the Board, steps shall be 
taken to afford the central bank or banks concerned an opportunity to 
express dissent. 

Article [21] 20
The operations of the Bank for its own account shall only be carried out 
in currencies deemed suitable by the Board [which in the opinion of the 
Board satisfy the practical requirements of the gold or gold exchange 
standard]. 

Article [22] 21
The Board shall determine the nature of the operations to be undertaken 
by the Bank.

The Bank may in particular: 

(a)	 buy and sell gold coin or bullion for its own account or for 
the account of central banks;

(b)	 hold gold for its own account under earmark in central banks; 

(c)	 accept the custody of gold for the account of central banks; 
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(d)	 make advances to or borrow from central banks against gold, 
bills of exchange and other short-term obligations of prime 
liquidity or other approved securities; 

(e)	 discount, rediscount, purchase or sell with or without its 
endorsement bills of exchange, cheques and other short-term 
obligations of prime liquidity, including Treasury bills and 
other such government short-term securities as are currently 
marketable; 

(f)	 buy and sell exchange for its own account or for the account 
of central banks; 

(g)	 buy and sell negotiable securities other than shares for its 
own account or for the account of central banks; 

(h)	 discount for central banks bills taken from their portfolio 
and rediscount with central banks bills taken from its own 
portfolio; 

(i)	 open and maintain current or deposit accounts with central 
banks; 

(j)	 accept: 

(i)	deposits from central banks on current or deposit account; 

(ii)	 deposits in connection with trustee agreements that may 
be made between the Bank and Governments in connection 
with international settlements; 

(iii)	 such other deposits as in the opinion of the Board come 
within the scope of the Bank’s functions. 

The Bank may also: 

(k)	 act as agent or correspondent of any central bank; 

(l)	 arrange with any central bank for the latter to act as its agent 
or correspondent. If a central bank is unable or unwilling to 
act in this capacity, the Bank may make other arrangements, 
provided that the central bank concerned does not object. 
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If in such circumstances it should be deemed advisable that 
the Bank should establish its own agency, the sanction of a 
two-thirds majority of the Board will be required; 

(m)	 enter into agreements to act as trustee or agent in 
connection with international settlements, provided that 
such agreements shall not encroach on the obligations of 
the Bank towards third parties; and carry out the various 
operations laid down therein. 

Article [23] 22
Any of the operations which the Bank is authorised to carry out with 
central banks under the preceding Article may be carried out with banks, 
bankers, corporations or individuals of any country provided that the 
central bank of that country does not object. 

Article [24] 23
The Bank may enter into special agreements with central banks to 
facilitate the settlement of international transactions between them. 

For this purpose it may arrange with central banks to have gold 
earmarked for their account and transferable on their order, to open 
accounts through which central banks can transfer their assets from 
one currency to another and to take such other measures as the Board 
may think advisable within the limits of the powers granted by these 
Statutes. The principles and rules governing such accounts shall be 
fixed by the Board. 

Article [25] 24
The Bank may not: 

(a)	 issue notes payable at sight to bearer; 
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(b)	 “accept” bills of exchange; 

(c)	 make advances to Governments; 

(d)	 open current accounts in the name of Governments; 

(e)	 acquire a predominant interest in any business concern; 

(f)	 except so far as is necessary for the conduct of its own 
business, remain the owner of real property for any longer 
period than is required in order to realise to proper advantage 
such real property as may come into the possession of the 
Bank in satisfaction of claims due to it. 

Article [26] 25
The Bank shall be administered with particular regard to maintaining 
its liquidity, and for this purpose shall retain assets appropriate to the 
maturity and character of its liabilities. Its short-term liquid assets 
may include bank-notes, cheques payable on sight drawn on first-class 
banks, claims in course of collection, deposits at sight or at short notice 
in first-class banks, and prime bills of exchange of not more than ninety 
days’ usance, of a kind usually accepted for rediscount by central banks. 

The proportion of the Bank’s assets held in any given currency shall be 
determined by the Board with due regard to the liabilities of the Bank. 

Chapter IV
Board and Management

Article [27] 26

[The administration of the Bank shall be vested in the Board]

The Board shall determine the strategic and policy direction of the Bank, 
supervise the management, and fulfil the specific tasks given to it by 
these Statutes, and shall take the decisions necessary to carry out these 
responsibilities. 
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Article [28] 27

The Board shall be composed as follows:
(1)	 The Governors for the time being of the central banks of Belgium, 
France, Germany, Great Britain, Italy [, Japan] and the United States of 
America (hereinafter referred to as ex-officio Directors) [, or if any of the 
said Governors are unwilling or unable to hold office, their respective 
nominees (hereinafter referred to as substitute nominees). 

The tenure of office of a substitute nominee shall be within the discretion 
of the Governor by whom he is appointed, but shall terminate in any 
case when that Governor vacates office.

Any ex-officio Director may appoint one person as his alternate who shall 
be entitled to attend and exercise the powers of a Director at meetings 
of the Board if the Governor himself is unable to be present].

(2)	 [Seven persons representative of finance, industry or commerce,] 
One person jointly appointed [one each] by the Governors of the central 
banks mentioned in [sub-]clause (1), and being of the [same] nationality 
[as the Governor who appoints him] of one of their central banks. 

[During the continuance of the liability of Germany to pay Reparation 
annuities, two persons of French and German nationality respectively, 
representative of industry or commerce, appointed by the Governors of 
the Bank of France and of the Reichsbank respectively, if they so desire.

If for any reason the Governor of any of the seven institutions above 
mentioned is unable or unwilling to serve as Director, or to appoint a 
substitute nominee under sub-clause (1), or to make an appointment 
under sub-clause (2), the Governors of the other institutions referred 
to or a majority of them may invite to become members of the Board 
two nationals of the country of the Governor in question, not objected 
to by the central bank of that country.]

The appointed director [Directors appointed as aforesaid, other than ex-
officio Directors or their substitute nominees] shall normally hold office 
for three years [but] and shall be eligible for reappointment. 
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(3)	 Not more than [nine] 11 persons to be elected by the Board by 
a two-thirds majority from among the Governors of the central banks of 
countries in which shares have been subscribed but of which the central 
bank does not delegate ex-officio Directors to the Board. [by the following 
procedure:

The Governor of the central bank of every country, other than those 
mentioned in sub-clause (1), in which capital has been subscribed at the 
time of incorporation shall be entitled to submit a list of four candidates 
of his own nationality for directorship, which may include his own name. 
Two of the candidates on each list shall be representative of finance, 
and the other two of industry or commerce. From these lists the Board 
may elect, by a two-thirds majority, not more than nine persons.

The Directors so elected shall be divided by lot into three groups, as 
nearly as may be equal in number, of which one group shall retire at 
the end of the first, one at the end of the second, and one at the end 
of the third financial year of the bank. The retiring Directors shall be 
eligible for re-election.

At the first meeting of Directors in the second and succeeding financial 
years the Board may elect by a two-thirds majority not more than three 
Directors from a panel of candidates composed of lists of persons with 
similar qualifications to those specified in connection with the first 
election. The Governors of the central banks of every country, other 
than those mentioned in sub-clause (1), in which capital has at the 
date of such meeting been subscribed shall be entitled to submit a list 
of four persons to be included in the panel.] 

The Directors so elected shall [hold] normally remain in office for three 
years, but [shall be eligible for re-election] may be re-elected. 

[If in any of the countries referred to in the preceding paragraph there 
is no central bank, the Board by a two-thirds majority may nominate 
an appropriate financial institution to exercise the right of submitting 
a list of candidates for election.]
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(4)	 Any Director may appoint his/her deputy (ie the equivalent level to the 
deputy head of the institution) as his/her alternate who shall be exceptionally 
entitled to attend and exercise the powers of a Director at Board Meetings 
if the Director him/herself is unable to be present. 

Any Director may appoint one person from his/her central bank as his/her 
accompanying person who shall be entitled to attend Board Meetings. 

(5)	 Any decision of the Board requiring a two-thirds majority pursuant to 
Articles 6, 8, 9, 57 and 58 of the Statutes shall also require a simple majority 
of the ex-officio Directors.

Article [29] 28
In the event of a vacancy occurring on the Board for any reason other 
than the termination of a period of office in accordance with the preceding 
Article, the vacancy shall be filled in accordance with the procedure by 
which the member to be replaced was selected. In the case of Directors 
other than ex-officio Directors, the new Director [shall] may hold office 
for the unexpired period [only] of his/her predecessor’s term of office. 
He/she shall [however] be eligible for re-election at the expiration of 
that term. 

Article [30] 29

[Directors must be ordinarily resident in Europe or in a position to 
attend regularly at meetings of the Board.]

[Deleted.] 

Article [31] 30
No person shall be appointed or hold office as a Director who is a member 
or an official of a Government unless he is the Governor of a central bank 
and no person shall be so appointed or hold office who [or] is a member of 
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a legislative body unless he is the Governor or a former Governor of a 
central bank. 

Article [32] 31
(1)	 Meetings of the Board shall be held not less than [ten] six times 
a year. At least four of these shall be held at the registered office of the 
Bank. 

(2)	 In addition, decisions of the Board may be taken by means of 
teleconferencing or videoconferencing, or by correspondence, unless at least 
five Directors request that the decisions be referred to a meeting of the Board. 

Article [33] 32
A member of the Board who is not present in person at a meeting of 
Directors may give a proxy to any other member authorising him to 
vote at that meeting on his behalf. 

Article [34] 33
Unless otherwise provided by the Statutes, decisions of the Board shall 
be taken by a simple majority of those present or represented by proxy. 
In the case of an equality of votes, the Chairman shall have a second 
or casting vote.

The Board shall not be competent to act unless a quorum of Directors 
is present. This quorum shall be laid down in a regulation adopted by 
a two-thirds majority of the Board. 

Article [35] 34
The members of the Board may receive, in addition to out-of-pocket 
expenses, a fee for attendance at meetings and/or a remuneration, the 
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amounts of which will be fixed by the Board, subject to the approval of 
the General Meeting. 

Article [36] 35
The proceedings of the Board shall be summarised in minutes which 
shall be signed by the Chairman. 

Copies of or extracts from these minutes for the purpose of production 
in a court of justice must be certified by the [General Manager of the 
Bank] Chairman of the Board or any other person designated by the Board. 

A record of decisions taken at each meeting shall be sent within eight 
days of the meeting to every member. 

Article [37] 36
The Board shall represent the Bank in its dealings with third parties and 
shall have the exclusive right of entering into engagements on behalf 
of the Bank. It may, however, delegate this right to the Chairman of 
the Board, to another [a] member or other members of the Board, to the 
General Manager or to any other member or members of the permanent 
staff of the Bank, provided that it defines the powers of each person to 
whom it delegates this right. 

Article [38] 37
The Bank shall be legally committed vis-à-vis third parties by the 
[signature of the President] signatures of the Chairman of the Board and 
another member of the Board, or by the signatures of the General Manager 
and a member of the staff of the Bank who has been duly authorised by the 
Board to sign on behalf of the Bank, or by the signatures [either of members 
of the Board or] of two members of the staff of the Bank who have been 
duly authorised by the Board to sign on [its] behalf of the Bank. 
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Article [39] 38
The Board shall elect from among its members a Chairman and one 
or more Vice-Chairmen, one of whom shall preside at meetings of the 
Board in the absence of the Chairman. 

[The Chairman of the Board shall be President of the Bank. He shall 
hold office for three years and shall be eligible for re-election.

Subject to the authority of the Board, the President will carry out the 
policy and control the administration of the Bank.

He shall not hold any other office which, in the judgement of the Board, 
might interfere with his duties as President.]

[Article 40]
At the meeting [of the Board] at which the [election of a] Board elects 
its Chairman [is to take place], the Chair shall be taken by the [oldest] 
longest-serving member of the Board present. 

The members of the Board so elected shall remain in office for a maximum 
of three years, and may be re-elected. 

Article [41] 39
(1)	 A General Manager and a Deputy General Manager shall be 
appointed by the Board on the proposal of the Chairman of the Board. 
[He will be responsible to the President of the Bank for the operations 
of the Bank and will be the chief of its operating staff] Each appointment 
shall be made for a maximum of five years and may be renewed.

(2)	 The General Manager (chief executive officer) will carry out the 
policy determined by the Board and will be responsible to the Board for the 
management of the Bank. 

(3)	 The Deputy General Manager will assist the General Manager in the 
management of the Bank and will exercise the responsibilities of the General 
Manager in his absence. 
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(4)	 Neither the General Manager nor the Deputy General Manager shall 
hold any other office which, in the judgement of the Board, might interfere 
with his duties to the Bank. 

(5)	 Unless otherwise determined by the Board, the General Manager and 
Deputy General Manager shall be entitled to attend and speak at all meetings 
of the Board. When attending Board meetings, the General Manager, or in 
his absence, the Deputy General Manager, shall also be entitled to make 
proposals to the Board and, if he so desires, to have his opinions specially 
recorded in the minutes. 

[The Heads of Departments and any other officers of similar rank shall 
be appointed by the Board on recommendations made by the President 
after consultation with the General Manager. 

The remainder of the staff shall be appointed by the General Manager 
with the approval of the President.]

Article [42] 40
(1)	 The departmental organisation of the Bank shall be approved 
[determined] by the Board on the proposal of the General Manager. 

(2)	 The Heads of Departments and any other officers of similar rank shall 
be appointed by the Board on the proposal of the General Manager. 

(3)	 The remainder of the staff shall be appointed by the General Manager. 

Article [43] 41
[The Board may, if it thinks fit, appoint from among its members an 
Executive Committee to assist the President in the administration of 
the Bank.

The President shall be a member and ex-officio Chairman of this 
Committee.]



Davi Augusto Oliveira Pinto

396

In carrying out his responsibilities, the General Manager shall be assisted 
by an advisory committee (Executive Committee). The committee will be 
chaired by the General Manager and will further comprise the Deputy General 
Manager, the Heads of Department, and all other officers of similar rank 
appointed by the Board. The terms of reference for the committee shall be 
approved by the Board. 

Article [44] 42
[The Board may appoint Advisory Committees chosen wholly or partly 
from persons not concerned in the Bank’s management.]

Except in respect of the core responsibilities of the Board, including those 
matters for which a two-thirds majority of the Board is required under these 
Statutes, the Board may, on a temporary basis, delegate certain of its powers 
to one or more committees chosen from among its members. 

Article [45] 43
[As long as the Plan is in force, the Board shall convene the Special 
Advisory Committee referred to in the Plan, upon receipt of the notice 
therein provided for.]

The Board may appoint one or more advisory committees chosen wholly or 
partly from among its members.

Chapter V

General Meeting

Article [46] 44
General Meetings of the Bank may be attended by nominees of the 
central banks or other financial institutions referred to in Article [15] 14. 
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Voting rights shall be in proportion to the number of shares subscribed 
in the country of each institution represented at the meeting. 

The Chair shall be taken at General Meetings by the Chairman of the 
Board or in his absence by a Vice-Chairman. 

At least three weeks’ notice of General Meetings shall be given to those 
entitled to be represented. 

Subject to the provisions of these Statutes, the General Meeting shall 
decide upon its own procedure. 

Article [47] 45
Within [three] four months of the end of each financial year of the 
Bank, an Annual General Meeting shall be held upon such date as the 
Board may decide. 

The meeting shall take place at the registered office of the Bank. 

Voting by proxy will be permitted in such manner as the Board may 
have provided in advance by regulation. 

Article [48] 46
The Annual General Meeting shall be invited: 

(a)	 to approve the Annual Report, the Balance Sheet upon the 
Report of the Auditors, and the Profit and Loss Account, and 
any proposed changes in the remuneration, fees or allowances 
of the members of the Board; 

(b)	 to make appropriations to reserve and to special funds, and 
to consider the declaration of a dividend and its amount; 

(c)	 to elect the Auditors for the ensuing year and to fix their 
remuneration; and 

(d)	 to discharge the Board from all personal responsibility in 
respect of the past financial year. 
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Article [49] 47
Extraordinary General Meetings shall be summoned to decide upon 
any proposals of the Board: 

(a)	 to amend the Statutes; 

(b)	 to increase or decrease the capital of the Bank; 

(c)	 to liquidate the Bank. 

Chapter VI

Accounts and Profits

Article [50] 48
The financial year of the Bank will begin on 1st April and end on 31st 
March. The first financial period will end on 31st March, 1931. 

Article [51] 49
The Bank shall publish an Annual Report, and at least once a month a 
Statement of Account in such form as the Board may prescribe. 

The Board shall cause to be prepared a Profit and Loss Account and 
Balance Sheet of the Bank for each financial year in time for submission 
to the Annual General Meeting. 

Article [52] 50
The Accounts and Balance Sheet shall be audited by independent auditors. 
The Auditors shall have full power to examine all books and accounts 
of the Bank and to require full information as to all its transactions. 
The Auditors shall report to the Board and to the General Meeting and 
shall state in their Report: 

(a)	 whether they have obtained all the information and 
explanations they have required; and 
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(b)	 whether, in their opinion, the Balance Sheet and the Profit 
and Loss Account dealt with in the Report are properly drawn 
up so as to exhibit a true and fair view of the state of the 
Bank’s affairs according to the best of their information and 
the explanations given to them, and as shown by the books 
of the Bank. 

Article [53] 51
The yearly net profits of the Bank shall be applied as follows: 

(1)	 [(a)] Five per cent. of such net profits, or such proportion of five 
per cent. as may be required for the purpose, shall be paid to a reserve 
fund called the Legal Reserve Fund until that Fund reaches an amount 
equal in value to ten per cent. of the amount of the paid-up capital of 
the Bank for the time being. 

(2)	 [(b)] Thereafter [such] the net profits shall be applied in or towards 
payment of the dividend [of six per cent. per annum on the amount 
of the paid-up capital of the Bank. This dividend shall be cumulative.] 
which is declared by the General Meeting on the proposal of the Board. The 
portion of the net profits so applied shall take into account the amount (if 
any) which the Board decides to draw from the Special Dividend Reserve 
Fund of the Bank pursuant to Article 52. 

[(c) as to the residue (if any) of such net profits twenty per cent. shall 
be paid to the shareholders until a maximum further dividend of six 
per cent. (which shall be non-cumulative) is reached, provided that the 
Board may in any year withhold all or any part of this additional payment 
and place it to the credit of a special dividend reserve fund for use in 
maintaining the cumulative six per cent. dividend provided for in the 
preceding paragraph or for subsequent distribution to shareholders;]

(3)	 [(d)] After making provision for the foregoing, one-half of the 
yearly net profits then remaining shall be paid into the General Reserve 
Fund of the Bank until it equals the paid-up capital. Thereafter forty per 
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cent. shall be so applied until the General Reserve Fund equals twice the 
paid-up capital; thirty per cent. until it equals three times the paid-up 
capital; twenty per cent. until it equals four times the paid-up capital; 
ten per cent. until it equals five times the paid-up capital; and from that 
point onward, five per cent. 

In case the General Reserve Fund, by reason of losses or by reason of 
an increase in the paid-up capital, falls below the amounts provided for 
above after having once attained them, the appropriate proportion of 
the yearly net profits shall again be applied until the position is restored. 

[(e) as long as the plan is in force any remainder of the net profits after 
meeting the foregoing requirements shall be disposed of as follows:

	 (i) as to seventy-five per cent. to such of the Governments 
or central banks of Germany and the countries entitled to share in the 
annuities payable under the Plan as have maintained time deposits at 
the Bank subject to withdrawal in not less than five years from the time 
of the deposit or after four years on not less than one year’s notice. 
This sum shall be distributed annually in proportion to the size of the 
deposits maintained by the respective Governments or central banks 
in question. The Board shall have the power to determine the minimum 
deposit which would justify the distribution provided for;

	 (ii) as to twenty-five per cent. as follows:

If the German Government elects to make a long-term deposit with 
the Bank withdrawable only on the terms specified under sub-clause (i) 
above and amounting to the minimum sum of 400,000,000 reichsmarks, 
the said twenty-five per cent. shall go into a Special Fund, to be used 
to aid Germany in paying the last twenty-two annuities provided for 
in the Plan.

If the German Government elects to make such long-term deposit 
amounting to a sum below 400,000,000 reichsmarks, the participation 
of the German Government shall be reduced in proportion and the 
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balance shall be added to the seventy-five per cent. referred to in sub-
clause (i) above.

If the German Government elects not to make any such long-term 
deposit, the said twenty-five per cent. shall be distributed as provided 
in sub-clause (i) above.

The Special Fund referred to above shall carry compound interest, 
reckoned on an annual basis, at the maximum current rate paid by the 
Bank on time deposits.

If the Special Fund should exceed the amount required to pay the last 
twenty-two annuities, the balance shall be distributed among the creditor 
Governments as provided for in the Plan;]

(4)	 [(f) at the expiration of the period referred to in the first paragraph 
of sub-clause (e)] The disposal of the remainder of the net profits [referred 
to in sub-clause (e)] shall be determined by the General Meeting on 
the proposal of the Board, provided that a portion of such remainder may 
be allotted to the shareholders by way of a transfer to the Special Dividend 
Reserve Fund. 

Article [54] 52 

Reserve Funds 
The General Reserve Fund shall be available for meeting any losses 
incurred by the Bank. In case it is not adequate for this purpose, recourse 
may be had to the Legal Reserve Fund provided for in clause (1) of Article 
51 [53(a)]. 

The Special Dividend Reserve Fund shall be available, in case of need, for 
paying the whole or any part of the dividend declared pursuant to clause (2) 
of Article 51. 

These reserve funds, in the event of liquidation, and after the discharge 
of the liabilities of the Bank and the costs of liquidation, shall be divided 
among the shareholders. 
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Chapter VII

General Provisions

Article [55] 53
(1)	 The Bank may not be liquidated except by a three-fourths majority 
of the General Meeting. [It shall not in any case be liquidated before it 
has discharged all the obligations which it has assumed under the plan.]

(2)	 In the event of the liquidation of the Bank, the obligations assumed 
by the Bank under the Staff Pension Scheme and any related special funds, 
in particular the corresponding liability as published in the latest Balance 
Sheet or Statement of Account, shall enjoy priority over the discharge of 
any other liabilities of the Bank, irrespective of whether or not the pension 
fund of the Bank, which covers the relevant obligations, has separate legal 
personality at the time of liquidation. 

Article [56] 54
(1)	 If any dispute shall arise between the Bank, on the one side, 
and any central bank, financial institution, or other bank referred to 
in the present Statutes, on the other side, or between the Bank and its 
shareholders, with regard to the interpretation or application of the 
Statutes of the Bank, the same shall be referred for final decision to 
the Tribunal provided for by the Hague Agreement of January, 1930. 

(2)	 In the absence of agreement as to the terms of submission either 
party to a dispute under this Article may refer the same to the Tribunal, 
which shall have power to decide all questions (including the question 
of its own jurisdiction) even in default of appearance by the other party. 

(3)	 Before giving a final decision and without prejudice to the 
questions at issue, the President of the Tribunal, or, if he is unable 
to act in any case, a member of the Tribunal to be designated by him 
forthwith, may, on the request of the first party applying therefor, 



Anexos

403

order any appropriate provisional measures in order to safeguard the 
respective rights of the parties. 

(4)	 The provisions of this Article shall not prejudice the right of 
the parties to a dispute to refer the same by common consent to the 
President or a member of the Tribunal as sole arbitrator. 

Article [57] 55
[In all cases not covered by the preceding Article or by some other 
provision for arbitration the Bank may proceed or be proceeded against 
in any court of competent jurisdiction.]

(1)	 The Bank shall enjoy immunity from jurisdiction, save: 

(a)        to the extent that such immunity is formally waived in individual 
           cases by the Chairman of the Board, the General Manager, the 
                Deputy General Manager, or their duly authorised representatives; 
           or 

(b)    in civil or commercial suits, arising from banking or financial 
             transactions, initiated by contractual counterparties of the Bank, 
            except in those cases in which provision for arbitration has been 
           or shall have been made. 

(2)	 Property and assets of the Bank shall, wherever located and by 
whomsoever held, be immune from any measure of execution (including 
seizure, attachment, freeze or any other measure of execution, enforcement 
or sequestration), except if that measure of execution is sought pursuant 
to a final judgment rendered against the Bank by any court of competent 
jurisdiction pursuant to sub-paragraph 1(a) or (b) above. 

(3)	 All deposits entrusted to the Bank, all claims against the Bank and 
the shares issued by the Bank shall, without the express prior agreement of 
the Bank, wherever located and by whomsoever held, be immune from any 
measure of execution (including seizure, attachment, freeze or any other 
measure of execution, enforcement or sequestration). 
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Article [58] 56 For the purposes of these Statutes: 

(a)

(b)

(c)

(d)

	

Article [59] 57
Amendments of any Articles of these Statutes other than those 
enumerated in Article [60] 58 may be proposed by a two-thirds majority 
of the Board to the General Meeting and if adopted by a majority of the 
General Meeting shall come into force, provided that such amendments 
are not inconsistent with the provisions of the Articles enumerated in 
Article [60] 58. 

Article [58] 56 For the purposes of these Statutes: 

[(1)] central bank means the bank or banking system in any 
country to which has been entrusted the duty of regulating 
the volume of currency and credit in that country; or, [where 
a banking system has been so entrusted, the bank forming 
part of such system which is situated and operating in the 
principal financial market of that country] in a cross-border 
central banking system, the national central banks and the 
common central banking institution which are entrusted with 
such duty; 

[(2)] the Governor of a central bank means the person 
who, subject to the control of his Board or other competent 
authority, has the direction of the policy and administration 
of the bank; 

[(3)] a two-thirds majority of the Board means not less than 
two-thirds of the votes (whether given in person or by proxy) 
of the whole directorate; 

country means a sovereign state, a monetary zone within a 
sovereign state or a monetary zone extending over more than 
one sovereign state.
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Article [60] 58
Articles 2, 3, [4, 9, 15, 20, 25, 28, 46, 53, 56, 59 and 60] 8, 14,19, 24, 
27, 44, 51, 54, 57 and 58 cannot be amended except subject to the 
following conditions: the amendment must be adopted by a two-thirds 
majority of the Board, approved by a majority of the General Meeting 
and sanctioned by a law supplementing the Charter of the Bank.
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II. Comitês e associações vinculados ao BIS no âmbito do Processo 
de Basileia

Comitê de Mercados (MC): estabelecido em 1962 com o nome 
de Comitê sobre Ouro e Moedas Estrangeiras (Committee on Gold and 
Foreign Exchange), foi por mais de quatro décadas um comitê do G10 e 
inclui autoridades responsáveis por operações de mercado de 21 bancos 
centrais, as quais se reúnem bimestralmente para trocar informações sobre 
as implicações para as operações dos bancos centrais de desenvolvimentos 
recentes no funcionamento dos mercados financeiros432.

Comitê sobre o Sistema Financeiro Global (CGFS): criado em 
1971 como um comitê do G10 denominado Euro-currency Standing 
Committee, reúne vice-presidentes de 22 bancos centrais, além do assessor 
econômico do BIS, que têm a missão de monitorar e examinar de forma 
ampla questões relacionadas ao funcionamento e às vulnerabilidades 
do sistema financeiro global.

Comitê de Basileia de Supervisão Bancária (BCBS): criado em 
1974 como mais um comitê do G10, tem como mandato o aprimoramento 
da regulação prudencial das instituições financeiras, foi responsável 
pela elaboração das sucessivas versões dos Acordos de Basileia e reúne 
representantes de bancos centrais e de agências responsáveis pela 
supervisão bancária de 28 jurisdições433.

Comitê de Pagamentos e Infraestruturas de Mercado (CPMI): 
que teve origem como um grupo de especialistas estabelecido pelo G10 
em 1980434, inclui representantes de 27 bancos centrais e trabalha em 
parceria com a Organização Internacional das Comissões de Valores 

432	 O foco inicial do Comitê na década de 1960 era a manutenção do sistema de paridades fixas e do preço do ouro no 
âmbito do chamado Gold Pool, que reunia sete bancos centrais europeus e o Fed. O G10, criado na década de 1960, 
reúne onze países industrializados: Alemanha, Bélgica, Canadá, Estados Unidos, França, Holanda, Itália, Japão, 
Reino Unido, Suécia e Suíça (ver capítulo 7).

433	 As atividades do Comitê de Basileia de Supervisão Bancária são analisadas no capítulo 10.

434	 Em 1980 os bancos centrais do G10 criaram o Grupo de Especialistas em Sistemas de Pagamentos, que foi sucedido 
em 1990 pelo Comitê de Sistemas de Liquidação e Pagamentos (CPSS), composto igualmente por representantes dos 
bancos centrais do G10. Assim como no caso dos demais comitês técnicos do G10, o grupo teve a própria composição 
ampliada em 2009.
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(IOSCO) na definição de padrões internacionais para a supervisão de 
entidades que atuam na intermediação de transações financeiras, com 
o objetivo de reduzir o risco sistêmico e de promover a segurança dos 
sistemas de pagamentos, de compensação e de liquidação.

Associação Internacional de Supervisores de Seguros (IAIS): 
criada em 1994, conta com personalidade jurídica própria e reúne 
entidades responsáveis pela supervisão e pela regulação do mercado 
de seguros em quase 140 países – no caso do Brasil, são membros 
da IAIS a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), agência 
ligada ao Ministério da Saúde responsável pela regulação dos planos 
de saúde no Brasil, e a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
autarquia vinculada ao Ministério da Fazenda responsável pela regulação 
e supervisão dos mercados de seguro, previdência privada e capitalização.

Comitê Irving Fisher de Estatísticas de Bancos Centrais (IFC): 
entidade filiada ao Instituto Internacional de Estatística, opera desde 
1997 e reúne economistas e profissionais de estatística de mais de 
oitenta bancos centrais.

Fórum de Governança de Bancos Centrais: estabelecido em 1999 
e dedicado ao exame de questões relacionadas ao desenho institucional 
e à operação dos bancos centrais, compreende grupo reduzido e de 
composição variável de nove presidentes de bancos centrais, além de 
rede de troca de informações entre representantes de 47 membros do BIS 
sobre arranjos organizacionais e sobre a governança dos bancos centrais.

Associação Internacional de Seguradores de Depósitos (IADI): 
criada em 2002, é uma organização independente, que promove a 
cooperação internacional entre entidades que oferecem proteção a 
clientes de bancos ou de cooperativas de crédito por meio da recuperação 
de depósitos ou de créditos mantidos nessas instituições em casos de 
intervenção, liquidação ou falência – no caso do Brasil, são membros 
da IADI o Fundo Garantidor de Créditos (FGC) e o Fundo Garantidor 
do Cooperativismo de Crédito (FGCoop).
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Conselho de Estabilidade Financeira (FSB): órgão estabelecido 
pelo G20 em 2009 com o mandato de promover a estabilidade financeira 
global, reúne bancos centrais, ministérios de finanças e comissões 
de valores mobiliários de 28 jurisdições, além de representantes de 
organizações internacionais e de outros comitês integrantes do processo 
de Basileia, e busca coordenar e orientar os trabalhos da numerosa rede 
de agrupamentos responsáveis pela regulação e vigilância de diferentes 
aspectos do sistema financeiro global435.

435	 O FSB conta com personalidade jurídica própria, mas mantém estreitos laços com o BIS, como discutido no capítulo 
11.





Anexos

411

III. Datas de adesão, composição acionária e poder de voto dos 
membros do BIS, dezembro de 2020

País Data de adesão436 Número de Ações437 Poder de Voto438

Alemanha 20 maio 1930 47.677439 8,41%

Bélgica 20 maio 1930 47.677 8,41%

França 20 maio 1930 47.677 8,41%

Itália 20 maio 1930 47.677 8,41%

Reino Unido 20 maio 1930 47.677 8,41%

Estados Unidos440 20 maio 1930 39.540 6,97%

Holanda 20 maio 1930 16.000441 2,82%

Suécia 20 maio 1930 16.000 2,82%

Suíça 20 maio 1930 16.000 2,82%

Áustria 25 jun. 1930 8.000442 1,41%

436	 As datas de adesão, obtidas em relatórios anuais do BIS e na cronologia apresentada por Toniolo e Clement (2005, 
p. 667-696), referem-se ao momento em que as ações do BIS foram subscritas pelos membros. 

437	 Foram consideradas somente as ações com direito a voto, ou seja, aquelas originalmente emitidas na jurisdição de 
cada membro.

438	 O poder de voto de cada membro nas Assembleias Gerais do BIS foi obtido por meio da divisão do número de ações 
de cada membro pelo total de ações com direito a voto emitidas pelo BIS: 567.125 ações em dezembro de 2020.

439	 DEUTSCHE BUNDESBANK, 2005, p. 161. A Alemanha tem ainda 2.423 ações sem direito a voto compradas em 
2005 (DEUTSCHE BUNDESBANK, 2006, p. 133). No caso da Bélgica, ver NBB, 2005, p. 102. A Bélgica tem ainda 
2.423 ações sem direito a voto compradas em 2005 (NBB, 2006, p. 104). O Banco Central francês informava deter 
8,96% do capital do BIS em 2017 (BANQUE DE FRANCE, 2018, p. 125), proporção que correspondia a quase 
exatamente 50.100 ações, mesma quantidade de Alemanha e Bélgica, incluindo as ações sem direito a voto. Em 
1998, o Banco Central italiano informava deter 49.114 ações, mas esse número certamente inclui ações sem direito 
a voto (BANCA D’ITALIA, 1999, parte IV, p. 34). Considerou-se que a Itália deverá ter o mesmo número de ações dos 
demais fundadores europeus. O Bank of England (2019, p. 107) informa deter 8,5% do capital do BIS. Considerou-se 
que o Reino Unido deverá ter o mesmo número de ações dos demais fundadores europeus.

440	 É peculiar a situação do Fed, Banco Central norte-americano, único membro que jamais adquiriu ações do BIS. Um 
consórcio de bancos privados norte-americanos adquiriu 19.770 ações entre 1930 e 1932, assim como os demais 
membros fundadores (BIS, 1933, anexo I). Essas ações foram duplicadas em 1969 (BIS, 1970, p. 1). A adesão 
formal do Fed ao BIS foi concretizada somente em 1994, quando assumiu os direitos de voto associados às ações. 
Essas permaneceram em mãos de acionistas privados até 2001, quando foram recompradas pelo BIS (2000b). Os 
papeis foram vendidos pelo BIS a outros bancos centrais em 2005, mas o Fed continua exercendo o poder de voto 
correspondente (BIS, 2005, p. 177 e HNB, 2006, p. 151).

441	 Em 1998, o Banco Central holandês tinha 3,11% do capital do BIS (DNB, 1999, p. 197), proporção que correspondia 
a aproximadamente 16.000 ações. O Banco Central sueco afirmava deter 16.021 ações do BIS antes de comprar 
1.223 ações sem direito a voto em 2005 (SVERIGES RIKSBANK, 2006, p. 66). O Banco Central suíço informa em 
seus relatórios deter 3% do capital do BIS. Considerou-se que a Suíça deverá ter o mesmo número de ações que 
Holanda e Suécia – os três países ingressaram no BIS juntos em 1930, com o mesmo número de ações, e participam 
do Conselho Diretor do BIS desde 1931. O número é confirmado por Schenk (2020, p. 64).

442	 Os bancos centrais de Áustria, Bulgária, Dinamarca, Finlândia, Grécia, Hungria, Polônia e Romênia subscreveram 
4.000 ações em 1930 (BIS, 1931, anexo I). Em 1969, o BIS decidiu aumentar o capital e duplicar as ações originais: 
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Bulgária 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Dinamarca 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Finlândia 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Grécia 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Hungria 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Polônia 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Romênia 25 jun. 1930 8.000 1,41%

Eslováquia 25 jun. 1930443 2.670 0,47%

República Tcheca 25 jun. 1930 5.330 0,94%

Estônia 31 out. 1930 200444 0,04%

Letônia 30 dez. 1930 1.000 0,18%

Lituânia 31 mar. 1931 1.000 0,18%

Noruega 30 maio 1931 8.000445 1,41%

Bósnia 28 jun. 1931446 1.056 0,19%

Croácia 28 jun. 1931 2.280 0,40%

Eslovênia 28 jun. 1931 1.312 0,23%

Macedônia do Norte 28 jun. 1931 432 0,08%

Sérvia 28 jun. 1931 2.920 0,51%

“new shares were offered to shareholders […] on the basis of one new share for each share of the first tranche registered in 
their names” (BIS, 1970, p. 1), e cada banco central passou a ter 8.000 ações. No caso da Áustria, ver OeNB, 2005, p. 
109. Para a Bulgária, ver BULGARIAN NATIONAL BANK, 2006, p. 84. Os bancos centrais da Áustria e da Romênia 
têm ainda 564 ações sem direito a voto compradas em 2005 (OeNB, 2006, p. 106 e BNR, 2006, p. 97). 

443	 Originalmente subscritas pelo Banco Central da antiga Tchecoslováquia em 1930, as ações foram reemitidas em 
1993 e divididas entre os bancos centrais da República Tcheca e da Eslováquia (BIS, 1994, p. 206). Schenk (2020, 
p. 89) informa quantas ações foram atribuídas a cada país.

444	 O Banco Central da Estônia tem ainda 14 ações sem direito a voto compradas em 2005 (EESTI PANK, 2006, p. 79). 
Letônia e da Lituânia tinham originalmente 500 ações (BIS, 1931, anexo I), duplicadas em 1969 (BIS, 1970, p. 1). 
A Lituânia tem ainda 70 ações sem direito a voto compradas em 2005 (LIETUVOS BANKAS, 2006, p.14).

445	 A Noruega tem ainda 564 ações sem direito a voto compradas em 2005 (NORGES BANK, 2006, p. 25).

446	 As 8.000 ações da ex-Iugoslávia, subscritas originalmente em 1931, foram divididas em 2001 de acordo com as 
seguintes proporções: Bósnia, 13,2%; Croácia, 28,49%; Eslovênia, 16,39%; Macedônia do Norte, 5,4% e Sérvia, 
36,52% (ver UNITED NATIONS, 2005, p. 257). A Croácia tem ainda 161 ações sem direito a voto compradas em 
2005 (HNB, 2006, p. 151). O número de ações da Sérvia é confirmado em <https://nbs.rs/en/ciljevi-i-funkcije/
medjunarodna-saradnja/bis/index.html>.
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Islândia 28 nov. 1950 1.000447 0,18%

Irlanda 5 dez. 1950 8.000 1,41%

Portugal 10 jan. 1951 8.000 1,41%

Turquia 24 maio 1951 8.000 1,41%

Espanha 28 dez. 1960 8.000 1,41%

Canadá 2 jan. 1970 8.000 1,41%

Japão 2 jan. 1970448 16.000 2,82%

Austrália 31 dez. 1970 8.000449 1,41%

África do Sul 30 jun. 1971 8.000 1,41%

Arábia Saudita 1º nov. 1996 3.000450 0,53%

China 1º nov. 1996 3.000 0,53%

Hong Kong 1º nov. 1996 3.000 0,53%

Índia 1º nov. 1996 3.000 0,53%

México 1º nov. 1996 3.000 0,53%

447	 A Islândia tem ainda 70 ações sem direito a voto compradas em 2005 (CENTRAL BANK OF ICELAND, 2006, p. 56). 
Sobre a Irlanda, ver Central Bank of Ireland, 1999, p. 67. Sobre Portugal, ver BANCO DE PORTUGAL, 1979, p. 11. O 
número de ações da Turquia é informado em <http://www.tcmb.gov.tr/wps/wcm/connect/EN/TCMB+EN/‌Main+Menu/
About+The+Bank/International+Relations/Central+Banks+Relations+with+International+Institutions>. Considerou-
se que a Espanha deverá ter o mesmo número de ações com direito a voto que Irlanda, Portugal, Turquia e Canadá, 
que ingressaram no BIS na mesma época. O Canadá tem ainda 1.441 ações sem direito a voto compradas em 2005 
(BANK OF CANADA, 2006, p. 57).

448	 O Japão foi um dos membros fundadores do BIS em 1930, mas em 1951 foi obrigado a abrir mão da participação 
no BIS, no contexto do tratado de paz assinado em São Francisco. O Banco Central japonês foi readmitido em 1970, 
ocasião em que subscreveu 8.000 ações (Toniolo e Clement, 2005, p. 361), e subscreveu outras 8.000 ações em 1996 
(Schenk, 2020, p. 64).

449	 Por ocasião da adesão da Austrália, foram emitidas 16400 novas ações. Trecho enigmático de relatório do BIS informa 
que parte foi destinada ao Banco Central australiano - é razoável supor que 8.000 ações, mesmo número reservado 
aos novos membros até então – e outra parte foi subscrita por diferentes bancos centrais: “In accordance with Article 
6 of the Statutes, the Bank made at the beginning of January 1971 a second issue of shares of the third tranche of its capital, 
all of which are reserved for subscription by central banks. As a result of this issue the Reserve Bank of Australia became a 
member of the BIS.” (BIS, 1971, p. 178). O mesmo se aplica à adesão da África do Sul, no ano seguinte (BIS, 1972, p. 
175).

450	 O número de ações subscritas por Arábia Saudita, Brasil, China, Coreia do Sul, Índia, México, Rússia e Singapura 
é informado em BCB, 1997, cap. VI, p. 162. O mesmo relatório do BCB informa erroneamente que somente 1.000 
ações foram subscritas pelo Banco Central de Hong Kong, que na verdade adquiriu 3.000 ações com direito a voto 
em 1996 e, adicionalmente, 1285 ações sem direito a voto em 2005 (HKMA, 2006, p. 135). Schenk (2020, p. 64-65) 
esclarece a confusão. Originalmente, Hong Kong receberia somente 1000 ações, mas o Conselho do BIS cedeu aos 
protestos de Hong Kong e concordou em oferecer a mesma quantidade de ações destinada aos demais países, sob 
a condição de que, se no futuro Hong Kong deixar de ser uma área monetária independente, as ações não poderão 
ser automaticamente transferidas ao Banco Central chinês, mas terão que ser canceladas.
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Rússia 1º nov. 1996 3.000 0,53%

Singapura 1º nov. 1996 3.000 0,53%

Coreia do Sul 14 jan. 1997 3.000 0,53%

Brasil 25 mar. 1997 3.000 0,53%

Banco Central Europeu 9 dez. 1999 3.000451 0,53%

Malásia 24 dez. 1999 3.000 0,53%

Tailândia 1º mar. 2000 3.000 0,53%

Argentina 28 mar. 2000 3.000 0,53%

Argélia 28 jul. 2003 3.000452 0,53%

Nova Zelândia 15 ago. 2003 3.000 0,53%

Filipinas 18 set. 2003 3.000 0,53%

Chile 26 set. 2003 3.000 0,53%

Indonésia 29 set. 2003 3.000 0,53%

Israel 30 set. 2003 3.000 0,53%

Luxemburgo Jul. 2011 3.000453 0,53%

Peru Jul. 2011 3.000 0,53%

Colômbia Dez. 2011 3.000 0,53%

Emirados Árabes Unidos Dez. 2011 3.000 0,53%

Kuwait Fev. 2020 3.000454 0,53%

Marrocos Fev. 2020 3.000 0,53%

Vietnã Out. 2020 3.000 0,53%

451	 O número de ações do BCE e dos bancos centrais de Argentina, Malásia e Tailândia é informado em BIS, 2000a, p. 172. 
A Tailândia tem ainda 211 ações sem direito a voto compradas em 2005 (<https://www.bot.or.th/English/‌AboutBOT/
RolesAndHistory/Pages/BIS.aspx>.

452	 O número de ações subscritas pelos bancos centrais de Argélia, Chile, Filipinas, Indonésia, Israel e Nova Zelândia 
é informado em BIS, 2004, p. 178.

453	 O número de ações subscritas pelos bancos centrais de Colômbia, Emirados Árabes Unidos, Luxemburgo e Peru é 
informado em BIS, 2012, p. 121.

454	 Em janeiro de 2020, o BIS convidou os bancos centrais de Kuwait, Marrocos e Vietnã como novos membros (BIS, 
2020a). O número de ações de cada país foi deduzido a partir das prestações de contas mensais do BIS (BIS, 2020b; 
BIS, 2020c).
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IV. Presença do BCB em reuniões do BIS: viagens autorizadas, de 
01/12/2017 a 30/11/2018

Data DOU Nome Evento Lugar

01/12/2017 D. Palermo FSB – Crises Management Group (CMG), 
05-07/02/2018

Bruxelas

07/12/2017 L. Nogueira BIS – Meeting of Emerging Market Deputy 
Governors, 06-10/02/2018

Basileia

07/12/2017 C. Carvalho CGFS – Committee on the Global Financial 
System Meeting, 16-18/03/2018

Buenos Aires

07/12/2017 M. Sales FSB – Workstream on Other Shadow 
Banking Entities (WS3), 14-17/01/2018

Hong Kong

08/12/2017 J. Pereira FSB – Meeting of the FSB Regional 
Consultative Group for the Americas, 10-
14/12/2017

Nassau

15/12/2017 J. Resende BCBS – Quantitative Impact Study Working 
Group (QIS), 14-18/01/2018

Cidade do 
Cabo

15/12/2017 W. Aquino BCBS – Supervision and Implementation 
Group (SIG), 04-09/02/2018

Singapura

15/12/2017 T. Berriel BIS – Bimonthly Meeting, 05-09/01/2018 Basileia

15/12/2017 R. Oliveira BIS/FMI/OCDE/INDEC – G20 Thematic 
Workshop on Residential and Commercial 
Property Price Indices, 28-31/01/2018

Buenos Aires

15/12/2017 R. Gonzalez CCA – Workshop On Changes In Banks’ 
Business Models And Their Impact On The 
Bank Lending Channel, 27-31/01/2018

Cidade do 
México

15/12/2017 R. Gonzalez CGFS – Financial Stability Implications of 
a Prolonged Period of Low Interest Rates 
(LRWG), 17-21/01/2018

Nova York

15/12/2017 G. Vivan FSB – Analytical Group on Vulnerabilities 
(AGV),  
22-26/01/2018

Basileia

15/12/2017 J. Furlani FSB – Cross-Border Crisis Management 
Group (CBCM), 18-23/03/2018

Roma

15/12/2017 F. Souza FSB – Meeting of Shadow Banking Experts 
Group (SBEG), 11-15/02/2018

Cidade do 
México

15/12/2017 C. Bohrer FSI / IADI – Conference on Bank Resolution, 
Crisis Management and Deposit Insurance, 
29/01-04/02/2018

Basileia

15/12/2017 R. Grazie MC – Markets Committee Meeting and 
Workshop, 05-08/01/2018

Basileia

19/12/2017 E. Chagas BCBS – Reunião do grupo de trabalho Joint 
Task Force on Expected Loss Provisioning 
(TFP), 12-18/01/2018

Kuala 
Lumpur
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19/12/2017 A. Minella BIS – Central Bank Chief Economists 
Meeting, 03-07/04/2018

Basileia

19/12/2017 J. Sandri BIS / FMI – Symposium On Capacity 
Building In Financial Sector Regulation And 
Supervision, 05-09/02/2018

Basileia

19/12/2017 S. Marques FSB – Resolution Steering Group (ReSG), 
22-26/04/2018

Basileia

27/12/2017 A. Werner BCBS – Credit Risk Group (CRG), 15-
19/01/2018

Cidade do 
Cabo

27/12/2017 P. Carvalho BCBS – Market Risk Group (MRG), 14-
18/01/2018

Madri

27/12/2017 K. Krause BCBS – Policy Development Group (PDG), 
05-09/02/2018

Madri

27/12/2017 F. Carvalho BCBS – Subgrupo de Regulação 
Macroprudencial (MPG), 29/01-02/02/2018

Nova York

27/12/2017 F. Bandeira BCBS – Working Group on Capital (WGC), 
22-26/01/2018

Basileia

27/12/2017 I. Goldfajn BIS – Bimonthly Governors’ Meeting, 05-
09/01/2018

Basileia

27/12/2017 R. Grazie CGFS – Committee on the Global Financial 
System Meeting, 16-18/03/2018

Buenos Aires

27/12/2017 D. Reiss CPMI – Posição temporária no secretariado 
do CPMI, nos termos do Acordo de 
Cooperação Técnica entre o BCB e o BIS, 
14/1-13/04/2018

Basileia

24/01/2018 A. Miguel CGFS – Workshop: Financial Stability 
Monitoring for Monetary Policy, 14-
18/02/2018

Basileia

05/02/2018 R. Coelho BCBS – Basel Committee on Banking 
Supervision Meeting, 13-17/03/2018

Basileia

05/02/2018 I. Bonfim CPMI – Grupo de trabalho sobre Sistemas 
de Liquidação Bruta em Tempo Real, 18-
22/02/2018

Basileia

05/02/2018 R. Mourão CPMI – Meeting of the Committee on 
Payments and Market Infrastructures, 24-
28/02/2018

Busan, 
Coreia

05/02/2018 A. Fraga FSB – Cross-Border Management Group for 
FMIs (fmiCBCM) Meeting, 19-22/02/2018

Basileia

05/02/2018 T. Martins FSB – Evaluation Of Effects Of The 
Financial Regulatory Reforms On Financial 
Intermediation e Workshop Evaluation on 
Financial Intermediation, 17-22/02/2018

Londres

05/02/2018 P. Souza FSB – Standing Committee on Assessment 
of Vulnerabilities (SCAV) Meeting, 17-
19/03/2018

Buenos Aires
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06/02/2018 F. Lemos BIS / BCE / FMI – Second Thematic Workshop 
on Securities Statistics for G20 and FSB 
Economies,  
19-22/03/2018

Washington

15/02/2018 C. Vieira BCBS – Meeting of the Working Group on 
Liquidity (WGL), 05-09/03/2018

Nova York

15/02/2018 M. Boscia BCBS – Quantitative Impact Study Working 
Group (QIS), 25/02-01/03/2018

Basileia

19/02/2018 T. Berriel BIS – Bimonthly Meeting, 16-18/03/2018 Buenos Aires

19/02/2018 A. Fasolo BIS – Seventh BIS Research Network 
meeting – Pushing the frontier of central 
banks macro modelling, 06-11/03/2018

Basileia

28/02/2018 D. Araújo BCBS – entrevista do processo de seleção 
para vaga no secretariado do BCBS, 12-
16/03/2018

Basileia

28/02/2018 V. Neto FSI / CEMLA – Policy Implementation 
Meeting on Non-Performing Assets, 13-
16/03/2018

San José

08/03/2018 K. Krause BCBS – Policy Development Group (PDG), 
17-20/03/2018

Nova York

08/03/2018 L. Nogueira BIS – Bimonthly Central Bank Governors 
Meeting, 16-18/03/2018

Buenos Aires

08/03/2018 M. Euzebio BIS – Seminar on Cyber-Security 2018, 16-
21/04/2018

Basileia

08/03/2018 C. Alves FSB – Cyber Lexicon Working Group 
(CLWG), 10-15/03/2018

Basileia

09/03/2018 I. Goldfajn BIS – Bimonthly Governors’ Meeting, 16-
18/03/2018

Buenos Aires

15/03/2018 I. Cavalcanti BCBS – Working Group on Disclosure 
(WGD), do Policy Development Group 
(PDG), 02-06/04/2018

Londres

15/03/2018 G. Martins BIS – assessorar o presidente do BCB nas 
reuniões do Bimonthly Governors Meeting, 
16-18/03/2018

Buenos Aires

16/03/2018 T. Lungov BCBS – Supervision and Implementation 
Group (SIG) Pillar 2 Working Group (P2WG), 
15-19/04/2018

Basileia

16/03/2018 J. Pelegrini BIS – Seminar on Cyber-Security 2018, 16-
21/04/2018

Basileia

16/03/2018 J. Paschoa CGFS – Working Group on Establishing 
Viable Capital Markets, 06-11/04/2018

Xangai

16/03/2018 J. Sandri FSI – Meeting on supervisory capacity 
building and the role of FSI Connect, 21-
25/05/2018

Basileia
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22/03/2018 P. Carvalho BCBS – Market Risk Group (MRG) Meeting, 
08-13/04/2018

Nova York

23/03/2018 F. Bandeira BCBS – Working Group on Capital (WGC), 
09-13/04/2018

Madri

23/03/2018 G. Vivan FSB – Analytical Group on Vulnerabilities 
(AGV) Meeting, 09-14/04/2018

Berlim

05/04/2018 E. Chagas BCBS – Policy Development Group-
Accounting Experts Group PDG-AEG Join 
Task Force on Expected Loss Provisioning 
(TFP), 15-19/04/2018

Basileia

05/04/2018 R. Andrezo FSI – Meeting on supervisory capacity 
building and the role of FSI Connect, 21-
25/05/2018

Basileia

06/04/2018 W. Aquino BCBS – Supervision and Implementation 
Group (SIG) Meeting, 14-18/05/2018

Estocolmo

06/04/2018 R. Coelho FSI – afastamento, por três anos, para 
ocupar o cargo de Consultor Sênior no 
Instituto de Estabilidade Financeira do BIS

Basileia

16/04/2018 L. Pontes BIS – Asset Management Associate 
Programme 2018 (AMAP), 28/04-12/05/2018

Lucerna e 
Basileia

16/04/2018 T. Berriel BIS – reunião bimestral de presidentes de 
Bancos Centrais, 05-08/05/2018

Basileia

16/04/2018 C. Carvalho CGFS – Committee on the Global Financial 
System,  
04-08/05/2018

Basileia

16/04/2018 R. Grazie CPMI – 17th Regional Payment Systems 
Workshop, 8-12/05/2018

Antália, 
Turquia

16/04/2018 R. Grazie MC – Markets Committee, 04-07/05/2018 Basileia

17/04/2018 K. Krause BCBS – reunião do Policy Development 
Group (PDG), 06-11/05/2018

Pequim

17/04/2018 R. Araújo BIS / CEMLA / Central Bank of the Bahamas 
– Regional Payment Systems Workshop 
– New Developments in Retail Payments, 
13-18/05/2018

Nassau

17/04/2018 R. Grazie CCA – Fifth CCA Consultative Group of 
Directors of Operations (CGDO) Annual 
Meeting, 22-27/05/2018

Toronto

17/04/2018 D. Reiss CPMI – Working Group on Digital 
Innovations (WGDI), 15-20/05/2018

São Francisco

17/04/2018 O. Damaso FSB – Standing Committee on Supervisory 
and Regulatory Cooperation (SRC), 17-
20/05/2018

Pequim

17/04/2018 R. Júnior FSB / FMI – Global Conference on the G-20 
Data Gaps Initiative (DGI), 28/05-01/06/2018

Basileia



Anexos

419

Data DOU Nome Evento Lugar

23/04/2018 P. Machado BCBS – Macroprudencial Policy Group 
– Data Analysis Team (MPG-DAT), 26/05-
02/06/2018

Basileia

04/05/2018 I. Goldfajn BIS – Bimonthly Governors’ Meeting, 05-
08/05/2018

Basileia

09/05/2018 R. Harris FSB – 14th FSB RCG Americas Meeting, 05-
07/06/2018

Assunção

09/05/2018 T. Martins FSB – Working Group on evaluation of 
effects of the financial regulatory reforms 
on financial intermediation, including 
financing for infrastructure and Small 
and Medium-sized Enterprises investment 
Meeting, 21-24/05/2018

Amsterdã

11/05/2018 R. Moura FSB – prorrogação de afastamento, 
até 30/06/2018, para exercer cargo no 
secretariado do FSB

Basileia

17/05/2018 A. Amante BIS – Visita técnica no âmbito do projeto 
Aperfeiçoamento dos Modelos de Previsão 
de Liquidez Bancária, 31/05-02/06/2018

Basileia

17/05/2018 S. Leão BIS – Visita técnica no âmbito do projeto 
Aperfeiçoamento dos Modelos de Previsão 
de Liquidez Bancária, 31/05-02/06/2018

Basileia

17/05/2018 A. Correa BIS / CEMLA – XI Roundtable: Globalization 
and Deglobalization, 30/05-03/06/2018

Cidade do 
México

17/05/2018 M. Menezes FSI – Meeting on Use of Innovative 
Technology in Financial Supervision, 28/05-
01/06/2018

Basileia

18/05/2018 A. Carvalho FSI / ASBA – Reunión de Política de 
Implementación sobre el Paquete Final de 
Basilea III y Proporcionalidad en Regulación 
Bancaria, 03-07/06/2018

Cidade do 
México

18/05/2018 V. Sousa FSI / ASBA – Reunión de Política de 
Implementación sobre el Paquete Final de 
Basilea III y Proporcionalidad en Regulación 
Bancaria, 04-07/06/2018

Cidade do 
México

25/05/2018 M. Castro BIS / Banca d’Italia – Research Task Force 
(RTF), Countercyclical Buffer Workstream 
Meeting (CCyyB) e conferência The Impact 
of Regulation on Financial System and 
Macro Economy, 11-15/06/2018

Roma

25/05/2018 R. Mourão CPMI – Meeting of the Committee on 
Payments and Market Infrastructures, 02-
06/06/2018

Basileia

25/05/2018 E. Teixeira FSB – Analytical Group on Vulnerabilities 
(AVG),  
05-08/06/2018

Santiago



Davi Augusto Oliveira Pinto

420

Data DOU Nome Evento Lugar

28/05/2018 E. Chagas BCBS – PDG-AEG Joint Task Force on 
Expected Loss Provisioning (TFP), 02-
06/07/2018

Paris

28/05/2018 C. Carvalho BIS – 17th Annual Conference e 88th 
Annual General Meeting (AGM), 20-
25/06/2018

Zurique e 
Basileia

28/05/2018 T. Berriel BIS / FSB – 17th BIS Annual Conference, 
reunião bimestral de Presidentes de Bancos 
Centrais, 88th AGM do BIS; plenária do FSB, 
20-26/06/2018

Basileia

01/06/2018 P. Carvalho BCBS – Market Risk Group (MRG) meeting, 
07-13/07/2018

Singapura

01/06/2018 E. Araújo BCBS – Working Group on Disclosure 
(WGD), do Policy Development Group 
(PDG), 09-13/07/2018

Toronto

08/06/2018 F. Bandeira BCBS – Working Group on Capital (WGD), 
subgrupo do Policy Development Group 
(PDG), 16-20/07/2018

Seul

08/06/2018 Á. de Araújo BIS – reuniões junto ao BIS, 16-28/07/2018 Lugano

08/06/2018 L. Rezende BIS – reuniões junto ao BIS, 16-28/07/2018 Lugano

08/06/2018 O. Damaso CCA – Consultative Group of Directors of 
Financial Stability (CGDFS), 02-07/10/2018

Cidade do 
México

08/06/2018 O. Damaso FSB – Steering Committee Meeting, 22-
24/09/2018

Washington

08/06/2018 O. Damaso FSB / BIS – Standing Committee on 
Supervisory and Regulatory Cooperation 
(SRC), joint meeting with the Standing 
Committee on Assessment of Vulnerabilities 
(SCAV), reuniões com o BIS, 08-13/09/2018

Basileia

08/06/2018 J. Junior FSI – participar do FSI Fellowship 
Programme, nos termos do Acordo de 
Cooperação Técnica entre o BCB e o BIS, 
29/6-1º/10/2018

Basileia

12/06/2018 I. Goldfajn BIS – 88ª Reunião Geral Anual, 22-
25/06/2018

Basileia

19/06/2018 E. Araújo BCBS – Credit Risk Group (CRG), 22-
26/07/2018

Basileia

19/06/2018 P. Machado BCBS – Macroprudential Policy Group 
– Data Analysis Team (MPG-DAT), 30/6-
07/07/2018

Basileia

19/06/2018 O. Damaso FSB – Plenary meeting, 19-24/10/2018 Ottawa

19/06/2018 F. Rocha IFC – 9th IFC Conference, Executive and 
Committee Meetings, 27/8-01/09/2018

Basileia

22/06/2018 K. Krause BCBS – Reunião do Policy Development 
Group (PDG), 13-17/08/2018

Basileia



Anexos

421

Data DOU Nome Evento Lugar

22/06/2018 A. Fraga FSB – Cross-border Crisis Management 
Group for Financial Market Infrastructures, 
08-12/07/2018

Amsterdã

22/06/2018 T. Martins FSB – Evaluation of Financial Intermediation 
(EFI), 15-18/07/2018

Amsterdã

29/06/2018 E. Santos BCBS – prorrogação, por um ano, de 
afastamento para exercer cargo no 
secretariado do BCBS

Basileia

04/07/2018 J. Pelegrini BCBS – Operational Resilience Working 
Group (ORG), 15-19/07/2018

Nova York

04/07/2018 J. Resende BCBS – Quantitative Impact Study Working 
Group (QIS), 17-21/07/2018

Arlington, 
EUA

05/07/2018 F. Carvalho BCBS – Macro Prudential Group (MPG), 21-
25/08/2018

Nova York

13/07/2018 R. Gonzalez BIS – participar do Secondment BIS 
Americas, por dois anos, no âmbito do 
acordo de cooperação técnica entre o 
Banco Central do Brasil e o BIS

Cidade do 
México

16/07/2018 E. Alves BIS – reuniões de acompanhamento 
e auditoria de atividades de política 
monetária, 17-29/09/2018

Lugano

23/07/2018 P. Machado BCBS – Macroprudencial Policy Group 
– Data Analysis Team (MPG-DAT), 28/07-
04/08/2018

Basileia

24/07/2018 W. Aquino BCBS – Supervision and Implementation 
Group (SIG) Meeting, 19-23/08/2018

Nova York

24/07/2018 T. Berriel BIS / Hong Kong Monetary Authority – 
conferência Exchange Rates and Monetary 
Policy Frameworks,  
16-18/10/2018

Hong Kong

02/08/2018 D. Araújo BCBS – afastamento, por dois anos, para 
exercer cargo no Secretariado do Comitê de 
Basileia

Basileia

07/08/2018 C. Borges BIS – reuniões de acompanhamento 
e auditoria de atividades de política 
monetária junto ao BIS,  
20-30/08/2018

Lugano

07/08/2018 H. Santos BIS – reuniões de acompanhamento 
e auditoria de atividades de política 
monetária junto ao BIS,  
20-30/08/2018

Lugano

08/08/2018 T. Berriel BIS – Roundtable on Financial Stability, 
assessorar o presidente do BCB na reunião 
bimestral de Presidentes de Bancos Centrais 
do BIS, 06-11/09/2018

Basileia

08/08/2018 M. Martinelli BIS – 12th Meeting on Monetary Policy 
Operating Procedures, 25-31/10/2018

Hong Kong
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08/08/2018 A. Junior BIS – Meeting of the Central Bank 
Governance Network, 17-22/09/2018

Bangkok

08/08/2018 J. Paschoa CGFS – Working Group on Establishing 
Viable Capital Markets, 05-09/09/2018

Basileia

17/08/2018 C. Vieira BCBS – Working Group on Liquidity (WGL), 
03-07/09/2018

Londres

17/08/2018 E. Antunes BIS – Asian Reserve Management 
Workshop,  
14-23/09/2018

Bangkok

17/08/2018 L. Rezende BIS – reuniões de acompanhamento 
e auditoria de atividades de política 
monetária junto ao BIS,  
17-29/09/2018

Lugano

17/08/2018 L. Vargues BIS – Stress Testing Study Group, 26-
29/08/2018

Santiago

17/08/2018 C. Carvalho BIS / CGFS / MF – Committee on the 
Global Financial System Meeting, Markets 
Committee Meeting, backbencher do 
presidente do BCB na Governor’s Meeting 
do BIS, 07-11/09/2018

Basileia

17/08/2018 J. Furlani FSB – Cross-Border Crisis Management 
Group (CBCM) Meeting, 03-07/09/2018

Toronto

17/08/2018 P. Souza FSB – Standing Committee on Assessment 
of Vulnerabilities (SCAV) Meeting, 09-
12/09/2018

Basileia

28/08/2018 L. Miranda BCBS – Supervision and Implementation 
Group (SIG) Pillar 2 Working Group (P2WG), 
09-14/09/2018

Basileia

28/08/2018 R. Moura BCBS / FSI – High-level meeting for Europe 
on Banking Supervision, reunião do BCBS, 
15-21/09/2018

Basileia

28/08/2018 C. Alves FSB – Cyber Lexicon Working Group 
(CLWG), 03-07/09/2018

Basileia

29/08/2018 L. Siqueira CPMI / Banco Mundial – Payment Aspects 
of Financial Inclusion (PAFI) Task Force 
Meetings and Workshop, 28/9-03/10/2018

Abu Dhabi

31/08/2018 I. Goldfajn BIS – Bimonthly Governors’ Meeting, 08-
11/09/2018

Basileia

04/09/2018 J. Pelegrini BCBS – Operational Resilience Working 
Group (ORG) meeting, 25-29/09/2018

Londres

04/09/2018 A. Carvalho BCBS – Regulatory Consistency Assessment 
Program (RCAP), 16-20/09/2018

Basileia
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04/09/2018 P. Carvalho BCBS / BIS – reunião sobre o impacto do 
novo arcabouço regulatório de risco de 
mercado (QIS), Market Risk Group (MRG) 
meeting, 8ª reunião da rede de pesquisa do 
BIS, 15-29/09/2018

Basileia

04/09/2018 G. Vivan FSB – Analytical Group on Vulnerabilities 
(AGV) meeting, 23-28/09/2018

Pequim

12/09/2018 A. Carvalho BIS – reunião de avaliação do Regulatory 
Consistency Assessment Program sobre 
Net Stable Funding Ratio e Large Exposure 
Framework, 21-29/09/2018

Mumbai

12/09/2018 H. Santos BIS – reuniões de acompanhamento 
e auditoria de atividades de política 
monetária junto ao BIS,  
15-27/10/2018

Lugano

12/09/2018 Z. Peixoto BIS – reuniões de acompanhamento 
e auditoria de atividades de política 
monetária junto ao BIS,  
15-27/10/2018

Lugano

12/09/2018 M. Castro BIS / Centre for Economic Policy Research – 
Research Task Force (RTF), 24-27/09/2018

Amsterdã

12/09/2018 C. Oliveira CPMI / CEMLA – Seminar on Digital 
Currencies and the Central Bank, 13-
17/10/2018

Lima

12/09/2018 J. Furlani FSB – Resolution Steering Group (ReSG) 
Meeting and Technical Workshop, 16-
20/09/2018

Washington

18/09/2018 F. Bandeira BCBS – Working Group on Capital (WGC), 
subgrupo do Policy Development Group 
(PDG), 30/09-04/10/2018

Los Angeles

18/09/2018 I. Cavalcanti BCBS – Working Group on Disclosure 
(WGD), do Policy Development Group 
(PDG), 01-05/10/2018

Roma

18/09/2018 P. Cacella BIS / World Bank / Bank of Canada / Banca 
d’Italia – apresentar artigo na Seventh 
Public Investors Conference, 19-25/10/2018

Roma

18/09/2018 L. Barbosa FSB – Over-The-Counter (OTC) Derivatives 
Working Group (ODWG), 23-25/09/2018

Washington

18/09/2018 V. Brandi FSB – Over-The-Counter (OTC) Derivatives 
Working Group (ODWG), 23-25/09/2018

Washington

18/09/2018 F. Souza FSB – Shadow Banking Experts Group 
(SBEG), Research Workshop, 29/09-
04/10/2018

Dublin

18/09/2018 F. Coimbra FSB – Workshop com Bancos Internacionais 
e reunião do Compensation Monitoring 
Contact Group (CMCG), 06-10/10/2018

Londres
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25/09/2018 E. Araújo BCBS – Credit Risk Group (CRG), 28/10-
01/11/2018

Ottawa

25/09/2018 I. Cavalcanti BCBS – Workshop e reunião do Large 
Exposure Working Group (LEG), subgrupo 
do Policy Development Group (PDG), 15-
21/10/2018

Hong Kong

25/09/2018 R. Grazie CCA – Working Party on Monetary Policy in 
Latin America, 26-28/09/2018

Buenos Aires

28/09/2018 R. Lucca CCA – Working Party on Monetary Policy in 
Latin America, 26-28/09/2018

Buenos Aires

01/10/2018 L. Miranda BCBS – Standards Implementation Group 
(SIG) Pillar 2 Working Group (P2WG), 06-
11/10/2018

Tóquio

01/10/2018 F. Carneiro FSI / Macroeconomic and Financial 
Management Institute – Policy 
Implementation Meeting, Workshop for 
Senior Executives on Early Supervisory 
Intervention and Basel III and 
Proportionality, 21-26/10/2018

Windhoek

01/10/2018 I. Maia BIS – BISIP Investors Conference, 24-
28/10/2018

Basileia

01/10/2018 F. Arruda BIS / Banco Mundial / CEMLA – Global 
Payments Week, 30/11-07/12/2018

Kuala 
Lumpur

09/10/2018 K. Krause BCBS – 47ª reunião do Policy Development 
Group (PDG), 22-27/10/2018

Ottawa

09/10/2018 R. Harris FSB – Workshop on Cyber Resilience, 29/10-
01/11/2018

Londres

09/10/2018 R. Harris FSI / BCBS – Conference on Standard-Setting 
Bodies and Innovative Financial Inclusion, 
reunião com o secretariado do BCBS, 23-
27/10/2018

Basileia

15/10/2018 M. Takami BIS – Visita técnica, 19-21/10/2018 Basileia

15/10/2018 M. Takami BIS / World Bank / Bank of Canada / Banca 
d’Italia – participar como conferencista do 
Seventh Public Investors Conference, 22-
24/10/2018

Roma

15/10/2018 C. Carvalho CGFS – Committee on the Global Financial 
System,  
09-12/11/2018

Basileia

15/10/2018 S. Zmitrowicz FSI / G20 – Fourth FSI-GPFI (Global 
Partnership for Financial Inclusion) 
Conference on Standard-Setting Bodies and 
Innovative Financial Inclusion,  
25 a 27/10/2018

Basileia

22/10/2018 L. Cotta BCBS / IOSCO – Working Group on Margin 
Requirements (WGMR), 23-25/10/2018

Londres
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22/10/2018 T. Berriel BIS – assessorar o presidente do BCB na 
reunião bimestral de presidentes de Bancos 
Centrais, 9-12/11/2018

Basileia

22/10/2018 R. Mourão CPMI – Comitê de Pagamentos e 
Infraestruturas do Mercado, IX Conferência 
sobre Fundamentos Econômicos dos 
Pagamentos, 12-17/11/2018

Basileia

29/10/2018 R. Moura BCBS – Basel Committee on Banking 
Supervision, 20ª Conferência Internacional 
de Supervisores Bancários, 23/11-1º/12/2018

Abu Dhabi

29/10/2018 J. Simão BIS – First Meeting of the Study Group on 
Large Central Bank Balance Sheets and 
Market Functioning, 27/11-1º/12/2018

Basileia

29/10/2018 F. Ferreira BIS – Workshop for Compilers of BIS 
International Banking and Financial 
Statistics, 26-30/11/2018

Basileia

29/10/2018 L. Mello BIS / ASBA – Policy Implementation Meeting 
(PIM) on Fintech and Cyber Risk, 13-
15/11/2018

Montevidéu

05/11/2018 E. Chagas BCBS – Policy Development Group-
Accounting Experts Group (PDG-AEG) Joint 
Task Force on Expected Loss Provisioning 
(TFP), 9-13/12/2018

Basileia

05/11/2018 F. Faria BIS – Visita técnica ao BIS no âmbito do 
Projeto BC+ Governança, 15-18/11/2018

Basileia

05/11/2018 R. Grazie CGFS / MC – Committee on the Global 
Financial System, Markets Committee, 09-
12/11/2018

Basileia

07/11/2018 I. Goldfajn BIS – Bimonthly Governors’ Meeting, 10-
13/11/2018

Basileia

12/11/2018 A Carvalho BCBS – Market Risk Group (MRG), 11-
15/12/2018

Basileia

12/11/2018 T. Berriel BIS – Reunião bimestral de Presidentes de 
Bancos Centrais, 12-15/01/2019

Basileia

12/11/2018 R. Harris FSB – Meeting of the Regional Consultative 
Group (RCG) for the Americas, 04-
08/12/2018

George 
Town, Ilhas 
Cayman

12/11/2018 V. Brandi FSB – Thematic Peer Review sobre Legal 
Entity Identifier (LEI), 08-12/12/2018

Londres

12/11/2018 R. Nygaard FSI / CEMLA – Regional Seminar on Stress 
Testing, 25-30/11/2018

Lima

19/11/2018 A. Mendes BIS – ações de política monetária, 10-
13/02/2019

Basileia

19/11/2018 L. Rezende BIS – ações de política monetária, 10-
13/02/2019

Basileia



Data DOU Nome Evento Lugar

19/11/2018 C. Bohrer FSB – Resolution Steering Group (ReSG) 
Meeting e Cross-Border Crisis Management 
Group (CBCM),  
11-16/02/2019

Hong Kong

22/11/2018 K. Krause BCBS – Reunião extraordinária do Policy 
Development Group (PDG), 11-14/12/2018

Londres

22/11/2018 R. Grazie BIS – Meeting of the Working Party on 
Domestic Monetary Policy, 23-27/11/2018

Basileia

22/11/2018 A. Costa FSB – Reunião do Evaluation of Financial 
Intermediation (EFI), 09-14/12/2018

Amsterdã

30/11/2018 R. Moura BCBS – Comitê de Supervisão Bancária de 
Basileia, 25/2-01/03/2019

Basileia

30/11/2018 J. Fernandes BIS – Benchmarking em Modelagem, 
Ferramentas de Gestão de Riscos Financeiros 
e Alocação Estratégica de Investimentos das 
Reservas Internacionais,  
13-15/12/2018

Basileia

30/11/2018 I. Maia BIS – Conference on BIS Banking Activities 
in the Americas, 13-16/12/2018

Cidade do 
México

30/11/2018 R. Lucca BIS – Conference on BIS Banking Activities 
in the Americas, 13-16/12/2018

Cidade do 
México

30/11/2018 A. Miguel FSB – Analytical Group on Vulnerabilities 
(AGV),  
10-14/12/2018

Basileia

30/11/2018 A. Fraga FSB – Cross-border Crisis Management 
Group for FMIs (fmiCBCM), 20-24/01/2019

Madri
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Lista das teses de CAE publicadas pela FUNAG

1.	 Luiz Augusto Saint‑Brisson de Araújo Castro
O Brasil e o novo Direito do Mar: mar territorial e a zona econômica 
exclusiva (1989)

2.	 Luiz Henrique Pereira da Fonseca
Organização Marítima Internacional (IMO). Visão política de um 
organismo especializado das Nações (1989)

3.	 Valdemar Carneiro Leão Neto
A crise da imigração japonesa no Brasil (1930‑1943). Contornos 
diplomáticos (1990)

4.	 Synesio Sampaio Goes Filho
Navegantes, bandeirantes, diplomatas: aspectos da descoberta do 
continente, da penetração do território brasileiro extra‑tordesilhas e 
do estabelecimento das fronteiras da Amazônia (1991)

5.	 José Antonio de Castello Branco de Macedo Soares
História e informação diplomática: tópicos de historiografia, filosofia 
da história e metodologia de interesse para a informação diplomática 
(1992)

6.	 Pedro Motta Pinto Coelho
Fronteiras na Amazônia: um espaço integrado (1992)
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7.	 Adhemar Gabriel Bahadian
A tentativa do controle do poder econômico nas Nações Unidas – 
estudo do conjunto de regras e princípios para o controle das práticas 
comerciais restritivas (1992)

8.	 Regis Percy Arslanian
O recurso à Seção 301 da legislação de comércio norte‑americana e a 
aplicação de seus dispositivos contra o Brasil (1993)

9.	 João Almino de Souza Filho
Naturezas mortas. A filosofia política do ecologismo (1993)

10.	 Clodoaldo Hugueney Filho
A Conferência de Lancaster House: da Rodésia ao Zimbábue (1993)

11.	 Maria Stela Pompeu Brasil Frota
Proteção de patentes de produtos farmacêuticos: o caso brasileiro 
(1993)

12.	 Renato Xavier
O gerenciamento costeiro no Brasil e a cooperação internacional 
(1994)

13.	 Georges Lamazière
Ordem, hegemonia e transgressão: a resolução 687 (1991) do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, a Comissão Especial 
das Nações Unidas (UNSCOM) e o regime internacional de não 
proliferação de armas de destruição em massa (1998)

14.	 Antonio de Aguiar Patriota
O Conselho de Segurança após a Guerra do Golfo: a articulação de um 
novo paradigma de segurança coletiva (1998)

15.	 Leonilda Beatriz Campos Gonçalves Alves Corrêa
Comércio e meio ambiente: atuação diplomática brasileira em relação 
ao Selo Verde (1998)

16.	 Afonso José Sena Cardoso
O Brasil nas operações de paz das Nações Unidas (1998)

17.	 Irene Pessôa de Lima Câmara
Em nome da democracia: a OEA e a crise haitiana 1991‑1994 (1998)
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18.	 Ricardo Neiva Tavares
As Organizações Não‑Governamentais nas Nações Unidas (1999)

19.	 Miguel Darcy de Oliveira
Cidadania e globalização – a política externa brasileira e as ONGs (1999)

20.	 Fernando Simas Magalhães
Cúpula das Américas de 1994: papel negociador do Brasil, em busca 
de uma agenda hemisférica (1999)

21.	 Ernesto Otto Rubarth
A diplomacia brasileira e os temas sociais: o caso da saúde (1999)

22.	 Enio Cordeiro
Política indigenista brasileira e programa internacional dos direitos 
das populações indígenas (1999)

23.	 Fernando Paulo de Mello Barreto Filho
O tratamento nacional de investimentos estrangeiros (1999)

24.	 Denis Fontes de Souza Pinto
OCDE: uma visão brasileira (2000)

25.	 Francisco Mauro Brasil de Holanda
O gás no Mercosul: uma perspectiva brasileira (2001)

26.	 João Solano Carneiro da Cunha
A questão de Timor‑Leste: origens e evolução (2001)

27.	 João Mendonça Lima Neto
Promoção do Brasil como destino turístico (2002)

28.	 Sérgio Eduardo Moreira Lima
Privilégios e imunidades diplomáticos (2002)

29.	 Appio Cláudio Muniz Acquarone
Tratados de extradição: construção, atualidade e projeção do 
relacionamento bilateral brasileiro (2003)

30.	 Susan Kleebank
Cooperação judiciária por via diplomática: avaliação e propostas de 
atualização do quadro normativo (2004)
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31.	 Paulo Roberto Campos Tarrisse da Fontoura
O Brasil e as operações de manutenção da paz das Nações Unidas 
(2005)

32.	 Paulo Estivallet de Mesquita
Multifuncionalidade e preocupações não‑comerciais: implicações 
para as negociações agrícolas na OMC (2005)

33.	 Alfredo José Cavalcanti Jordão de Camargo
Bolívia: a criação de um novo país (2006)

34.	 Maria Clara Duclos Carisio
A política agrícola comum e seus efeitos para o Brasil (2006)

35.	 Eliana Zugaib
A Hidrovia Paraguai‑Paraná (2006)

36.	 André Aranha Corrêa do Lago
Estocolmo, Rio, Joanesburgo: o Brasil e as três conferências 
ambientais das Nações Unidas (2007)

37.	 João Pedro Corrêa Costa
De decasségui a emigrante (2007)

38.	 George Torquato Firmeza
Brasileiros no exterior (2007)

39.	 Alexandre Guido Lopes Parola
A ordem injusta (2007)

40.	 Maria Nazareth Farani de Azevedo
A OMC e a reforma agrícola (2007)

41.	 Ernesto Henrique Fraga Araújo
O Mercosul: negociações extra‑regionais (2008)

42.	 João André Lima
A Harmonização do Direito Privado (2008)

43.	 João Alfredo dos Anjos Júnior
José Bonifácio, primeiro Chanceler do Brasil (2008)

44.	 Douglas Wanderley de Vasconcellos
Esporte, poder e Relações Internacionais (2008)
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45.	 Silvio José Albuquerque e Silva
Combate ao racismo (2008)

46.	 Ruy Pacheco de Azevedo Amaral
O Brasil na França (2008)

47.	 Márcia Maro da Silva
Independência de Angola (2008)

48.	 João Genésio de Almeida Filho
O Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS): análise e 
perspectivas (2009)

49.	 Gonçalo de Barros Carvalho e Mello Mourão
A Revolução de 1817 e a história do Brasil ‑ um estudo de história 
diplomática (2009)

50.	 Paulo Fernando Dias Feres
Os biocombustíveis na matriz energética alemã: possibilidades de 
cooperação com o Brasil (2010)

51.	 Gilda Motta Santos Neves
Comissão das Nações Unidas para Consolidação da Paz – perspectiva 
brasileira (2010)

52.	 Alessandro Warley Candeas
Integração Brasil‑Argentina: história de uma ideia na visão do outro 
(2010)

53.	 Eduardo Uziel
O Conselho de Segurança e a inserção do Brasil no Mecanismo de 
Segurança Coletiva das Nações Unidas (2010)

54.	 Márcio Fagundes do Nascimento
A privatização do emprego da força por atores não‑estatais no âmbito 
multilateral (2010)

55.	 Adriano Silva Pucci
O estatuto da fronteira Brasil – Uruguai (2010)

56.	 Mauricio Carvalho Lyrio
A ascensão da China como potência: fundamentos políticos internos 
(2010)



Davi Augusto Oliveira Pinto

432

57.	 Carlos Alfonso Iglesias Puente 
A cooperação técnica horizontal como instrumento da política externa:  
a evolução da Cooperação Técnica com Países em Desenvolvimento – 
CTPD – no período 1995‑2005 (2010)

58.	 Rodrigo d’Araujo Gabsch
Aprovação interna de tratados internacionais pelo Brasil (2010)

59.	 Michel Arslanian Neto
A liberalização do comércio de serviços do Mercosul (2010)

60.	 Gisela Maria Figueiredo Padovan
Diplomacia e uso da força: os painéis do Iraque (2010)

61.	 Oswaldo Biato Júnior
A parceria estratégica sino‑brasileira: origens, evolução e perspectivas 
(2010)

62.	 Octávio Henrique Dias Garcia Côrtes 
A política externa do Governo Sarney: o início da reformulação de 
diretrizes para a inserção internacional do Brasil sob o signo da 
democracia (2010)

63.	 Sarquis J. B. Sarquis
Comércio internacional e crescimento econômico no Brasil (2011)

64.	 Neil Giovanni Paiva Benevides
Relações Brasil‑Estados Unidos no setor de energia: do Mecanismo 
de Consultas sobre Cooperação Energética ao Memorando de 
Entendimento sobre Biocombustíveis (2003‑2007). Desafios para a 
construção de uma parceria energética (2011)

65.	 Luís Ivaldo Villafañe Gomes Santos
A arquitetura de paz e segurança africana (2011)

66.	 Rodrigo de Azeredo Santos
A criação do Fundo de Garantia do Mercosul: vantagens e proposta 
(2011)

67.	 José Estanislau do Amaral
Usos da história: a diplomacia contemporânea dos Estados Bálticos. 
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Instituição financeira internacional mais antiga do 

mundo, o Banco de Compensações Internacionais (BIS) 

permanece relativamente desconhecido. Quem controla 

o chamado “banco central dos bancos centrais”? O que leva 

os principais banqueiros centrais do mundo a participarem 

regularmente de reuniões reservadas em uma bucólica 

cidade suíça? Para que servem os Acordos de Basileia? Por 

que a célebre conferência de Bretton Woods determinou 

a extinção do BIS? Houve colaboração entre a entidade e o 

regime nazista? Como a criação do Banco Central Europeu 

contribuiu para o ingresso do Brasil no BIS? 

Essas e outras questões são desvendadas neste livro, 

que, com base em inédita pesquisa nos arquivos do BIS, 

relata os esforços do organismo para permanecer relevante 

face a constantes mudanças ao longo das últimas nove 

décadas. O trabalho avalia a crescente participação do 

Banco Central do Brasil na instituição – um brasileiro ocupa 

desde 2015 o segundo cargo mais elevado na hierarquia 

burocrática do BIS – e examina implicações para a atuação 

do Itamaraty no contexto mais amplo da política externa 

Brasileira.
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